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A presente pesquisa visa discutir o currículo de Geografia do ensino fundamental II 
(anos finais) do estado de São Paulo (2010) à luz da Teoria do Discurso do filósofo 
Ernesto Laclau. O objetivo foi problematizar o currículo de Ciências Humanas e suas 
Tecnologias referindo-se principalmente ao currículo de Geografia e os dois volumes 
dos Cadernos do Professor e do Aluno (Volume 1 e 2) como uma ambivalência 
discursiva tendo como recorte analítico os discursos de tecnologias da informação 
presente nestes documentos curriculares. Considerando os discursos sobre 
unificação curricular e a presença das “novas tecnologias” como uma forma de 
melhoria da qualidade da educação paulista veiculados pelo Projeto São Paulo Faz 
Escola, da Secretaria da Educação (SEE/SP), procurou-se elencar alguns desses 
discursos a partir das concepções teórico-metodológicas de pesquisa qualitativa e 
da análise do discurso como uma forma de compreender as formações discursivas e 
as disputas de produções de sentidos que este currículo cria. Para que seja possível 
repensar qual é o papel das tecnologias no ensino de geografia e até que ponto a 
ubiquidade do ensino é algo possível ou desejável. 
 




















The present research aims to discuss the Geography curriculum of Elementary 
School II (final years) of the State of São Paulo (2010) in light of the Discourse 
Theory of the Philosopher Ernesto Laclau. The objective was to problematize the 
curriculum of Human Sciences and its Technologies referring to a curriculum of 
Geography and Two volumes of Teacher and Student Notebooks (Volume 1 and 2) 
as a discursive ambivalence having as an analytical cut of the information technology 
discourses present in these Curricular documents. We describe curricula and 
publications about curriculum formation and the presence of "new technologies" as a 
way of improving the quality of São Paulo education for the São Paulo Faz Escola 
Project, of the Education Department (SEE / SP). To list some of the discourses from 
the theoretical-methodological conceptions of qualitative research and discourse 
analysis as a form of knowledge as discursive formations and as disputes of 
productions of meanings that this curriculum creates. In order to rethink the role of 
technology, there is no teaching of geography, and even point to a university of 
teaching or something possible or desirable. 
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As discussões que pretendemos pontuar nesta pesquisa estão pautadas, 
principalmente, no campo do currículo e, por isso, não poderíamos deixar de 
delimitar as principais concepções teóricas que fundamentaram a construção da 
mesma e do próprio entendimento de currículo que defendemos.  
Segundo Lopes (2006a), toda proposta de um currículo nacional tem a 
pretensão de homogeneidade, pois supõe-se que a homogeneidade de padrões e 
de saberes básicos a serem ensinados à todos é algo desejável. A autora salienta 
que ao longo da história do currículo as finalidades desses saberes podem ser bem 
distintas, ora trata-se de saberes necessários ao mercado, à vida, ao mundo 
tecnológico globalizado, à formação de uma elite dirigente, à uma cidadania crítica, à 
uma sociedade democrática, à uma perspectiva emancipatória e inúmeros outros. É, 
com essa afirmação, a respeito da pretensão de homogeneidade curricular que 
gostaríamos de começar esta discussão. 
As concepções ideológicas que embasam a defesa desses saberes 
comuns – e sua variação na seleção – constituem projetos em disputa política 
(LOPES, 2006a). Desse modo, compreender e contextualizar as discussões sobre 
currículo é imprescindível para qualquer área da educação e de ensino, pois é ele 
quem “dita”, ainda que provisoriamente, o que devemos ensinar e de que forma 
ensinar. O currículo é, portanto, um dos instrumentos que almeja o controle social, 
assim como, também a escola o faz. 
Partindo desse pressuposto básico, consideramos importante salientar a 
necessidade de pesquisar os currículos hegemônicos, isto é, o currículo prescrito 
criado por políticas de governo que tende a homogeneizar a forma como se ensina. 
Nesse sentido, nosso recorte se delimita ao conjunto de documentos que formam o 
Currículo do Estado de São Paulo de Geografia (SÃO PAULO, 2010b) e os 
Cadernos do Professor e Cadernos do Aluno de Geografia (versão 2014-2017), 
relacionando-os com os discursos sobre o uso de tecnologias/novas tecnologias que 
permeiam as discussões sobre qualidade da educação. 
Inicialmente consideramos a existência de um processo antagônico e 
ambivalente entre o currículo, materializado no texto curricular, e sua 
operacionalização prática nas escolas, a partir da instrumentalização das 
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sequências de aprendizagem presentes nos Cadernos do Professor e do Aluno de 
Geografia, ou simplesmente “caderninhos” como a comunidade escolar os chamam, 
a qual também adotamos como nomenclatura nesta investigação. 
Tais cadernos são “apostilas” em que todos os professores da Rede 
Estadual de Educação devem seguir em suas aulas as proposições referentes aos 
conteúdos e habilidades presentes nas Situações de Aprendizagem. Acreditamos 
que esta política curricular, integradora, pode limitar as possibilidades da construção 
de conhecimento por outros meios, inclusive tecnológicos, algo muito mencionado e 
pouco utilizado na realidade escolar de muitos alunos e professores da rede pública 
estadual, além de diminuir a autonomia do professor na preparação de seus alunos, 
nas escolhas do material didático, nas metodologias de ensino e também nos 
exercícios aplicados. É importante ressaltar que o recorte feito nesta pesquisa, ao 
que se refere sobre o uso de tecnologias, não se limita a noção de manuseio das 
tecnologias, e sim, aos usos que se faz dela como linguagem, enfatizando a 
autonomia do pensar e do agir por meio desses instrumentos. É uma forma de 
cognição, de apreensão e interação do e com o mundo que queremos destacar. 
As políticas curriculares nos últimos anos vêm sendo pautadas pela 
valorização e a formação de competências e habilidades de maneira articulada às 
mudanças tecnológicas no mundo global (LOPES, 2008). Os mais diversos teóricos 
da área de currículo vêm afirmando que a tecnologia está no centro da condição de 
geração exponencial de informação no mundo globalizado. Então, concordamos que 
a própria prática pedagógica é entendida, assim, como uma 
tecnologia. Nesse sentido, a tecnologia torna-se a condição de ser 
global. Na medida em que, para o desenvolvimento dessa tecnologia, 
há necessidade do desenvolvimento do conhecimento. Nesse 
sentido, a educação assume uma centralidade crescente (LOPES, 
2008, p.20). 
 
O uso de tecnologias na educação não deve ser algo meramente técnico 
ou do simples manuseio da ferramenta, até mesmo porque uma parte significativa 
da produção acadêmica sobre esta temática já vem apontando que somente o 
manuseio e acesso às novas tecnologias digitais não implicam diretamente na 
qualidade do processo de ensino-aprendizagem (FONSECA, 2009; CARVALHO, 
2011; ALMEIDA & VALENTE, 2014). Propomos, então, uma reflexão acerca dos 
usos das tecnologias partindo do pressuposto de que elas vêm se tornando uma 
prática cultural, como afirma Santaella (2004). Por isso, vemos a necessidade de 
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aliar currículo, cultura, tecnologia e linguagens, tendo em vista esse período 
complexo, em que o informacional e o instantâneo se imbricam nas práticas sociais 
cotidianas de muitos cidadãos brasileiros. 
Concordamos com Lopes (2006a) que defende que incorporemos as 
análises contemporâneas de cultura para interpretar as relações entre Estado, 
políticas de currículo e tecnologias educacionais. 
Para o entendimento das políticas de currículo como políticas 
culturais, tais sistemas de representação – o mercado, a produção, o 
consumo, a cultura comum, o currículo nacional – precisam ser 
considerados, de forma a entender seus efeitos discursivos, 
simultaneamente simbólicos e materiais. (LOPES, 2006a, p.37) 
 
Nesse sentido, levando-se em conta os processos discursivos, a autora 
se apropria das discussões de Laclau & Mouffe (2001)1 para discutir o papel da 
economia e o campo da política nos documentos curriculares, portanto, esses 
autores: 
afirmam existir uma disputa entre discursos que constituem o Estado, 
mas nessa luta o discursivo não é visto apenas como superestrutural 
ou referente ao campo das ideias. Trata-se de uma disputa pelas 
condições materiais engendradas nesse discurso constituinte do 
antagonismo social. Um antagonismo que nunca é superado, por ser 
inerente à atividade política democrática (LOPES, 2006a, p.37) 
 
Dialogando com o antagonismo social2 de Laclau & Mouffe (1987), 
pretendemos associá-lo e incorporá-lo as discussões de currículo, assim como o faz 
Lopes (2006a; 2006b; 2008; 2011), por interpretarmos que no Currículo do Estado 
de São Paulo (SÃO PAULO, 2010a/b) é proposto o uso de tecnologias nas escolas 
e, antagonicamente, o mesmo sistema de educação materializa sua proposta 
curricular a partir da produção, distribuição e “obrigatoriedade” do uso de um sistema 
apostilado de ensino, produzidos em papel impresso e que muitas vezes se limita 
somente as habilidades de leitura e escrita. Esse antagonismo se revela a nós como 
um discurso ambivalente entre o que é proposto e o que é implementado.  
Por isso, utilizaremos Teoria do Discurso (LACLAU & MOUFFE, 1978; 
LACLAU, 2011) e os conceitos de antagonismo, hegemonia e cadeias articulatórias, 
                                                          
1
 Versão inglesa do livro: Hegemonia y estrategia socialista: hacia uma radicalización de la 
democracia, 1987. 
2
 O antagonismo social é uma categoria mais ampla existente na Teoria do Discurso de Laclau & 
Mouffe que associado a outros conceitos como o discurso, tem como característica uma dimensão 
ontológica. Há, portanto, dois sentidos em torno deste conceito: um sentido mais geral e ontológico 
ligada a teoria política e outro em que ele é operacionalizado em conjunto com outros elementos 
internos de um discurso, como condição de possibilidade discursiva (MENDONÇA, 2012). 
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como principal referencial teórico em nossa pesquisa. O antagonismo é concebido 
como a impossibilidade da constituição de um sentido objetivo e único na lógica 
discursiva (MENDONÇA, 2009). E, portanto, este conceito de discurso está 
relacionado a uma constelação de outros conceitos como hegemonia e cadeias 
articulatórias (cadeias de diferença3) que se configuram para esta pesquisa. Os 
discursos e o antagonismo são para nós, a um só tempo, categorias e método de 
toda a análise que realizaremos.  
Tendo em vista este cenário explicitado acima, propomos estabelecer um 
diálogo entre currículo e as discussões da linguista brasileira Lucia Santaella (2004) 
sobre os diversos tipos de leitores da sociedade contemporânea, que será 
apresentado mais à frente4, por acreditarmos que a pluralidade nos modos de ler o 
mundo se torna extremamente precípua para a defesa de um ensino que privilegie 
uma multiplicidade de mecanismos de aprendizagem em um ambiente escolar 
marcado pelas diferenças. Diferenças essas que são intrínsecas à existência 
humana e ao espaço escolar, que é um reflexo da sociedade. Além disso, a 
linguagem tem centralidade em nossas discussões, sendo ela objeto e também 
instrumento desta pesquisa. 
Desse modo, acreditamos que a opção por apenas um meio de 
transmissão de conteúdo, isto é, a forma ou veículo de comunicação do material 
didático escolhido nas escolas, pode limitar as possibilidades de aprendizagem. 
Principalmente no caso do modelo adotado pelo Estado de São Paulo, em que as 
apostilas têm poder de veicular um discurso que se pretende ser integrador, por 
fazer parte de uma política de currículo integrado. Tal currículo integrado tem como 
um dos objetivos, a totalização da aprendizagem com os mesmos conteúdos e 
habilidades destinados para todo estado, de forma única.   
As características do veículo escolhido – neste caso, material impresso e 
com aulas prontas -  parece ser contraditório, denotando vários sentidos e até 
sentidos ambíguos sobre os discursos de novas tecnologias, pois o uso dos 
Cadernos não rompe com a visão de livro didático como apoio ao conteúdo e a 
execução de exercícios. Por isso, os discursos são ambivalentes e antagônicos, 
                                                          
3
 O conceito de cadeia de diferença está inserido no contexto de uma articulação discursiva entre 
aquilo que difere/é diferente no discurso e na sociedade. Desta forma as cadeias de diferença e 
equivalência fazem parte de todos os discursos e das práticas articulatórias que fixam sentidos 
parciais, ao mesmo tempo em que, mostram também os limites discursivos (MEDONÇA, 2009, 2012). 
4
 Leitor contemplativo, leitor movente e leitor imersivo.  
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permitindo a coexistência de valores que permanecem ao longo do tempo e da 
tradição escolar, com: um currículo construído verticalmente e que atende a 
demandas externas e, por outro lado, há o discurso da novidade, da mudança em 
que as novas tecnologias são elementos fundamentais no paradigma atual da nossa 
sociedade, a fim de contemplar as diferentes formas de aprendizagem e de 
interação entre seres humanos e o mundo virtual. 
Nossa análise não parte do cotidiano escolar, mas é impossível não 
relacioná-lo com a discussão curricular, pois é no cotidiano que a vida, as 
experiências e as práticas curriculares acontecem e são ressignificadas. Por isso, 
essa escala de análise deve ser considerada pertinente e rica, pois muitas vezes 
consideramos o cotidiano como insignificante para a formulação dos nossos 
currículos, fazendo com que apareçam pouco as demandas regionais e dos lugares 
específicos; mas não podemos nos esquecer que é nas insignificâncias cotidianas 
que o currículo se materializa, sendo negado, apropriado e ressignificado pela 
comunidade escolar. As propostas curriculares, no geral, pouco levam em 
consideração a diversidade e a realidade cotidiana das crianças e dos jovens pela 
qual a escola é formada – sua cultura, demandas e modo de inserção no mundo 
contemporâneo.  
Nesse sentido, os alunos e seus modos de ler o mundo – no sentido de 
decodificação de códigos, signos e símbolos – são tão diversos e híbridos que vezes 
é impossível que toda essa diversidade possa ser captada e posta no currículo, seja 
por ser um ato impossível ou simplesmente porque não é interessante dar espaço às 
diferenças em políticas integradoras, pois o currículo sempre intenta a 
homogeneização e o controle, como grifamos anteriormente. 
Logo, o currículo do estado de São Paulo prevê o uso de tecnologias, 
haja vista as nossas necessidades contemporâneas que torna imprescindível 
incorporá-las à instituição escolar, entretanto, quando questionamos a sua 
implementação, os discursos se voltam para a necessidade de aprimoramento da 
escrita e leitura, com ênfase no uso do papel: 
O currículo se completa com um conjunto de documentos dirigidos 
especialmente aos professores e aos alunos: os Cadernos do 
Professor e do Aluno, organizados por disciplina/ série 
(ano)/bimestre. Neles, são apresentadas Situações de Aprendizagem 
para orientar o trabalho do professor no ensino dos conteúdos 
disciplinares específicos e a aprendizagem dos alunos. Esses 
conteúdos, habilidades e competências são organizados por 
15 
série/ano e acompanhados de orientações para a gestão da 
aprendizagem em sala de aula e para a avaliação e a recuperação. 
Oferecem também sugestões de métodos e estratégias de trabalho 
para as aulas, experimentações, projetos coletivos, atividades 
extraclasses e estudos interdisciplinares (SÃO PAULO, 2010a, p.8) 
 
A prioridade para competência da leitura e da escrita, enunciadas no 
currículo de São Paulo deve ser entendida a luz do protagonismo/emergência da 
questão linguística e da linguagem como produção social e simbólica que tem o 
papel de mediar o social, e por consequente, a sociedade. A linguagem não se limita 
apenas ao uso do domínio técnico da língua materna e da norma-padrão, mas se 
relaciona com a comunicação no amplo sentido, e no domínio da competência 
performativa que se imbrica num emaranhado de textos, gêneros, hipertextos, 
imagens, ícones de caráter variados que rompem com a linearidade. Essa 
concepção de linguagem, exposta no currículo, dialoga com as necessidades 
modernas sobre como interagimos com o mundo e pela superação da noção de 
linearidade  do conhecimento e da percepção do mundo.  
Santaella (2013) nos chama atenção para 4 (quatro) tipos de leitores no 
atual período em que vivemos, e esses tipos de leitores dialogam com as formas 
como os alunos vêem o e se inserem no mundo, são eles: o contemplativo, o 
movente, o imersivo e o ubíquo. A importância de levar em conta esses estudos está 
na existência de um novo tipo de leitor que surge com as redes de comunicação 
planetária e que traz esse novo modo de ler o mundo por meio de textos, fotos, 
legendas, gráficos e que se expandiu para outros tipos de linguagem. Essas novas 
formas de ler o mundo estão presentes no cotidiano das embalagens dos produtos 
que consumimos, nos cartazes, pontos de ônibus, nas estações de metrô, signos e 
em todos os lugares que transitamos nas cidades e também no campo. 
 A autora nos diz que há uma diferenciação entre os tipos de leitores para 
contextualizar sua aparição/formação e modos de ler o mundo. De modo sintético, o 
leitor contemplativo é um tipo de “leitor mediativo, da atividade pré-industrial da era 
do livro impresso e da imagem expositiva, fixa”. O leitor movente é aquele que 
aparece na revolução industrial e do aparecimento dos grandes centros urbanos, 
este é, portanto, o leitor do mundo em movimento, das misturas de sinais e 
linguagens, é também o contexto da explosão do jornal, da fotografia, cinema e da 
televisão. O leitor imersivo é aquele que nasceu no espaço das redes 
computadorizadas de informação e comunicação.  
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A autora nos chama a atenção, para este último tipo de leitor, o imersivo, 
pois: 
O leitor imersivo inaugura um modo inteiramente novo de ler que 
implica habilidades muito distintas daquelas que são empregadas 
pelo leitor de um texto impresso que segue as sequências de um 
texto, virando páginas, manuseando volumes (SANTAELLA, 2013, 
p.20). 
 
Tal problematização ajuda-nos a compreender os perfis dos nossos 
alunos, pois o ato de ler se faz presente em todas as disciplinas e na construção do 
conhecimento, já que também a existência de um tipo de leitor não exclui o outro, 
pois os três tipos de leitores coexistem, complementam-se e se completam. Todavia, 
a autora não termina sua pesquisa nesses três leitores e aponta a existência de 
mais um tipo de leitor, que para nós, é de extrema importância para a concepção 
desta pesquisa; o leitor ubíquo (SANTAELLA, 2013). 
Para compreendermos melhor o leitor ubíquo precisamos levar em 
consideração o estágio atual da evolução da internet, que culmina nas redes sociais 
digitais como o Facebook, Whatsapp, Instagram, entre tantos outros aplicativos e 
programas. Esse tipo de leitor tem a capacidade de ler e transitar entre formas, 
interações de forças, movimentos, direções, cores, luzes que acedem e que 
apagam, isto é, como a própria autora diz, este leitor sincronizou-se ao “nomadismo 
próprio da aceleração e burburinho do mundo no qual circula em carros, transportes 
coletivos e velozmente a pé” (SANTAELLA, 2013, p.22). Em suma, “a atenção do 
leitor ubíquo é irremediavelmente uma atenção parcial contínua: responde ao 
mesmo tempo a distintos focos sem se demorar reflexivamente em nenhum deles” 
(SANTAELLA, 2013, p.22). 
Sob esse ponto de vista a atenção não é algo estática, pois, executamos 
inúmeras funções e ações ao mesmo tempo, e nossos focos são extremamente 
mutáveis. Concordamos com a autora quando afirma que essas ações múltiplas e 
concomitantes não estejam produzindo necessariamente aprendizagem, pois para 
que ela ocorra é necessário que a execução de multitarefas (em hiperlinks, por 
exemplo) estejam se conectando e se complementando em uma estruturação 
prévia. Caso contrário, trata-se apenas de um modo de ser e agir desse período. A 
autora tem chamado de “aprendizagem ubíqua” as novas formas de aprendizagem 
mediadas pelos dispositivos móveis, e isto pode vir a ser uma possibilidade concreta 
nas escolas. Neste contexto, o que seria a ubiquidade pensando o ensino de 
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geografia? Esta é uma das questões motivadoras desta pesquisa ao pensarmos em 
currículo e Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação  (TDIC) - processos 
baseados na tecnologia do livro (material didático) - em contraposição a proposta de 
aprendizagem ubíqua. 
Uma das questões-problema, que nos instigou ao idealizar esta pesquisa 
está na tentativa de compreender as ambivalências presentes nos discursos 
curriculares que valorizam o uso de tecnologias no ensino fundamental do estado de 
São Paulo e a existência onipresente nas escolas dos Cadernos do Aluno e do 
Professor, que direcionam a aprendizagem na perspectiva do leitor contemplativo e 
movente. Seriam esses Cadernos o reconhecimento, por parte do Estado, de que 
nas práticas cotidianas escolares há uma inviabilidade no uso de tecnologias, 
considerando a insuficiência de infraestrutura tecnológica das escolas; o nível de 
experiência que os professores têm com mídias informativas; o pouco tempo 
destinado para o uso de tecnologias em sala de aula; e por isso a necessidade de 
instituir um veículo de aprendizagem carregado do sentido da “aprendizagem 
movente”? Dito de outra forma, seria essa “aprendizagem movente” presente nos 
“caderninhos” o próprio corte antagônico para uma aprendizagem imersiva e 
ubíqua? 
Os nossos objetivos é identificar os discursos curriculares com ênfase nas 
tecnologias educacionais do currículo vigente do estado de São Paulo, 
conjuntamente com os cadernos do professor e do aluno (volume 1 e 2) de geografia 
para o ensino fundamental II e problematizá-los na escala de análise de políticas 
curriculares em que o Projeto São Paulo Faz Escola e a Secretaria da Educação de 
São Paulo (SEE/SP) estão inseridas, a fim de compreender seus antagonismos, 
ambivalências e formações discursivas. É preciso compreender como aparecem nos 
“caderninhos” os discursos sobre o uso das tecnologias educacionais e suas 
formações discursivas, e as possibilidades do conceito de ubiquidade para o ensino 
de geografia, considerando que o maior tema da pesquisa é uso de tecnologias. 
Tais indagações são fruto de nossas vivências no cotidiano escolar 
(Pibid5, estágios supervisionados e demais atividades realizadas nas escolas 
públicas do município de Campinas/SP e Hortolândia/SP junto ao grupo de 
investigadores do Apegeo), nos quais se constatou que as práticas pedagógicas 
                                                          
5
 Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid), do qual a investigadora fez parte 
como aluna bolsista no edital 2011-2013 subprojeto Geografia/Unicamp.  
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dentro das escolas quase sempre são mediadas exclusivamente pelo uso dos 
chamados Cadernos do Professor e do Aluno, havendo, assim, uma completa 
ambivalência  entre os discursos do currículo que enfatiza a possibilidade do uso de 
tecnologias em sala de aula com as práticas cotidianas pedagógicas.  
Ora, entendemos que há diversos discursos permeando toda a esfera 
curricular e que atualmente o discurso das tecnologias é amplamente difundido, 
tendo em vista a dinâmica atual da nossa sociedade na era das telecomunicações e 
da informação. Todavia, quando pensamos a temática da “qualidade da educação”, 
entendemos que investir na educação não é somente o aumento de verbas 
destinadas às melhorias físicas neste setor ou apenas gerar um ensino “igualitário” 
(sem discutir o que é igualdade e seus limites de efetivação), além de inúmeros 
adjetivos outros que acompanham essa ideia. Por isso, a “qualidade da educação” 
pode ser entendida como um significante vazio (LACLAU, 2011) porque seus 
significados são constantemente modificados ao longo dos processos históricos que 
as sociedades produzem, esta flutuação de sentidos que a qualidade da educação 
possui a transforma em um discurso ambíguo. Esses discursos são, ao mesmo 
tempo, desejáveis e vazios porque ocultam os jogos de poder e a política, 
enfatizando as justificativas para a criação de políticas educacionais que estejam 
voltadas para a cultura escolar de jovens que vivem num período técnico científico e 
informacional mediado pelo mundo da internet e redes sociais. 
Pesquisas realizadas no Apegeo, como a de Ermani & Straforini (2014), 
investigaram as permanências e mudanças curriculares em dois documentos 
curriculares para o ensino de geografia do estado de São Paulo (Currículo para o 
Ensino de Geografia para o Primeiro Grau e Currículo do Estado de São Paulo), 
publicados em 1988 e 2010, respectivamente. Nelas, identificou-se que as 
Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação  (TDIC) aparecem fortemente 
nesse último documento, quase que imprimindo uma marca do tempo presente no 
texto curricular.  
A compreensão desse fenômeno global, intensificados pelo aumento das 
redes técnicas da informação e comunicação, é importante para compreendermos o 
contexto em que estamos inseridos; sem tal problematização é possível haver uma 
fascinação exagerada sobre as “maravilhas do mundo moderno” sem se ater às 
suas mazelas, contradições e alienação. Por isso, entender o espaço pelo uso das 
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técnicas, apesar de ser um tipo de leitura, se mostra fundamental, pois, segundo 
Santos (1999, p.25), “as técnicas são um conjunto de meios instrumentais e sociais, 
com os quais o homem realiza sua vida, produz e, ao mesmo tempo, cria espaço”. 
Sendo assim, as técnicas fazem parte dos territórios, em suma, do espaço 
geográfico. E por isso, é preciso compreender as técnicas no processo de 
globalização em sua fase atual, pois elas participam na produção da percepção do 
espaço e do tempo, seja na existência física quanto na sensação de velocidade e 
também do imaginário (SANTOS, 1999). 
Essas concepções de técnica também podem se relacionar com a 
discussão curricular, de modo que o chamado meio técnico-científico-informacional – 
união indissociável entre técnica, ciência e informação – se dá sob a égide do 
mercado tal como a produção dos currículos. Por sua vez, o mercado unido à 
ciência e técnica tende à universalização e, consequentemente, à homogeneização 
da forma de pensar. Esse movimento nunca se realiza como uma totalidade, pois 
sempre há resistências e projetos outros que tensionam o próprio sentido da 
homogeneização. Entretanto, os processos homogeneizantes nunca desistem do 
seu desejo último, sobretudo, quando o meio técnico-científico-informacional ocupa 
um significante vazio de sentido de mundo a partir dos discursos de unicidade das 
técnicas, a convergência dos momentos, a cognoscibilidade planetária e a mais valia 
universal tornando cada vez mais potentes as políticas que buscam aniquilar as 
diferenças e os particularismos. 
Tendo em vista o último currículo do estado de São Paulo (SÃO PAULO, 
2010a) e o Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) (BRASIL, 1998) e a recente 
evolução da internet e de seu uso em várias instâncias da vida (trabalho e pessoal), 
inclusive, quando pensamos na influência das redes sociais que hoje se faz presente 
no cotidiano da maior parte dos brasileiros, não podemos deixar de citar a 
apropriação que o jovem contemporâneo faz desses instrumentos direta e 
indiretamente no meio escolar. O próprio Currículo de São Paulo, afirma que,  
A educação tecnológica básica é uma das diretrizes que a LDBEN 
[Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional] estabelece para 
orientar o currículo do Ensino Médio. A lei ainda associa a 
“compreensão dos fundamentos científicos dos processos 
produtivos” ao relacionamento entre teoria e prática em cada 
disciplina do currículo. E insiste quando insere o “domínio dos 
princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção 
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moderna” entre as competências que o aluno deve demonstrar ao 
final da educação básica (SÃO PAULO, 2010a, p.21). 
 
Essas competências que o aluno deve apresentar ao final aparecem, 
ainda nesse documento, em duas formas: i) como educação tecnológica básica; e ii) 
como compreensão dos fundamentos científicos e tecnológicos de produção. E 
umas das explicações para a formulação deste currículo é a adição de tecnologias 
ao título por conta da lei exposta acima e da necessidade de que todas as áreas de 
conhecimento fossem consideradas tecnológicas a fim de evitar a existência de 
disciplinas “tecnológicas” isoladas e separadas dos conhecimentos que 
fundamentam as disciplinas. 
Contudo, temos também que considerar o aumento do uso de aparelhos 
celulares e o uso das redes sociais nos últimos anos, devido à crescente 
sofisticação dos dispositivos móveis com acesso às redes de internet de qualquer 
lugar e em qualquer momento, sobretudo, possibilitando a presença online e 
participação contínua, pois ao carregar consigo tais dispositivos a mobilidade se 
torna dupla: mobilidade informacional e física do usuário (SANTAELLA, 2013). 
Nesse mesmo sentido, Straforini (2008, p.33) questiona se “as pessoas também 
fazem parte da mesma família das técnicas da informação, uma vez que circulando 
cada vez mais pelo mundo, transportam consigo os instrumentos de captação das 
informações?” Logo, o próprio corpo se une ao tecnológico, numa metamorfose 
jamais assistida pela humanidade. Esta “revolução” faz parte do cotidiano de muitas 
pessoas de variadas classes sociais e faixas etárias, porque é possível visualizar 
seu uso tanto nas periferias quanto nas áreas centrais, não somente por questões 
econômicas, mas nos parece que seu uso está se tornando cultural (e uma questão 
de identidade), principalmente, das novas gerações.6 
Ao contrário da maioria das pesquisas que se realizam na área de Ensino 
de Geografia, que buscam compreender as dificuldades de haver um ensino com 
usos de tecnologias direcionado, sobretudo a questão da aprendizagem (como 
recurso didático), nossa análise objetiva compreender as cadeias articulatórias nos 
discursos operacionalizados pelo Estado sobre os usos de tecnologias, a fim de 
                                                          
6
 BRIGATTO, Gustavo. Número de linhas celulares no Brasil cresce em abril, diz Anatel. Valor 
Econômico, São Paulo, 19 de maio de 2015. Informação retirada: 
http://www.valor.com.br/empresas/4056574/numero-de-linhas-de-celulares-no-brasil-cresce-em-abril-




evidenciar suas contradições - desde a sua concepção no documento curricular 
oficial - pensando a relação estes documentos com as práticas sociais e discursivas 
da comunidade escolar, pois ao instituir a obrigatoriedade dos Cadernos do 
Professor e do Aluno em meio a discursos de tecnologias na educação vê-se 
também a criação de outro discurso em que a adoção deste material melhoraria os 
índices avaliativos dos alunos e, sobretudo, suplantaria os limites tecnológicos dos 
professores das escolas. 
Ao tratarmos sobre currículo e uso de tecnologias é fundamental 
esclarecermos algumas concepções teóricas e contextualizá-las. Nesta pesquisa, 
operacionalizamos com quatro sistemas conceituais: i) currículo; ii) uso de 
tecnologias; iii) teoria do discurso e antagonismo e; iv) ubiquidade. Visando a 
elucidação dos temas, é preciso recorrer aos principais teóricos de cada ponto e 
destrinchá-los ao longo da totalidade da pesquisa para que os mesmos sejam 
empregados como constelação conceitual ao tratar do objeto e da problemática 
eleitos nessa pesquisa, conforme nos ensina Deleuze. 
Primeiramente, as teorias curriculares de Goodson (1997; 2001) e Lopes 
(2006a; 2006b; 2008; 2011) são fundamentais para a nossa compreensão de 
currículo. Por mais que o currículo se coloque como uma seleção de conteúdos que 
devem ser seguidos e de seu caráter hegemônico, tal como na análise dos 
currículos que estamos propondo, Lopes (2008, p.39) afirma que há também outras 
formas de compreender a política e os sentidos da prática, por isso, temos que 
conceber interpenetrações e mesclas entre dominação e resistência, assim como as 
ambivalências nos discursos: “A política curricular é, assim, uma produção de 
múltiplos contextos sempre produzindo novos sentidos e significados para as 
decisões curriculares nas instituições escolares”. É justamente neste sentido que 
pretendemos lançar nosso olhar sobre o currículo de Geografia do Estado de São 
Paulo. 
O contexto de surgimento, do que hoje, denominamos como, uso de 
tecnologias, está atrelado à incorporação da informática na educação. 
Sucintamente, o uso da informática na educação data do início dos anos 1970, após 
convênios entre universidades, pesquisadores, empresários brasileiros e norte-
americanos. Nesse período, o Brasil procurou informatizar a sociedade utilizando 
medidas protecionistas para a construção de uma indústria própria a partir de 
incentivos do governo federal. Também instituiu inúmeras comissões, empresas, 
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secretarias a fim de executar uma Política Nacional de Informática. No entanto, foi a 
partir de 1982 que algumas ações do Ministério da educação (MEC) - baseadas no II 
Plano Nacional de Desenvolvimento (PND – 1975-1979) - começaram a direcionar 
os usos de tecnologias educacionais e de sistemas de computação visando à 
melhoria da educação (FONSECA, 2009). 
De acordo com as pesquisas de Ermani & Straforini (2014) e de Fonseca 
(2009), o PCN de 1998 de geografia faz menção ao uso de tecnologias em sua 
concepção e, inclusive, lista ao final algumas ferramentas e softwares para auxiliar 
no ensino de geografia tal como a Internet, Excel, Atlas Universal, Almanaque Abril e 
afins, evidenciando, mais uma vez, o potencial de disseminação desses discursos 
tecnológicos como uma alternativa para a melhoria da educação no Brasil. 
Em virtude disso, é possível visualizar na atualidade inúmeras 
ferramentas tecnológicas direcionadas à educação. Muitas terminações associadas 
às tecnologias e educação estão associadas à sigla TDIC (Tecnologias Digitais da 
Informação e Comunicação), além de uma infinidade de outros termos observados 
na bibliografia da área, tais como OA (Objetos de Aprendizagem), REA (Recursos 
Educacionais Abertos), EaD (Ensino a Distância), AVA (Ambientes Virtuais de 
Aprendizagem, também conhecido por e-learning). Grande parte desses 
ferramentais são destinados ao ensino superior, embora também haja outros que 
não estão listados (aplicativos, programas, softwares livres) que podem ser 
destinados a educação básico. 
Nesse sentido, outra discussão de fundo que é interessante para a 
geografia enquanto ciência e disciplina escolar está no conceito de cyberespaço, 
extremamente utilizado pelos autores da área de tecnologia e mídias. O 
cyberespaço pode ser entendido como um “sistema de comunicação eletrônica 
global que reúne humanos e os computadores em uma relação simbiótica que 
cresce exponencialmente graças à interação comunicativa” (SANTAELLA, 2004, 
p.45). O universo virtual das redes se espalhou por todo o planeta e fez emergir um 
universo paralelo ao universo físico ao qual nosso corpo se move.  
O ciberespaço consiste numa realidade multidimensional, artificial 
incorporada a uma rede global, sustentada por computadores, nesta realidade cada 
computador ou smartphone funcionam como janelas pelas quais pelos quais nos 
relacionamos com dados e informações (SANTAELLA, 2004). Este conceito nos 
parece caro à ciência geográfica por tratar da sua principal categoria, o espaço, num 
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período técnico-científico-informacional e na era das redes sociais. Entretanto, esta 
categoria (se é que podemos assim denominá-la) é pouco explorada pelos 
geógrafos e pelos professores de geografia, que mantém relações muito arraigadas 
com o espaço real. 
Por isso, nos apoiamos nos referencias teóricos aqui mencionados para 
pensar o uso de TDIC como uma possibilidade no ensino de geografia e não como 
uma obrigatoriedade ou ferramenta meramente instrumental que pouca explora os 
processos de significação e aprendizagem. O seu uso deve ser compreendido na 
forma de cognição de um mundo em constante processo de transformação e da 
ubiquidade do conhecimento e da informação, que depende das tecnologias na 
mediação com a sociedade e a natureza.  
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CAPÍTULO 1. A construção curricular ontem e hoje: contextualizando o 
Currículo de Geografia do Estado de São Paulo. 
 
O objeto que a teoria supostamente 
descreve é, efetivamente, um produto de sua 
criação. Nessa direção faria mais sentido 
falar não em teorias, mas em discursos ou 
textos. 
(Tomaz Tadeu da Silva).  
 
Iniciamos o texto com a citação de Silva (2002) no epílogo para 
problematizar e questionar o papel das teorias enquanto criadoras de discursos ou 
textos. Por isso afirmamos que, em contraposição ao imaginário social cunhado no 
senso comum, cuja crença concebe as teorias como uma produção científica da 
verdade absoluta, a noção de “verdade” deve ser sempre questionada e relativizada, 
ou seja, assim como os pós-fundacionistas, compreendemos os textos e discursos 
do fazer cientifico como processos que estão sempre em estado de transformação, 
mas que esta transformação não consegue destruir o que já foi feito antes e nem 
tem poder de criar novas ideias sem estarem relacionadas a algo já produzido, logo, 
são textos e discursos sempre provisórios.  
Neste capítulo inicial, procuramos contextualizar a noção de currículo 
numa perspectiva histórica, baseada em escolhas e seleções de teorias outrem que 
se diferem no tempo e no espaço, mas que de certa forma possuem elementos 
passíveis de diálogo como veremos mais adiante. Nas diferenças e nas 
semelhanças existentes, todas essas teorias fazem parte do desenvolvimento do 
pensamento curricular e discutem elementos que demonstram a complexidade das 
sociedades e das pretensões sobre “o que, como, por quê e para quem ensinar”. Tal 
seleção, realizada por nós, se baseia, principalmente, em Silva (2002) e Lopes & 
Macedo (2011), que são expoentes autores na atualidade contemporânea dos 
estudos de currículo no Brasil, mas que também, são autores que desenvolveram 
concepções curriculares das quais nosso grupo de pesquisa procura se afiliar. 
Os movimentos mais recentes do Ateliê de Pesquisas e Práticas em 
Ensino de Geografia (Apegeo) buscam compreender as práticas curriculares por 
meio de jogos escalares entre as leituras que utilizam discursos de Estado e do 
capital (macro escalar) e de leituras que se apropriam de discursos dos sujeitos 
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(micro escalar) em seu cotidiano de forma a dialogar com a recontextualização por 
hibridismo. Compreendendo que essas diferentes escalas da produção curricular 
fazem parte do mesmo processo que criam diferentes significações e sentidos 
discursivos curriculares (STRAFORINI, 2016). 
Num primeiro momento, nos esforçamos em sintetizar as principais 
teorias curriculares mundiais para compreender a força de influência que essas 
teorias teriam no desenvolvimento do pensamento curricular brasileiro.  Ao longo 
deste capítulo, discutimos brevemente algumas teorias e alguns autores que 
“lideraram” os movimentos previamente selecionados, visando embasar uma 
construção teórica sobre o currículo geral, para posteriormente, discutirmos o 
currículo paulista, nosso objeto de pesquisa. 
Silva (2002) embebido nas discussões pós-estruturalistas, já nos atenta 
para a escolha de determinados termos por meio da linguagem, e do potencial 
linguístico na criação de discursos tal como é a própria noção de “teoria” e 
“currículo”. Num primeiro momento, as noções de “teoria” e “currículo” parecem 
descrever a realidade num sentido ontológico, ou o que poderia ser entendido como 
“o que é verdadeiramente um currículo?”. Por outro lado, a perspectiva pós-
estruturalista mostra que a descrição de algo está mais para “como seria” a 
realidade por meio da leitura que se tem de uma teoria marcada pelo seu tempo 
histórico, e não da realidade em si como uma totalização. Entretanto, mesmo 
concordando com tal afirmação, não deixamos de definir as coisas somente pelo 
fato de entendermos os limites de uma teoria e, portanto, continuamos discutindo-as. 
O ato de definir algo nos força a conceber as teorias, sejam elas quais forem, como 
a própria noção de “realidade”7.  
Nesse sentido, Laclau (2011) afirma a não existência da “verdade” 
independente de um contexto, pois todas as asserções são determinadas 
contextualmente. Todavia, a própria noção de “contexto” deve ser questionada para 
pensarmos os limites que um, dois, três ou mais contextos podem aferir, pois numa 
perspectiva pós-estruturalista os contextos apresentam limites porque eles nunca 
serão totalizantes, uma vez que eles também são sempre parte de uma seleção de 
                                                          
7
 A palavra realidade está escrita com aspas, pois não acreditamos que a realidade seja única e 
passível de uma descrição que contemple toda as diferenças existentes na sociedade, por isso, 
sempre olhamos “um aspecto da realidade”, sobretudo porque não desejamos definir o que é a 
realidade em si, buscamos compreender os limites de sua compreensão que normalmente é marcado 
pelo tempo (historicidade), lugar e sobre quem tem voz de dizer o que diz e para quem diz. 
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elementos da realidade. Nesse sentido, quando buscamos a contextualização de 
nosso objeto de estudo não podemos perder de vista a seguinte pergunta: Quais 
elementos são selecionados para fazer parte dos nossos contextos e quais 
elementos deixam de fazer parte? Se para Laclau não há uma verdade, também 
podemos afirmar que nenhum contexto é verdadeiro, pois ele também é apenas uma 
seleção, assim como, pontuamos as “teorias”. 
Por isso, nessa parte inicial vamos rever os fundamentos de algumas 
(seleções) das denominadas teorias de currículo, partindo do recorte desde as 
Teorias tradicionais de currículo, na qual se destacam as correntes do eficientismo 
social e progressivismo de Dewey e Tyler; passando pelas teorias críticas de 
currículo, em que se destacam de um lado a escola francesa em que autores como 
Bourdieu & Passeron discutem a reprodução cultural, social e simbólica e, de outro 
lado, a escola de Frankfurt, com as influências da perspectiva cultural de Giroux, da 
pedagogia do oprimido de Freire; passando, pela discussão de ideologia e 
hegemonia de Apple, até, enfim, chegarmos nas teorias pós-críticas de currículo 
(Deleuze, Derrida, Foucault), para evidenciar seus principais pensamentos e 
contribuições para as discussões curriculares. Por fim, dialogaremos com as 
discussões de Goodson sobre o construcionismo social e histórico e, com os escritos 
de Lopes sobre a perspectiva discursiva e a defesa da contingencialidade curricular, 
a fim de explicitarmos a filiação teórica utilizada nesta pesquisa. 
 
1.1. O que é currículo? 
 
Essa questão não é tão simples de ser respondida e nem definida. Até 
mesmo porque não há um consenso em sua definição e provavelmente nunca 
haverá, embora acreditamos na necessidade de sempre a discutir e repensar o 
currículo. Além disso, a própria ideia de definir algo tão contingencial como o 
currículo que está em constante transformação ao longo da história é algo precário. 
Optamos por utilizar a contextualização histórica realizada pelas autoras Lopes & 
Macedo (2011), por Silva (2002) e Pacheco (2002), pois esses livros apresentam 
uma história da arte das teorias de currículo, sendo muito útil como base para 
qualquer discussão curricular. Vamos seguir a orientação listada no início deste 
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capítulo pelas Teorias Tradicionais de Currículo até as Teorias Pós-Críticas de 
Currículo e explicitar nossas escolhas para esta pesquisa.  
O termo currículo teria surgido por volta de 1633 nos registros da 
Universidade de Glasgow (Escócia) e ao longo dos anos seus significados e 
pretensões foram se modificando de acordos com os modelos de sociedade 
estabelecidos (GOODSON, 2008; LOPES & MACEDO, 2011). A própria noção de 
planejamento e seleção de conteúdos a serem ensinados ao longo da escolarização 
mudou muito, desde a noção de que certas disciplinas facilitavam o raciocínio lógico 
no ensino tradicional jesuítico até a noção de ensino por competências e 
habilidades, tal como se dão muitos currículos atuais.  
O currículo enquanto objeto de pesquisa surgiu nos Estados Unidos 
aproximadamente nas primeiras décadas dos século XX8, tendo como contexto 
histórico o processo de industrialização latente e o crescimento da necessidade de 
massificação da escolarização para atender as demandas do mercado naquele país. 
Além disso, outros elementos históricos que contribuíram neste período para a 
intensificação da discussão curricular eram os constantes movimentos migratórios 
da população (SILVA, 2002). Portanto, pode-se problematizar que somente a partir 
do início da industrialização americana por volta de 1900 e, no movimento 
escolanovista (no Brasil iniciado na década de 1920), que se inicia o dilema mais 
comum dos estudos curriculares, que é a decisão sobre: “o quê ensinar” e como 
definir “o que é útil para ensinar” nas escolas. 
Tendo em vista as questões acima, as primeiras teorias a ganhar 
destaque são as das correntes do eficientismo social e o progressivismo, que são 
movimentos iniciados pelos norte-americanos e que viria a influenciar o Brasil 
posteriormente. Mas, por que esses movimentos surgiram nos Estados Unidos? Em 
primeiro lugar, o contexto norte americano dos anos 1910 era de aumento pela 
demanda de escolarização como resposta à rápida urbanização das cidades e a 
crescente necessidade de trabalhadores como mão de obra para as fábricas. Nesse 
sentido, o papel da “escola eficiente” era requerido, pois o capital via a escola como 
                                                          
8
 O currículo anterior a este período era inspirado no Currículo Clássico Humanista, herdeiro das 
“artes liberais” vinda da Antiguidade Clássica europeia que remetia ao período histórico 
correspondente a Idade Média e Renascimento. O objetivo desse currículo era introduzir os 
estudantes as obras literárias e artísticas gregas e latinas e ao estudo das línguas. É necessário 
pontuar que os modelos de currículo tecnocrático e progressista criticavam o modelo clássico, por ele 
não se adequar as necessidades da sociedade da época que demandava a democratização do 
ensino (SILVA, 2002).  
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a instituição capaz de preparar-lhe a mão-de-obra para as “novas demandas 
tecnológicas” das fábricas e, ao mesmo tempo, o Estado tinha em seu poder uma 
instituição apta a inculcar sentidos nacional-patrióticos e de controle social (LOPES 
& MACEDO, 2011). 
O currículo do eficientismo defende a existência de um currículo científico 
associado à administração escolar centrado em conceitos de eficácia, eficiência e 
economia. O principal autor desta corrente é Bobbit e sua obra “the curricullum” 
(1918) demonstra uma concepção de currículo como processo de racionalização de 
resultados educacionais que devem ser especificados e medidos. Este modelo se 
inspira na organização institucional de uma fábrica e na administração científica 
baseada em Frederick Taylor, ou no que, poderíamos denominar também de modelo 
econômico empresarial, em referência aos dias atuais. O currículo deve ter a função 
de especificar precisamente os objetivos, procedimentos, e métodos para obtenção 
de resultados que possam ser mensurados. Nesta perspectiva, o sistema 
educacional deve ser tão eficiente quanto uma empresa (SILVA, 2002).  
Por outro lado, o currículo na corrente do progressivismo, concebe a 
educação como um meio de diminuir as desigualdades sociais geradas pela 
sociedade urbana. Seus principais objetivos seriam a criação de uma sociedade 
harmônica, democrática e com foco na resolução de problemas sociais. Um dos 
autores de maior destaque na corrente do progressivismo é John Dewey (LOPES & 
MACEDO, 2011). 
Os princípios de Dewey chegaram no Brasil na década de 1920, no 
movimento denominado escolanovista. Ele foi considerado mais progressista do que 
Bobbit por estar mais preocupado com a construção de uma democracia do que com 
elementos puramente técnico-econômicos. Embora, aqui estejamos resumindo 
muito o que foi este movimento, é necessário ressaltar que ele teve várias divisões 
internas e em muitos momentos houveram outros autores que divergiam de algumas 
concepções originais de Dewey, desde a corrente que privilegiava a perspectiva 
social até teorias mais centradas no desenvolvimento da criança, que pouco ou nada 
tinham relação com a primeira (LOPES & MACEDO, 2011). 
Por volta de 1949, outra teoria curricular surgiu, desta vez com uma 
abordagem considerada mais eclética que articulava questões eficientistas e 
progressivistas. O autor que se destaca nesta corrente é Ralph Tyler e suas ideias 
curriculares perduraram por mais de 20 anos nos Estados Unidos e no Brasil. Os 
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princípios curriculares de Tyler baseiam-se na seleção e organização das 
experiências de aprendizagem e na definição dos objetivos de ensino. É baseado 
numa visão tradicional de educação que se dá em 4 níveis: i) Currículo; ii) Ensino; iii) 
Instrução e iv) Avaliação. Trata-se de um modelo linear e administrativo em que há 
um vínculo indissociável entre currículo e avalição, sendo possível inferir sobre a 
eficiência dos currículos por meio da avaliação do rendimento dos alunos, desse 
modo, o currículo é entendido apenas como uma questão técnica (LOPES & 
MACEDO, 2011). 
A grande influência americana sobre os processos de escolarização e 
teorias curriculares, aponta o pioneirismo dos estadunidenses em desenvolver 
formas racionais e “cientificas” de projetos e implementação curricular baseados na 
administração cientifica da educação na definição de objetivos e programas. A 
escolarização americana era atravessada por uma ideologia tecnocrática e por 
técnicas de analises de sistemas eficientistas tal como se dava nos modelos 
econômicos (GOODSON, 2008). 
Em linhas gerais, Tyler expande o modelo de Bobbit e suas formulações 
repercutem até hoje nos procedimentos de elaboração de muitos currículos. E por 
isso, Lopes & Macedo (2011), afirmam que todas as correntes curriculares têm em 
comum o caráter prescritivo do currículo (planejamento de atividades realizados 
segundo critérios objetivos e científicos) e a fase de implementação do currículo 
(quando o que é prescrito passa ser realmente “usado” nas escolas). 
Algumas décadas à frente, por volta dos anos 1960 e 1970, iniciou-se um 
movimento de crítica ao currículo de abordagens científicas, tais como eram os 
currículos anteriormente citados, pois nesse período, os autores da chamada Teoria 
da Correspondência ou Reprodução entendiam o currículo e a escola como aparatos 
de controle social e reprodutores das desigualdades sociais. O contexto histórico 
que marca o surgimento das Teorias Críticas de Currículo resulta das 
transformações político-sociais que, contraditoriamente, o pós-guerra e o próprio 
processo de bipolarização do mundo passou a produzir.  Dentre estes movimentos 
se destacam aqueles em que a própria sociedade passou a contestar uma cultura 
ainda fincada na sociedade colonialista e no capitalismo do início do século XX. 
Podemos destacar: os protestos estudantis de 68 na França com reverberações em 
diferentes lugares no mundo, o movimento de contra-cultura Hippy, o movimento 
feminista, o movimento de libertação sexual, o movimento negro nos Estados Unidos 
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e os movimentos que levaram a independência de muitos países na África. No 
Brasil, ainda que a ditadura militar busca-se aniquilar o movimento estudantil, este 
produziu significativos incômodos discursivos à hegemonia burguesa urbana, rural e 
ao moralismo católico que marcavam a cultura e a desigualdade brasileira. Como 
esperado, esses movimentos criaram uma demanda por mudanças gerais e também 
na educação vigente, isto é, durante este período efervescente surgiram várias 
teorias que criticavam os modelos tradicionais de currículo e ensino (LOPES & 
MACEDO, 2011; SILVA, 2002). 
Em várias partes do mundo, surgiram movimentos que buscavam romper 
com as ideias do currículo tradicional eficientista para criar uma perspectiva com 
características mais sociais. Nos Estados Unidos esse primeiro movimento de crítica 
ao currículo tradicional foi chamado de Movimento de Reconceptualização; na 
Inglaterra, era chamado de Nova Sociologia da Educação; na França, houveram 
movimentos de cunho marxistas e da sociologia crítica, e no Brasil, foi protagonizado 
pelas obras de Paulo Freire. Cada lugar do mundo contribuiu a seu modo para o 
fortalecimento deste movimento que busca questionar os pressupostos dos arranjos 
sociais, educacionais e o status quo da sociedade de forma a responsabilizar esses 
arranjos pela desigualdade e injustiças sociais (SILVA, 2002). 
Dentre os intelectuais que se destacaram nesse momento para a o 
establecimento das bases para a crítica marxista da educação e ao  campo 
curricular, foram Bourdieu & Passeron, Bowles & Gintis e Althusser, que introduziram 
as categorias de ideologia, reprodução, meios de produção e trabalho no debate 
educacional. . Para Althusser a escola seria mais um Aparelho Ideológico do Estado 
(AIE) e a permanência do modelo de sociedade capitalista se dá pela existência da 
reprodução dos seus componentes ideológicos e a manutenção do status quo, que 
nunca é contestado. A manutenção desse status quo é feita por meio da força ou do 
convencimento, da repressão ou pela presença da ideologia. O conceito de ideologia 
em Althusser, em sua primeira definição mais sintética, remete as ideias constituídas 
por crenças que nos levam a aceitar as estruturas sociais que estão postas como 
boas e desejáveis. Dessa forma, a escola é um AIE por atingir toda a população por 
um longo período de tempo, transmitindo assim, esses valores e crenças 
naturalizando-os para não serem contestados (SILVA, 2002). 
Ainda no período, entre as décadas de 1960 e 1970, nos Estados Unidos, 
segundo Silva (2002), foi introduzido o conceito de correspondência à discussão 
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curricular, estabelecendo uma conexão entre a escola e a produção econômica. Os 
principais autores dessa corrente são Bowles e Gintis. Para esses autores, a teoria 
da correspondência deve enfatizar a aprendizagem através da vivência e das 
relações sociais criadas na escola, embora essas relações voltem-se apenas para a 
compreensão das atitudes necessárias para se tornar um bom trabalhador no 
sistema capitalista (PACHECO, 2002).  
Por isso, a aprendizagem nessa concepção deve priorizar as atitudes 
necessárias para a reprodução do tipo de trabalhador que se pretende formar, isto é, 
espera-se que o estudante obtenha certas características atitudinais durante a 
escolarização, como: obediência a ordens, pontualidade, assiduidade e 
confiabilidade; e que estas características possam ser direcionadas aos estudantes 
que precisam tornar-se trabalhadores subordinados. Por outro lado, espera-se que 
os estudantes que vão exercer cargos de nível mais alto, tenham características 
distintas dos subordinados dando ênfase as características de “liderança”, como: 
capacidade de comandar, capacidade de formular planos, conduzir de forma 
autônoma entre outros. A escola, nesta corrente, tem o papel de permitir que os 
estudantes incorporem essas características voltadas ao mercado de trabalho e a 
reprodução das relações sociais de uma sociedade capitalista (SILVA, 2002). 
Na França, neste mesmo período, os sociólogos Bourdieu & Passeron, 
também realizaram críticas ao modelo tradicional de currículo, mas buscaram 
entender as estruturas da sociedade para além da analise puramente marxista. Eles 
realizaram uma crítica a educação centrada na reprodução de cunho econômico e 
também cultural, no movimento que podemos denominar de sociologia crítica.  Para 
esses autores, a noção de cultura não é determinada exclusivamente pela 
economia; a cultura, teria uma função similar ao papel da economia na sociedade, 
sendo ela a detentora de valor social e prestígio. Nesse sentido, a dinâmica da 
reprodução social está centrada no processo de reprodução cultural, ou seja, é a 
cultura das classes dominantes que são reproduzidas, assim como, seus valores, 
gostos, costumes, hábitos, modos de se comportar e agir em sociedade (SILVA, 
2002; PACHECO, 2002). 
Os conceitos de capital cultural e capital econômico são centrais na 
análise desses autores. No entanto, para uma rápida explanação destacaremos o 
conceito de capital cultural para enriquecer a discussão curricular. Silva (2002), 
explicita que o capital cultural possibilita a existência de vantagens simbólicas e 
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materiais a quem o possui. O capital cultural se manifesta de diferentes formas, 
como capital cultural material (obras de artes, obras literárias, obras teatrais); capital 
cultural institucionalizado (por meio de títulos, certificados, diplomas) e capital 
cultural como habitus (a respeito dos próprios hábitos, costumes e comportamentos). 
Dessa forma, o domínio simbólico é relativo a cultura e está permeado de 
processos de significação, então, podemos considerar que a força do domínio 
simbólico está na definição da cultura dominante como a cultura única, 
inquestionável e requerida por todos. Discute-se, também, a eficácia do processo de 
definição da cultura dominante como a predominantemente aceita, e destaca-se a 
presença de uma dupla violência no processo de dominação cultural. Portanto, para 
que esta definição e dominação cultural seja eficaz, é necessário ocultar os 
processos arbitrários de decisão, principalmente, os processos que ocultam o poder 
e a força econômica das classes dominantes em obter vantagens sob as demais. A 
dupla violência está em dois movimentos: na imposição e na ocultação; sendo este 
último, o que nos proporciona uma sensação de naturalidade nos processos de 
seleção (SILVA, 2002). 
O currículo escolar, por exemplo, é baseado na cultura dominante por ser 
feito em linguagem dominante e reforçar os códigos culturais dominantes. Para 
Bourdieu & Passeron, a escola em si não é a única responsável pela inculcação da 
cultura dominante às crianças. Entretanto, a escola cria um importante mecanismo 
de exclusão que mantém o sistema de reprodução cultural por meio do fracasso 
escolar de uns e o sucesso escolar de outros (SILVA, 2002; PACHECO, 2002). 
Nesse sentido, as crianças da classe dominante decifram esses códigos culturais, 
pois estão imersas, por meio do capital cultural, nesses códigos. Já as crianças das 
classes dominadas não têm facilidade em decifrar esses códigos postos no 
currículo, pois a vivência familiar desses jovens não os acostumaram com esses 
códigos. Daí o fracasso ou sucesso escolar ser parte do mecanismo da exclusão e 
um modo de reprodução cultural que se mostra, de um lado, meritocrático e 
individual, mas que na outra face é imposto e ocultado (SILVA, 2002). 
Lopes & Macedo (2011) criticam o forte caráter determinista de base 
econômica de Althusser, Baudelot e Establet, Bowles e Gintis, assim como  
Bourdieu & Passeron que possuem uma abordagem menos determinista que a 
anterior, por centrar a ideia de currículo nos processos culturais na manutenção das 
relações de classe, de violência simbólica e reprodução cultural, como vimos acima. 
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Apesar dessas teorias possuírem traços acentuadamente marxistas, 
independentemente da filiação teórica desta pesquisa, esses autores trazem 
elementos importantes para pensarmos o currículo também nos dias atuais, e ao 
longo dos textos vamos destacar um ou outro elemento dessas correntes que possa 
enriquecer a discussão que pretendemos realizar nos próximos capítulos. 
O movimento de reconceptualização, é outro movimento  inserido nas 
Teorias Críticas de Currículo, e assim como os outros já citados acima, tem seu 
contexto histórico datando após a década de 1960 e possui como local de 
surgimento  os Estados Unidos. Esse modelo criticava seus antecessores 
tradicionais baseados em Bobbit e Tyler. Essas críticas ao modelo tecnicista se 
deram no âmbito de influência de teorias e estudos que estavam sendo realizados 
na Europa, que tinham como premissa métodos de pesquisa baseados na 
fenomenologia, hermenêutica, marxismo e as teorias críticas da escola de Frankfurt 
(SILVA, 2002). 
As primeiras críticas americanas, ao currículo técnico-cientifico feitas 
nesse período podem ser divididas em dois níveis: Críticas baseadas em conceitos 
marxistas, com ênfase no papel das estruturas econômicas e políticas, reprodução 
social e cultural; e Críticas com ênfase em conceitos na fenomenologia e 
hermenêutica que buscavam os significados subjetivos da experiência curricular 
para de desnaturalizar o cotidiano. Este movimento ficou conhecido como 
movimento reconceptualista e pretendia incluir as duas vertentes na análise 
curricular, entretanto, as duas correntes se mantiveram separadas. Por isso, o 
movimento reconceptualista é normalmente dividido em duas vertentes: marxista e 
fenomenológica (SILVA, 2002). Em primeiro lugar, vamos explanar alguns pontos do 
que foi o movimento baseados em concepções e inspirações fenomenológicas, e 
posteriormente, os de inspiração marxista, dentro do movimento maior que seria, o 
reconceptualista.  
A fenomenologia contemporânea segundo Silva (2002) surgiu por meio 
dos estudos dos filósofos alemães Husserl e Heiddeger e do também filósofo 
francês Merleau-Ponty. Nesses estudos há ênfase nos fenômenos do mundo 
cotidiano e nas coisas que conhecemos, buscando compreender aqueles 
significados que aparentam ser naturais. Nesses estudos, a aparência das coisas 
deve ser sempre questionada para poder revelar sua essência. Por isso, a escala da 
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vida e os significados subjetivos são tão importantes. Aqui, o sentido de significado 
não é objetivo, é sempre subjetivo e pessoal.  
Nessa corrente, a organização curricular não é estruturada em disciplinas 
ou matérias porque a compreensão do mundo vivido não se dá por uma organização 
técnica e cientifica pré-definida. A estruturação não tem como premissa a 
constituição de fatos ou conceitos teóricos abstratos, o currículo fenomenológico se 
faz em torno de conceitos científicos chamados instrumentais para realizar a 
mediação entre docentes e aprendizes sobre como examinar a vida cotidiana. O 
currículo deve ser o local de questionamento da aparência. Nesse sentido, Silva 
(2002) explica que a perspectiva fenomenológica é a mais radical das perspectivas 
críticas porque rompe consideravelmente com a epistemologia tradicional de 
currículo observada ao longo da história. 
Os temas curriculares submetidos a análise fenomenológica parecem ser 
sempre “banais” por serem retirados da experiência banalizada da vida cotidiana. 
Não obstante, a intensão se mostra desbanalizá-los e torná-los significativos, 
portanto, essas análises demonstram caráter situacional singular, único, concreto da 
experiência vivida. Em termos metodológicos, a fenomenologia é combinada com a 
perspectiva hermenêutica9 e a autobiografia10 (SILVA, 2002). 
Outro movimento da corrente crítica, baseado no norte-americano Michael 
Apple, busca compreender a questão da reprodução ao tratar de currículo. No Brasil, 
as influências de Apple se tornam notáveis a partir da década de 1980 e suas 
principais contribuições estão relacionadas ao conceito de hegemonia e ideologia. A 
hegemonia para Apple pode ser entendida baseada no conceito de hegemonia em 
Gramsci, que a compreende como “um conjunto organizado e dominante de 
sentidos que são vividos pelos sujeitos como uma espécie de senso comum” 
(LOPES & MACEDO, 2011, p.30-31); e o conceito de ideologia – baseado em 
teorias da tradição marxista – compreendido “como uma falsa consciência que 
obriga toda a sociedade a enxergar o mundo sob a óptica das classes dominantes” 
(LOPES & MACEDO, 2011, p.31). Esses conceitos e suas referências teóricas 
                                                          
9
 Desenvolvida na modernidade pelo filósofo alemão Gadamer, onde a hermenêutica é uma filosofia 
que demonstra a possibilidade de haver múltiplas significações e interpretações de textos (SILVA, 
2002). 
10
 A autobiografia desenvolvida pelo educador e teórico curricular americano William Pinar tem sido 
combinada com teorias de orientação fenomenológica para enfatizar os aspectos formativos do 
currículo, entendido como experiência de vida, relacionando subjetividade e identidade (SILVA, 
2002). 
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possibilitaram ao autor, segundo Lopes & Macedo (2011), o entendimento que o 
currículo tem o poder de (re)criar a hegemonia ideológica dos grupos dominantes 
dentro da sociedade. 
Em uma das principais obras de Apple, intitulada Ideologia e Currículo 
(1999 [1979]) ele explicita a conexão entre organização econômica e organização 
curricular. Mas, diferente de seus antecessores marxistas, o autor salienta que a 
conexão entre economia, cultura e currículo não é tão direta e fechada como se 
pensava, pois aquilo que ocorre na educação não deve ser deduzido do sistema 
econômico porque a produção curricular é mediada pela ação humana, que por sua 
vez, está permeada pela hegemonia e relações de poder. É este conceito de 
hegemonia o responsável por evidenciar o campo social como campo de 
contestação e não somente reprodução. Nesse sentido, os grupos dominantes têm 
de realizar um permanente esforço de convencimento para se tornarem 
hegemônicos. A efetivação de tal hegemonia ocorre quando o convencimento torna-
se senso comum e se naturaliza. 
Apple (1999) relaciona os currículos com a dominação hegemônica (no 
sentido marxista) e os fatores econômicos: 
Nesta altura deveria ser claro que uma das formas através das quais 
as escolas são utilizadas para fins hegemônicos assenta na sua 
transmissão de valores e tendências culturais e econômicas 
supostamente “compartilhados por todos”, “garantindo”, 
simultaneamente que um número muito concreto de estudantes é 
seleccionado para os níveis mais elevados de ensino, dada a sua 
“competência” para contribuir para a maximização da produção do 
conhecimento técnico, também exigido pela economia (APPLE, 
1999, p.109) 
 
As características curriculares nesta perspectiva são: o currículo não é 
neutro; o conhecimento existente no texto é sempre um conhecimento particular que 
reflete interesses particulares de grupos dominantes; enquanto os modelos 
tradicionais se preocupam com “o que” ensinar, os críticos questionam “por que” 
ensinar e quais são os interesses dessa seleção. Na teoria de Apple há duas fases 
importantes de análise curricular: a primeira diz respeito ao currículo explícito ou 
oficial, onde pensa-se as disciplinas e os pressupostos ideológicos que as 
alimentam, e a segunda, diz respeito ao currículo oculto que atua na inculcação de 
normas e regras atitudinais que são impostas aos estudantes (SILVA, 2002). 
Segundo Apple (1999), o currículo desempenha um papel importante na 
relação entre a escola e a comunidade, afinal, o que é ensinado nas escolas é uma 
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seleção de conhecimento de alguns grupos sociais que acabam disseminando seus 
valores, princípios e visões de mundo a todos, de forma a naturalizar esses valores.  
Portanto, a noção de “normalidade” e “desvio” denomina o que é “bom” e o que é 
“mau”, fazendo com que o currículo seja um dos instrumentos de controle social, 
porque tem poder de impor e classificar saberes. 
Dessa forma, a escola controla as pessoas e também os significados – 
significados do que é conhecimento legítimo e do que não é – e a noção de 
legitimação do conhecimento que todos devemos ter. Nesse sentido, haveria dois 
sentidos fundamentais para pensar a escola: 
O primeiro é que as escolas se vêem como que compreendidas na 
sua relação com outras instituições – econômicas, políticas e 
culturais – que basicamente são injustas. Ou seja, as escolas 
existem mediante as relações que estabelecem com outras 
instituições mais poderosas, que se encontram de tal forma unidas, 
que produzem desigualdades estruturais de poder e de acesso a 
recursos. O segundo é que essas desigualdades são reforçadas e 
reproduzidas pelas escolas (embora não só por elas, evidentemente) 
(APPLE, 1999, p.113) 
 
O autor faz uma descrição do processo histórico pelo qual determinados 
significados sociais se tornam significados escolares legitimados. Em seu trabalho 
ele apresentou evidências empíricas a partir de um estudo na pré-escola norte-
americana para documentar a força e a permanência destes significados sociais. As 
pesquisas de Apple têm como cerne a questão econômica, as diferenças de classes, 
o controle social e do poder, embora possa aparecer alguns elementos culturais, que 
são elementos pertinentes para a discussão curricular; entretanto, seu pensamento 
também tem como cerne as explicações econômicas de reprodução e desigualdade, 
o que parecem não explicar suficientemente o currículo e a escola tal como ela se 
configura atualmente. 
Na sequência cronológica e de alocação de correntes com elementos em 
comum, podemos destacar os estudos do pesquisador em educação americano 
Henry Giroux. Segundo Silva (2002), o autor tem duas fases importantes para se 
destacar: na primeira, ele busca criticar as teorias tradicionais de currículo utilizando 
conceitos desenvolvidos pela escola de Frankfurt11, principalmente a respeito da 
                                                          
11
 A escola de Frankfurt enfatizava a construção de uma teoria crítica que se inspirava, em certos 
aspectos, nas ideias marxistas, mas que também tentava fugir do determinismo econômico pregado 
pelo marxismo ortodoxo.  Portanto, era preciso destacar a dinâmica cultural, a crítica da razão 
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dinâmica cultural, da crítica a racionalidade técnica utilitária e do iluminismo e, na 
última fase, ele se atenta mais à questão da cultura popular destacando mais os 
elementos da música, cinema e televisão do que propriamente com aspectos 
educacionais. 
Na primeira fase de Giroux, por volta de década de 1980, ele critica as 
perspectivas dominantes – sejam elas as tecnicistas e/ou as marxistas - porque elas 
não consideram o caráter histórico, ético e político das ações humanas em suas 
múltiplas concepções, pois elas privilegiam somente os critérios de eficiência e 
racionalidade burocrática, e isto pode contribuir para a manutenção da reprodução 
das desigualdades sociais. Por isso, o autor se aproxima de uma vertente que está 
mais voltada para a fenomenologia do que para os estruturalismos12 (SILVA, 2002). 
Um dos seus conceitos centrais está pautado na noção de resistência, 
pois para ele, sempre existem mediações e ações no nível da escola e do currículo 
que podem atuar contra o poder e o controle. Para o autor, na escala da escola, há 
espaços para oposição, resistência e subversão porque nem tudo se resume ao 
controle completo. Então, sua crítica foi construída para tentar superar o pessimismo 
e o imobilismo apresentado pelas teorias da reprodução e, portanto, ele apresenta 
uma pedagogia da possibilidade inspirada em Paulo Freire (SILVA, 2002).  
Os conceitos norteadores da concepção de Giroux são: esfera pública; 
intelectual transformador; e voz. O primeiro conceito, foi emprestado de Habermas e 
compreende que a escola e o currículo deveriam funcionar como uma esfera pública 
democrática. O segundo, é baseado no conceito de intelectual orgânico de Gramsci, 
em que é atribuído aos professores o papel de ser um intelectual transformador. E o 
terceiro, se refere a busca de espaços em que os anseios dos estudantes possam 
ser ouvidos e considerados. Em suma, o currículo para este autor, deve ser local, 
para que possa haver participação e espaços para questionamentos, e por isso, ele 
também é visto como uma política cultural onde é possível criar significados sociais 
sempre em disputas (SILVA, 2002). 
                                                                                                                                                                                     
iluminista e da racionalidade técnica, o político e o psicológico. Os principais pensadores dessa 
escola são Adorno, Habermas, Horkheimer e Marcuse (PUCCI, 2000; SILVA, 2002). 
12
 Doutrina filosófica que considera a noção de “estrutura fundamental” como conceito teórico e 
metodológico. Concepção metodológica com diversas ciências (linguística, antropologia, psicologia 
etc.) que tem como procedimento a determinação e a análise de estruturas. O método estruturalista 
de investigação científica foi estabelecido pelo linguista suíço Ferdinand de Saussure (JAPIASSÚ, H.; 
MARCONDES, D., 2011). 
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Numa fase mais recente, Giroux (1999) em seus estudos culturais busca 
dialogar com perspectivas pós-estruturalistas, e principalmente, as leituras pós-
coloniais13, dando ênfase a linguagem como produtora de significados e identidades 
sociais; assim como aos discursos e as políticas educacionais um viés mais 
democrático. Os recentes estudos de Giroux mostram como a perspectiva curricular 
vem mudando e precisa estar associada a cultura do lugar e a compreensão da 
diferença de identidades, por meio da pedagogia de fronteira. Esta pedagogia seria 
uma filosofia que respeita as diferenças como parte de uma luta para melhorar a 
qualidade de vida pública. As fronteias são mutáveis e reterritorializam diferentes 
configurações sociais, e em relação a escola, elas fariam parte de uma luta em prol 
de uma sociedade democrática radical. Essa noção de Giroux, se assemelha com o 
conceito de democracia radical no âmbito das ciências políticas de Laclau (2011). 
Essa forma de pensar as políticas culturais e escolares de Giroux (1999) 
vai ao encontro com o que buscamos desenvolver nesta pesquisa. Uma perspectiva 
que compreenda a escola quanto a sua diversidade, diferença e contingencialidade 
e, por conseguinte, que a política curricular compreenda mais essas diferenças 
buscando aprimorar e potencializar criativamente a sociedade moderna, objetivando 
uma prática verdadeiramente democrática – que é totalmente desafiadora e radical. 
A próxima teoria, ainda circunscrita nas teorias críticas de currículo a ser 
considerada é a que o educador brasileiro Paulo Freire desenvolveu. Apesar, do seu 
método não ser uma teorização própria sobre currículo, seus estudos questionaram 
o “O que ensinar?” e “O que significa conhecer?” A importância de sua obra é dada 
por sua influência, inclusive, entre autores da teoria curricular como Giroux. 
Freire, diferentemente dos outros autores já citados anteriormente, 
concebe um currículo voltado para adultos, e sobre como a escola deve ser e não 
como ela é. Isso é um elemento muito importante desta teoria que dialoga com 
estudos culturais e com as discussões desenvolvidas nas perspectivas pós-
colonialistas de currículo – por demonstrar preocupação, numa relação de poder, 
entre o posicionamento dos dominados perante os dominantes (SILVA, 2002).  
A sua crítica ao currículo se materializa e é sintetizada no conceito de 
educação bancária. Conceito amplamente discutido na Educação e que se refere a 
                                                          
13
 O pós-colonialismo, é uma corrente que busca entender os efeitos políticos do colonialismo 
(histórico) nos países colonizados, sob forte influência do pensamento derridiano, questiona as 
noções hierarquizadas e verticalizadas entre colonizador/colonizado nas ciências humanas e sociais 
(LOPES, 2013). 
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concepção do conhecimento como um amontoado de informações e fatos que são 
transferidos do professor para o aluno, como se fosse um ato de depósito bancário, 
onde o professor tem ação ativa e o estudante apenas ação passiva diante da 
aquisição de conhecimento. Contrariando essa concepção, Freire sugere que se 
pratique a educação problematizadora em vez da educação bancária.        
Suas teorizações têm características de matriz fenomenológica, em que a 
escala do vivido, da experiência dos alunos é considerada mais importante. Nesse 
sentido, o currículo vai além das diferenças entre currículo formal, currículo oculto e 
currículo vivido, propondo uma pedagogia baseada no diálogo para se contrapor a 
reprodução (LOPES & MACEDO, 2011). Para ele a educação deve ser 
problematizadora e dialógica, pois o diálogo é entendido como uma exigência 
existencial onde as trocas entre os sujeitos é tida como forma de libertação, que vai 
contra a educação bancária e impositiva.  
Freire (2011) afirma que a educação deve ser concebida como prática da 
liberdade e, que para tal, a dialogicidade deve começar muito antes da relação 
pedagógica entre educador-educando; isto é, a dialogicidade se inicia quando nos 
perguntamos o que vamos dialogar com os nossos alunos a respeito do conteúdo 
programático (para nós do APEGEO, esta ação é entendida como uma dimensão da 
prática curricular). Portanto, o conteúdo programático, em uma prática libertária, não 
deve ser elaborado a partir das finalidades exclusivas do educador, mas deve ser 
construído por meio do diálogo entre os sujeitos escolares. Contudo, os estudos de 
Paulo Freire começam a ser contestados no início da década de 1980 por Demerval 
Saviani pela denominada “pedagogia histórico-crítica” que questiona as noções de 
conhecimento e poder.   
Na sequência, apontamos, ainda mergulhados nas denominadas teorias 
críticas de currículo, a perspectiva da sociologia britânica que surgiu por volta da 
década de 1970, em que Michael Young é um dos autores proeminentes. A crítica 
ao currículo inglês se deu a partir da sociologia, portanto, o foco das críticas se 
direcionam ao modo como era feita a “antiga” sociologia da educação. A sociologia 
tradicional da educação britânica era baseada em pesquisas empíricas e estatísticas 
sobre os resultados de sucesso ou fracasso escolar dos alunos. Ela não questionava 
a produção do conhecimento escolar ou o papel do currículo na produção das 
desigualdades pelo sistema educacional dos jovens, principalmente, os de classe 
operária. Esta sociologia era conhecida como “sociologia aritmética” e o currículo era 
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compreendido como uma forma de quantificação e obtenção de dados que 
enfatizavam os resultados escolares dos estudantes. A crítica volta-se, então, para 
as perspectivas sociológicas e históricas dos currículos existentes (SILVA, 2002). 
Diferentemente da “Antiga” Sociologia da Educação, a Nova Sociologia da 
Educação (NSE) se preocupava com o desenvolvimento de uma sociologia do 
conhecimento em que era possível destacar o caráter socialmente construído do 
conhecimento e da consciência, assim como evidenciar as relações entre as 
estruturas sociais, institucionais e econômicas. O currículo era entendido como o 
resultado de um processo que envolve conflitos e disputas em torno da decisão de 
quais conhecimentos devem fazer parte do currículo. Para isso, esta corrente 
procurou evidenciar os processos de estratificação e integração que governam o 
currículo e investigar “por que” algumas disciplinas têm mais prestigio que outras 
(SILVA, 2002).  
Em resumo, a NSE busca entender como a diferenciação social é 
produzida e intermediada pelo currículo. Os autores da NSE propõem questões 
sobre: a seleção e a organização do conhecimento escolar, buscando compreender 
quais interesses estão envolvidos nesses processos; o papel da escola na 
contribuição para a legitimação de determinados conhecimentos, entre outros. Deste 
modo, a elaboração curricular passa a ser entendida como um processo social de 
uma sociedade estratificada e que o currículo reproduz essas desigualdades 
(LOPES & MACEDO, 2011). 
Pertencente também ao movimento NSE, o pesquisador inglês em 
currículo Ivor Goodson e seu construcionismo social histórico nos é importante para 
o debate curricular. Ele introduziu formas de pensar os fundamentos do currículo 
mais baseado na interpretação dos documentos curriculares do que em modelos 
técnicos para entende-lo.  O currículo, em sua concepção, é uma construção social 
que reflete padrões de status quo e hierarquias sociais tal como existem na 
sociedade de modo geral, por isso, os currículos são construídos social e 
historicamente, e estão sempre em mutação.  Goodson, buscou unir o contexto 
macro e micro em suas análises buscando compreender a experiência vivida dos 
sujeitos escolares. Nesse processo ele estudou a história das disciplinas escolares, 
no sentido de entender o status acadêmico que certas disciplinas possuem em 
relação a outras, e no que isso envolve disputas de poder por status e recursos, de 
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forma a compreender a importância de certas disciplinas no currículo como uma 
hierarquização do conhecimento (GOODSON, 2001). 
O autor também estudou a Geografia como disciplina escolar no currículo 
inglês, que muito nos interessa salientar por demonstrar os processos históricos de 
construção da Geografia enquanto disciplina junto com as formas de negociação e 
disputa por sua institucionalização. E mais do que isso, seus estudos mostram que 
essa conquista é provisória, pois sempre houve tensionamentos e questionamentos 
sobre a validade da geografia na educação. Tal embate se deu de forma muito 
semelhante a forma que ainda se dá nos dias de hoje, quase sempre permeado por 
disputas de uma geografia acadêmica cientifica e uma geografia escolar utilitária.  
Outra categoria analítica por Goodson (1997) e que nos interessa aqui diz 
respeito à Comunidade Disciplinar14, por tratar do papel dos professores como 
“porta-vozes” de uma área do conhecimento e que conseguem configurar por meio 
de sua história um conhecimento considerado mais legítimo do que outros. Esse 
conceito dá visibilidade a existência de arranjos e estratégias internas dentro das 
áreas do conhecimento que possibilitam a enunciação de poder para “decidir” os 
rumos, mesmo que provisórios, de uma disciplina. 
Então, após a rápida explanação que realizamos, por meio, de uma 
seleção a respeito de algumas das inúmeras teorias que permeiam as discussões 
curriculares mundiais, nos propomos a discutir onde se encaixaria ou o que pretende 
ser a discussão pós-estruturalista a qual nos filiamos. Segundo Lopes & Macedo 
(2011), os primeiros estudos curriculares com viés pós-estruturalista datam do final 
de década de 1970. Entretanto, no Brasil, essa discussão se inicia somente após a 
década de 1990. Como podemos perceber, essas teorias são recentes na história do 
currículo, e mais recente ainda, nas discussões curriculares brasileiras, sobretudo 
nos estudos da Geografia Escolar. 
O pós-estruturalismo é uma corrente que dialoga com o estruturalismo, de 
modo a aceitar alguns de seus pressupostos e rejeitar outros. Um desses 
pressupostos em que ambas as correntes partilham é em relação ao lugar da 
linguagem na constituição do social, só que com algumas diferenças em relação ao 
estruturalismo linguístico de Saussere (LOPES & MACEDO, 2011). Para os pós-
estruturalistas a linguagem não representa o mundo, ao contrário, ela o constrói ou, 
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 Baseado em Esland & Dale (1973). 
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como se queira, ela o “inventa”. Entretanto, as diferenças entre essas correntes se 
dá na medida em que, o pós-estruturalismo compreende a linguagem como criadora 
temporária daquilo que fala em vez de meramente nomear as coisas que existem no 
mundo, ou seja, é a linguagem que cria o mundo no seu tempo-espaço e não o 
contrário. Já o estruturalismo acredita na existência de uma estrutura, de um sistema 
ou conjunto de relações que é intrínseco aos fenômenos humanos, portanto, para 
entender o mundo é preciso entender as estruturas apriorísticas que o constituem 
(LOPES & MACEDO, 2011).  
De forma diferente, o pós-estruturalismo, critica essa concepção – em que 
as estruturas são centrais - por entender que a própria ideia de estrutura é marcada 
pela linguagem, por isso, seria necessário abandonar a noção de estrutura e criar 
uma releitura da linguagem. Em suma, essa crítica à estrutura da linguagem faz com 
que a corrente pós-estruturalista seja obrigada a desconectar a ideia de significante 
do significado na linguística, pois não haveria relações absolutas e estruturais entre 
dois elementos, ou melhor, não há relações diferenciais fixas entre a coisa e seu 
significado. Deste modo, todo significante é flutuante e seu sentido só pode ser 
compreendido dentro de uma formação discursiva histórica e contingente (sempre 
em mudança) (LACLAU, 2011). Logo, há uma relação imbricada entre discurso e 
poder, ou seja, o poder como função do discurso: 
 
A capacidade de unificar um discurso é em si um ato de poder, de 
modo que as metanarrativas modernas precisam ser vistas como tal 
e não como expressão da realidade. De forma semelhante, pode-se 
entender os discursos pedagógicos e curriculares como atos de 
poder, o poder de significar, de criar sentidos e hegemonizá-los 
(LOPES & MACEDO, 2011, p.40). 
  
Por isso, as autoras acima citadas afirmam que deveríamos entender o 
currículo como a própria produção de sentidos, que é feita em diferentes espaços-
tempos e contingencialmente.   Deste modo, reafirmamos que o currículo não deve 
ser entendido como uma única leitura possível, mas como produção de sentidos que 
possibilitam a existência de inúmeras leituras e ações discursivas. Definir, interpretar 
e analisar um currículo é uma tarefa árdua. Considerando a diversidade de correntes 
teóricas – seja as que listamos acima e as muitas outras que deixamos de citar -, 
todas elas com expoentes especialistas em currículo que se debruçaram e 
debruçam sobre a temática, e que cada um desses autores, a seu tempo, espaço e 
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contexto histórico, trouxera grandes elementos para reflexão, torna-se 
extremamente desafiador entender o papel (e o poder) que um documento oficial 
tem sobre práticas sociais.  
Desde o início do século passado, o currículo tem sido definido de formas 
muito diversas. Desde os guias curriculares propostos pelas redes de ensino até aos 
acontecimentos do cotidiano escolar. De modo geral, podemos dizer que currículo é 
também entendido pela sua forma organizacional e prática, como: a grade curricular 
com disciplinas; os planos de ensino dos professores; as experiências vivenciadas 
pelos alunos; além da ideia de organização; situações de aprendizagem realizadas 
por docentes a fim de que exista um processo educativo (LOPES & MACEDO, 
2011).  
É precípuo afirmar que o currículo vai além do prescrito e do texto em si, 
uma vez que ele é multifacetado. Para compreende-lo é preciso relacionar a sua 
dimensão formal com o vivido, com o praticado e também com o que está oculto. Por 
isso, acreditamos que a perspectiva curricular pós-estruturalista fundamentada na 
Teoria do Discurso de Laclau (1987; 2011) parece-nos ser mais factível de 
desenvolver uma análise que considere muitos elementos inter-relacionados, 
possibilitando a leitura de mundo tanto por concepções estruturalistas (disputa de 
classes; a questão mercadológica; consumo, relações de trabalho, entre outros), 
quanto por meios mais subjetivos e próximos da cultura, promovendo assim, a 
coexistência de mais elementos, mas sem se fixar numa única estrutura central 
como verdade (LOPES & MACEDO, 2011). 
Na perspectiva pós-crítica ou pós-estruturalista, segundo Lopes & 
Macedo (2011) e Lopes (2013), houve uma grande influência de algumas das 
principais ideias do filósofo francês Jacques Derrida, do também, filósofo francês 
Gilles Deleuze e do teórico social (filósofo e historiador) Michel Foucault15. Apesar 
desses autores não terem pesquisas dedicadas especificamente a área de currículo, 
suas obras tiveram grande influência no desenvolvimento do pensamento social e 
linguístico. Além disso, os estudos voltados para a ideia de desconstrução, 
alteridade, e impossibilidade da positividade expressam a busca pelo não 
fechamento da significação. 
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 Sobre Michel Foucault, ele será abordado mais detalhadamente nos próximos capítulos. 
44 
Inicialmente, os estudos de Derrida, segundo Costa (2013), se 
empenharam na desconstrução do estruturalismo e na ideia de deslocamento da 
centralidade de estruturas fixas nos processos de significação da linguagem. E de 
certa forma, dialogamos com muitas ideias que estes autores apresentam, apesar 
deles não serem diretamente utilizados nesta pesquisa. Derrida, segundo Peixoto 
(2008), focaliza a compreensão do texto escrito e sua crítica ao estruturalismo, é 
caracterizada pela crítica à suposição. A crítica à suposição, por sua vez, observa as 
cadeias de palavras da análise estrutural para explorar a flutuação do significado no 
significante, ou melhor, é preciso compreender que o significado não está fixo no 
significante, como era entendido no estruturalismo, e sim, disperso.  
Entendemos que, se nossos currículos atuais dialogassem com a 
perspectiva pós-estruturalista, seus propósitos ao invés de buscar a totalização de 
sentidos e a aniquilação das diferenças, poderiam desconstruir os binarismos da 
sociedade, por exemplo, os binarismos de gênero masculino e feminino, ou de raça, 
entre brancos e negros, de certo e errado, de ocidente e oriente, entre muitos outros. 
Os currículos embebidos no pós-estruturalismo não apresentariam uma 
metanarrativa do conhecimento como totalizante que busca homogeneizar o 
complexo sistema de identidades e posicionamentos plurais dos sujeitos, porque 
compreenderíamos os arranjos de diferenças e jogos de disputas nas definições 
provisórias (PEIXOTO, 2008). 
A perspectiva teórico-filosófica de Deleuze, apesar de não tratar 
especificamente de educação ou currículo, tal como muitos que aqui citamos, traz 
elementos para pensarmos a educação. O conceito de rizoma emprestado da 
biologia, da relação entre árvore, troncos e raiz, é um desses elementos que 
possibilitam pensar a educação e o currículo como uma metáfora, partindo de uma 
concepção transversal e não disciplinar do conhecimento, como aponta Gallo 
(2008). Essa perspectiva seria muito diferente de outras, por retirar a disciplina do 
centro do currículo, ou seja, a disciplina e seus conteúdos escolares como meio e 
fim, e por tratar a diferença como uma forma de pensar. 
A diferença se mostra como um ponto importante na compreensão do 
currículo na corrente pós-estruturalista. Ela aparece para mostrar a heterogeneidade 
da sociedade e a fluidez das identidades e ações humanas. Para nós, a forma de 
conceber o mundo fluído, contingente e provisório está na emergência da 
contemporaneidade em que as nossas práticas sociais cibernéticas, na era da 
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comunicação e informação moldam e são moldadas por discursos, jogos de 
linguagem, e disputas por poderes, sejam eles econômicos, culturais e nas relações 
interpessoais. 
Dessa forma, indagamos que a partir dos documentos curriculares 
elencados na pesquisa e das práticas discursivas, quais são os discursos que 
podemos identificar no currículo sobre o ensino de Geografia? Além disso, o campo 
da geografia, assim como em muitas áreas é uma disciplina em que há diversas 
correntes teóricas e possui objetos próprios de investigação. Por isso, em análise do 
discurso, é muito importante trabalhar com a noção de campo, como nos ensina 
Bourdieu, pois cada campo ou área do conhecimento traz seus próprios objetos e 
formas de compreensão e interação com o mundo. Neste caso, consideramos o 
campo da geografia como uma disciplina em que o seu objeto central é o espaço 
geográfico, entendido segundo Santos (2012a, p.21), como “um conjunto 
indissociável de sistemas de objetos e de sistemas de ações”, e a partir do recorte 
espacial realizaremos a análise discursiva. 
Consideramos que todas essas teorias e correntes tem suas limitações e 
grandes contribuições para o pensamento curricular, sendo necessário buscar na 
história de cada teoria os pontos fortes que sejam úteis a (re)interpretação de 
questões que se mantém atuais, mas que constantemente precisam ser revistas e 
questionadas sob novas óticas de leitura, por conta de novas demandas e práticas 
discursivas da sociedade . Dessa forma, a linha do tempo abaixo tem a intensão de 
sintetizar as teorias de currículo, conscientes que muitos autores não foram 






Figura 1 - Linha do tempo das teorias de currículo apresentadas  
 
 Produzido pela autora, 2016.  
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Apesar da linha do tempo ser um recurso útil por se tratar de outra forma 
de linguagem que se preocupa em transmitir informações visualmente, 
compreendemos que a criação de um modelo fechado e estático dificulta a 
compreensão relacional entre todas essas teorias (as partes). As teorias curriculares 
não estão estáticas no tempo-espaço marcado pelo ponto de sua origem – que 
também pode ser contestado -, muitas dessas teorias estão presentes até os dias 
atuais porque a disseminação do conhecimento não segue uma estrutura linear ou 
em etapas de superação de paradigmas que exclui completamente as ideias 
anteriores.   
O acesso a produção de conhecimento possui múltiplas formas e não 
deve se limitar a ideia de evolução temporal, porque como veremos nos próximos 
capítulos, muitas ações reproduzidas atualmente no currículo do estado de São 
Paulo recebem influência de teorias passadas, como como o Eficienticismo e Linear 
Adminstrativo, apresentando características baseados na tecnocracia, avaliação, 
questões técnicas cientificas e de gestão administrativa que se assemelham a 
visões curriculares da década de 1920 e 1950. Logo, todos os currículos carregam 
consigo padrões de mudanças e padrões de estabilidade (GOODSON, 1997) que 
são estabelecidos pela relação entre elementos institucionais e organizacionais, de 




CAPÍTULO 2. O Currículo do estado de São Paulo. 
 
Eu tô aqui pra quê?  
Será que é pra aprender? 
Ou será que é pra sentar, me acomodar e 
obedecer? 
Tô tentando passar de ano pro meu pai não 
me bater. 
(Gabriel O Pensador) 
 
A epígrafe acima tem objetivo de ser provocativa para pensarmos o papel 
da escola e do que ensinamos aos nossos alunos. A citação deste trecho faz parte 
de uma música de um cantor brasileiro que questiona o que aprende-se na escola e 
a forma como isso ocorre, normalmente baseada em “decorebas” sobre conteúdos 
distantes da realidade dos alunos. Esse questionamento também dialoga com o 
nosso questionamento sobre os currículos unificadores que buscam homogeneizar 
conteúdos e conhecimento, e que voltam-se para a avalição do rendimento escolar, 
tal como é o currículo paulista.  
O contexto de criação do currículo vigente do estado de São Paulo 
ocorreu no ano de 2008, embora, ainda enquanto uma proposta curricular, estava 
inserido num grande projeto de reforma curricular apresentado pelo governador à 
época, José Serra, do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), que está no 
poder no Estado há 24 anos16. As mudanças estabelecidas pela reforma se 
baseavam em metas para modificar a estrutura educacional do Estado, que já vinha 
sendo discutida desde o ano de 2007.  
A mudança estrutural que se falava era a implantação de um conjunto de 
materiais didáticos denominados Caderno do Aluno que era formatado para todas as 
                                                          
16
 Desde as eleições de 1994, o PSDB vem conseguindo vitórias sucessivas para o governo do 
estado de São Paulo. Nesse período, em 3 mandados o governador eleito foi substituído por seu 
vice-governador. A primeira com a morte de Mario Covas e, as duas seguintes, porque os 
governadores eleitos se abdicaram do cargo para concorrerem às Presidência da República, como 
abaixo listado: 
- 1994: Mario Covas 
- 1998: Mario Covas (até 06 de março de 2001); Geraldo Alckmin (de 06 de março de 2001 até 01 
de janeiro de 2003) 
- 2003: Geraldo Alckin (até 31 de março de 2006); Cláudio Lembo (PFL) (de 31 de março de 2006 
até 01 de janeiro de 2007) 
- 2007: José Serra (até 02 de abril de 2010); Alberto Goldman (de 02 de abril de 2010 até 01 de 
janeiro de 2011) 
- 2011: Geraldo Alckin 
- 2014: Geraldo Alckin 
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disciplinas e todas as escolas do Estado; além deles, haviam manuais para apoio e 
orientação aos professores – somente, mais tarde se tornou Caderno do Professor, 
tal como ele se configura atualmente -; e pela existência de documentos de apoio 
aos diretores e coordenadores (Caderno do Gestor), para que estes se tornassem 
“líderes” na implementação do currículo; assim como, pela existência de websites17, 
vídeos, cursos online para aperfeiçoamento como apoio e fundamentação teórica 
destinados aos professores com os mesmos fins: a implementação do currículo 
estadual em toda a rede de ensino. A forma que a Secretaria de Estado da 
Educação (SEE/SP) encontrou para acompanhar a implementação curricular, desde 
o seu início, foi por meio de avaliações externas, aplicadas simultaneamente a toda 
a rede pela SEE/SP em perfis específicos de estudantes (ano de escolarização), 
tendo como produto dessas avaliações o Índice de Desenvolvimento da Educação 
do Estado de São Paulo (IDESP) (LITRON, 2014).  
Essas políticas implementadas pelo Estado de São Paulo, segundo 
Cação (2010), circunscrevem-se no bojo das políticas neoliberais que podem gerar 
consequências às conquistas sociais, por conta da redução dos gastos públicos na 
área social; busca de maior eficiência dos governos na gestão do dinheiro público; 
privatizações dos setores considerados não estratégicos para o Estado como a 
educação e redução dos direitos sociais dos trabalhadores para privilegiar a 
acumulação do capital.  
A orientação política ideológica que rege as políticas educacionais 
paulista criam brechas que tentam retomar momentos anteriores da política, para 
implementar suas ideologias, como: a sempre necessidade se instituir um “novo” 
modelo de gestão para atender às “novas demandas” da sociedade globalizada e do 
modelo de Estado pautado na racionalização de custos da educação escolar, sendo 
um exemplo o Programa Reorganização das Escolas da Rede Pública Estadual que 
iniciou em meados da década de 1990 e voltou a ser retomado por volta do ano de 
2016. Essas reformas tiram o foco do eixo pedagógico e transpõe para o 
administrativo e da racionalidade econômica (CAÇÃO, 2010). 
Em nossa pesquisa, a importância de estudar tal currículo se faz por 
conta do poder de influência que uma política curricular pode implicar na vida e 
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 A exemplo temos o Portal da Secretaria da Educação; Currículo mais; EVESP (Escola Virtual). 
Respectivamente disponíveis em: http://www.educacao.sp.gov.br/; 
http://curriculomais.educacao.sp.gov.br/; http://www.educacao.sp.gov.br/evesp/cursos/ . 
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formação de um grande contingencial de pessoas. O Estado de São Paulo conta 
com cerca de 4 milhões18 de alunos matriculados na educação básica sob sua 
tutela, em cerca de 5 mil escolas na rede pública, sendo que este número 
representa mais de 20% do total de matrículas no Brasil. Esses números fazem com 
que pensemos sobre os significados sociais que estamos disseminando através das 
escolas de ensino formal públicas, sendo imensamente estimulador tentar 
compreender o jogo de escalas entre as políticas curriculares, visando explorar o 
contexto estatal (político e de poder) que se desenvolve por lógicas próprias de 
hierarquização e setorização de ações. Deste modo, é preciso entender 
minimamente os movimentos político-administrativos da secretária da educação com 
seus órgãos e projetos associados, para então observar movimentos mais 
específicos da área de geografia – recorte que de fato, nos esforçamos a investigar. 
 
2.1 O currículo de Ciências Humanas e suas Tecnologias e o currículo Geografia. 
 
O Currículo de Geografia do Estado de São Paulo (documento atual) está 
inserido no contexto do currículo de Ciências Humanas e suas Tecnologias, formado 
pelas disciplinas de História, Geografia, Filosofia e Sociologia. A partir deste ponto, 
buscamos evidenciar os enunciados observados na superfície textual19 do 
documento oficial, como objetivo inicial, para apresentar suas ideias principais e 
depois interpretá-las segundo nossos referenciais teórico-metodológicos. Até 
porque, toda análise, seja ela qual for, é apenas uma possibilidade, perante 
inúmeras outras formas possíveis de interpretação. Dessa forma, selecionamos 
alguns trechos completos e outros resumidos para construir uma caracterização 
geral, e até certo ponto descritiva, do currículo nesse subtópico. 
Na apresentação do currículo de Ciências Humanas – escrito pela 
consultora Maria Inês Fini20 - podemos observar os primeiros enunciados sobre a 
                                                          
18
 Informações retiradas do “Censo Escolar Estado de São Paulo 2014”. Disponível em: 
http://www.educacao.sp.gov.br/a2sitebox/arquivos/documentos/967.pdf . Acessado em: março de 
2016. 
19
 A superfície textual pode ser expressa pela materialidade textual (aquilo que está no texto), onde é 
possível extrair pistas e marcas deixados pelos processos de produção social e de sentidos histórico-
sociais (ROCHA, 2008). 
20
 Doutora em Ciências - Educação, Pedagoga, Professora e Pesquisadora em Psicologia da 
Educação, Psicologia do Desenvolvimento, Social e do Trabalho, Especialista em Currículo e 
Avaliação. Foi Diretora de Avaliação para Certificação de Competências sendo responsável pela 
criação e implementação do ENEM e do ENCCEJA e foi Diretora do PISA no Brasil. De 2007 a 2010, 
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preocupação com a “qualidade de ensino”, e na presença de projetos e documentos 
que orientam as ações pedagógicas para toda a rede de ensino de forma muito 
semelhante com que Litron (2014) também apresentou: 
Como anunciado em 2008, o Currículo continuará a ser 
permanentemente complementado com um conjunto de ações, de 
projetos e de documentos com orientações pedagógicas e de gestão 
para apoiar as equipes gestoras e os professores no que se refere à 
qualidade do ensino em nossas escolas (SÃO PAULO, 2010a, s.p – 
grifo nosso) 
 
É ressaltado, a existência de um planejamento que se baseia na premissa 
de que: todos os alunos em idade de escolarização possam fazer o mesmo percurso 
de aprendizagem, por meio de uma base curricular comum, em cada matéria 
escolar, pois o currículo descreve os conteúdos, as competências, as habilidades, e 
as estratégias metodológicas, onde espera-se que as metas de aprendizagem sejam 
atingidas em cada ano/série na sua totalidade e sua consequente avaliação (SÃO 
PAULO, 2010a); para nós, esse enunciado marca a ideia de homogeneização e 
padronização como constituinte do currículo que se pretende ser integrado e 
centralizador: 
A partir dessa base curricular comum também foi possível definir 
as metas que os alunos têm direito a alcançar nas disciplinas 
estudadas e, consequentemente, avaliar o seu progresso em relação 
a essas metas e, quando necessário, fazer as devidas intervenções 
com vistas a melhorar o desempenho daqueles que porventura não 
consigam atingi-las (SÃO PAULO, 2010a, s.p – grifo nosso) 
 
Ainda na introdução do documento é citada a questão da autonomia da 
escola, e que a mesma, deve ter articulação e continuidade das políticas nacionais, 
estaduais e locais para o desenvolvimento pleno da educação, e que isto deve ser 
feito de forma coordenada entre todos esses sistemas apontados. Paradoxalmente, 
apesar das diferenças (mesmo que sejam consideráveis), os profissionais da 
educação devem ter clareza dos propósitos comuns da educação e se organizar em 
função desses propósitos. Em outras palavras, deve-se seguir o currículo estadual 
integrado como prioridade, pois o espaço para as diferenças e a autonomia plena 
deve ser reduzido ou limitado em prol de uma base comum. 
                                                                                                                                                                                     
criou e coordenou o Projeto São Paulo Faz Escola, responsável pela reestruturação do currículo e do 
sistema de avaliação SARESP da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo. Dados 
disponíveis em: Currículo Lattes, 
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4727777P5. Acessado em novembro de 
2016.  
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Na seção de Apresentação do Currículo do Estado de São Paulo, é 
elencada as etapas para a criação do currículo, onde é citada a realização de 
pesquisas documentais a diversos arquivos existentes e um processo de consulta às 
escolas e professores para identificar as “boas práticas nas escolas estaduais” e 
utilizá-las como referência. Na sequência, é explicitado algumas considerações 
sobre o currículo e podemos observar alguns enunciados que se relacionam a 
discursos contemporâneos do estágio atual de desenvolvimento das sociedades, 
que se repetem a posteriori: 
Este documento apresenta os princípios orientadores do currículo 
para uma escola capaz de promover as competências indispensáveis 
ao enfrentamento dos desafios sociais, culturais e profissionais do 
mundo contemporâneo. Contempla algumas das principais 
características da sociedade do conhecimento e das pressões que 
a contemporaneidade exerce sobre os jovens cidadãos, propondo 
princípios orientadores para a prática educativa, a fim de que as 
escolas possam preparar seus alunos para esse novo tempo. Ao 
priorizar a competência de leitura e escrita, o Currículo define a 
escola como espaço de cultura e de articulação de competências e 
de conteúdos disciplinares (SÃO PAULO, 2010a, p.07- grifo nosso). 
 
O termo “sociedade do conhecimento” aparece em muitos trechos no 
currículo, dada a importância de discursos que motivam e justificam ações em prol 
da “qualidade da educação”. Antagonicamente a todo discurso sobre “novos tempos” 
e a da “era da informação e comunicação,  o documento afirma a prioridade da 
competência da leitura e escrita, porém, quando o confrontamos com os 
“Caderninhos”, que estão limitados à linguagem escrita impressa, identificamos que 
o sentido de leitor que se estabelece na política do São Paulo Faz Escola limita-se 
ao leitor movente, que segundo Santaella (2004) é entendido como aquele  leitor 
fragmentado, que surge num contexto de grandes transformações no modo de vida 
das pessoas por conta do incremento da Revolução Industrial na virada do século 
XIX para o XX; da interligação da humanidade por meio dos trilhos; da onipresença 
das máquinas a vapor e o trabalhador fordista (em série). É o leitor que observou o 
avanço da comunicação por meio do telegrafo, telefone, jornais; o crescimento 
urbano e as redes elétricas; é o leitor dos centros urbanos, da publicidade, das 
imagens, fotografia, cinema e do consumo, que gerou uma linguagem hibrida. É o 
leitor fugaz da memória curta e ágil, que lê fragmentos da realidade. .”21. 
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 No capítulo 3 retomaremos estas questões. 
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O documento explicita mais um conjunto de orientações como parte do 
projeto, intitulado Caderno do Gestor, voltado para diretores, coordenadores e 
supervisores com o único objetivo de “apoiar o gestor para que ele seja um líder 
capaz de estimular e orientar a implementação do currículo nas escolas (...)” (p.08). 
Isto evidencia a centralidade que a elaboração de projetos de gestão e de materiais 
pedagógicos ocupação nas políticas estaduais e no direcionamento dos 
investimentos financeiros. Por isso questionamos, que opções de autonomia a 
escola e os professores possuem nessa política curricular? Essas são questões que 
vamos abordar mais a frente. 
O currículo de Ciências Humanas e suas Tecnologias de São Paulo, 
também enuncia questões que dialogam diretamente com nosso recorte analítico, as 
tecnologias, demonstrando uma preocupação em fazer considerações sobre o 
contexto brasileiro de acesso e exclusão a educação em relação a um contexto 
maior em que as Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC) mediam 
boa parte das relações sociais. Vide o trecho a seguir: 
  
A sociedade do século XXI é cada vez mais caracterizada pelo uso 
intensivo do conhecimento, seja para trabalhar, conviver ou exercer a 
cidadania, seja para cuidar do ambiente em que se vive. Todavia, 
essa sociedade, produto da revolução tecnológica que se acelerou 
na segunda metade do século XX e dos processos políticos que 
redesenharam as relações mundiais, já está gerando um novo tipo 
de desigualdade ou exclusão, ligado ao uso das tecnologias de 
comunicação que hoje medeiam o acesso ao conhecimento e aos 
bens culturais. Na sociedade de hoje, é indesejável a exclusão pela 
falta de acesso tanto aos bens materiais quanto ao conhecimento e 
aos bens culturais (SÃO PAULO, 2010a, p.8). 
  
Os termos “revolução tecnológica” e “uso das tecnologias de 
comunicação” são designados para enfatizar o modo de vida das sociedades atuais 
permeadas por infraestruturas técnicas voltadas para a comunicação e informação, 
e demonstra como a SEE/SP está ciente da desigualdade e exclusão existentes em 
relação ao acesso material e imaterial ao conhecimento e a cultura. Sobre este 
enunciado, é possível conjugar alguns dados disponibilizados pelo Plano Plurianual 
2016 (dados referentes ao ano de 2015) da Secretaria de Planejamento e Gestão do 
estado de São Paulo, em que programas vinculado a SEE/SP como Manutenção e 
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Suporte da Educação Básica cria condições para disponibilizar recursos físicos de 
tecnologia (hardware) de informação e comunicação às escolas da rede22.  
Há um indicador, no programa de Manutenção e Suporte da Educação 
Básica que acompanha o percentual de escolas atendidas pelo programa por meio 
de um conjunto de 4 itens de intervenção de tecnologia que são medidos pela 
existência de: computadores; impressoras; infraestrutura lógica; e conexão nas 
escolas. Os últimos dados constam que 98% de escolas são atendidas pelo 
programa. Todavia, o documento não qualifica o uso dessas tecnologias. As 
pesquisas realizadas pelo Apegeo nas escolas estaduais de Campinas, bem nos 
estágios supervisionados em geografia (II e II), obrigatórios para o curso de 
Licenciatura em Geografia da Unicamp, os quais também acompanhamos na 
condição de bolsista do Programa de Estágio de Docência, como parte das 
atividades do Apegeo, identificamos quase que em quase todas as escolas tais 
recursos quando usados são precariamente usados pelas condições técnicas de 
funcionamento dos laboratórios de informática, ou pior, restringem ao uso 
administrativo. Nesse sentido, percebemos que a tecnologia está a serviço de uma 
elevada burocratização digital no sistema educacional, entretanto a discussão dos 
usos e das condições imateriais (ações) dessa tecnologia empregada no processo 
de ensino-aprendizagem sobre os usos de TDIC é negligenciada ou ocultada. 
Esses dados evidenciam que os objetivos da educação paulista não se relacionam, 
necessariamente, com os princípios de ubiquidade no ensino.  
Barreto (2009) também afirma que a ressignificação das práticas 
educativas por meio do uso de TDIC não deve ser voltada apenas para a sua 
presença material - compra de equipamentos - nas escolas porque dependendo da 
recontextualização feita pelos professores, as tecnologias podem apenas ser 
incorporadas como “ferramentas lúdicas” que disfarçam práticas educativas e 
discursivas arbitrárias. A busca pelo aumento dos índices materiais de TDIC 
explicitam uma prática discursiva realizada pela SEE/SP ao priorizar a compra e 
instalação de equipamentos como efetivação de um “ensino tecnológico”. Em suma, 
as políticas educacionais priorizam a presença das TDIC em detrimento de suas 
apropriações pedagógicas no processo de ensino aprendizagem. 
                                                          
22
 O Plano Plurianual detalha a proposta de programas para o estado de São Paulo em vários 
setores. É um documento administrativo e de gestão que estabelece objetivos, metas e ações 
estratégicas para as secretarias do governo. Para esta pesquisa, nos atentamos apenas aos 
programas vinculados a Secretaria da Educação (SÃO PAULO, 2015). 
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Em contrapartida, aparece outro discurso observado por Barreto (2009), 
qual seja a inclusão e exclusão social e posteriormente inclusão-exclusão 
tecnológica nos discursos educacionais. Desde a noção de exclusão social de 
pessoas em relação as suas condições materiais, monetárias de reprodução do 
trabalho consideradas miseráveis e pobres até a adição dos excluídos por desvio 
comportamental; que as políticas educacionais buscaram reverter esse cenário 
transformando a natureza do problema social em algo pedagógico. Obviamente 
esses discursos não são impunes e neutros, porque eles estão presentes em 
documentos governamentais que estão associados ao Banco Mundial e a Unesco, 
sendo denominados de “inclusão educacional” (BARRETO, 2009).  
O currículo do Estado de São Paulo apresenta a noção de inclusão e 
exclusão voltada a educação no tocante a inclusão digital na era da globalização, e 
conforme Barreto (2009), a força do discurso dominante (e que tende a hegemonia) 
tem como determinante o fetiche tecnológico. A tecnologia é usada para promover a 
inclusão, inscrita no domínio da tecnociência que é compreendida de duas formas: i) 
o conhecimento é um determinante da competitividade na economia mundial; e ii) a 
utilização de TDIC é associada ao alcance de metas da educação e considerada 
uma estratégia de redução da pobreza. Por isso, a educação torna-se, neste 
contexto, uma prática capaz de assegurar competências requeridas pelo mundo do 
trabalho que exige uma nova prática pedagógica que seja compatível com a 
revolução tecnológica e informacional (BARRETO, 2009). 
Em outros trechos, o currículo de Ciências Humanas e suas Tecnologias, 
indaga-se sobre: a qualidade da educação pública; do acesso das camadas mais 
pobres da sociedade à educação; do início tardio dos jovens ao mercado de trabalho 
e aumento do tempo de permanência na escola; precocidade da adolescência; 
construção de identidade e de autonomia; entre outros. Esses elementos evidenciam 
um grande conhecimento por parte daqueles que ocupam o contexto de produção 
de políticas curriculares23 (BALL e BOWE, 1992) sobre a realidade desigual e plural 
da rede pública de ensino, mas também evidencia, a escolha feita por eles em 
implementar um currículo integrador, de base comum, direcionado a todas essas 
diferenças a fim de homogeneizá-las por meio de ações “gerenciais” centralizadoras. 
Essas características tecnocráticas, excessivamente racionais, técnicas e cientificas, 
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 Baseado nos policy cyvles. 
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se assemelham aos princípios das correntes eficientistas e progressivistas norte-
americanas, tal como vimos na perspectiva de Tyler e sua ênfase a racionalidade 
econômica e objetivos avaliativos. Mostrando que as teorias curriculares passadas 
ainda têm grande influência sobre contextos mais contemporâneos. Nesse sentido, 
Cação (2010) fala inclusive sobre a retylerização do currículo, ou seja, uma espécie 
de retorno a Tyler como um pressuposto da educação paulista. Assim, os 
enunciados curriculares destacam a dimensão científica e tecnológica no currículo 
paulista: 
Outros elementos relevantes que devem orientar o conteúdo e o 
sentido da escola são a complexidade da vida cultural em suas 
dimensões sociais, econômicas e políticas; a presença maciça de 
produtos científicos e tecnológicos; e a multiplicidade de linguagens e 
códigos no cotidiano. Apropriar-se desses conhecimentos pode ser 
fator de ampliação das liberdades, ao passo que sua não 
apropriação pode significar mais um fator de exclusão (SÃO PAULO, 
2010a, p.10). 
 
Os princípios norteadores do currículo de Ciências Humanas e suas 
Tecnologias são: 1) A escola que aprende; 2) O currículo como espaço de cultura; 3) 
As competências como eixo de aprendizagem; 4) A prioridade da competência de 
leitura e de escrita; 5) A articulação das competências para aprender; e a 6) 
Contextualização no mundo do trabalho. Cada uma delas focaliza alguns pontos 
considerados importantes para o desenvolvimento pleno do currículo. Podemos 
explanar rapidamente algumas características principais de cada uma delas. 
O primeiro princípio, trata das mudanças de concepção sobre a instituição 
que ensina para instituição que aprende a ensinar de modo que as interações entre 
os responsáveis pela aprendizagem dos alunos têm caráter de “ações formadoras” 
em níveis da equipe gestora, professoras e alunos, assim como, com a noção de 
comunidade aprendente como objetivo.  O segundo princípio, entende a cultura em 
relação ao conhecimento e currículo. O currículo é entendido de diversas formas e 
uma dessas formas diz respeito a sua semelhança com a cultura científica, artística 
e humanística. Nesse sentido, todas as atividades escolares devem ser curriculares, 
então, a cultura é entendida na perspectiva de cultura curricular.  
No terceiro princípio, o ensino deve ser centrado na aprendizagem do 
aluno e não nos conteúdos e para isso, as competências e habilidades são 
importantes formas de mediação com o mundo – modos de ser, modos de raciocinar 
e modos de agir. O quarto princípio, destaca a área das linguagens como produtora 
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social, produtora de visão de mundo e voltada para competência performativa; assim 
como, é dada importância para a linguagem por suas características formativas, 
informativas e comunicativas. O quinto princípio, concebe as competências como 
guias para “educar para a vida” e por isso, este currículo adota as competências 
para aprender o referencial teórico do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) de 
1998. O sexto e último princípio, procura relacionar as noções normativas (leis) entre 
os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN) e Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) e recupera na 
discussão, aspectos da cultura, relação entre teoria e prática de cada disciplina no 
currículo, educação e tecnologia e a prioridade para o trabalho. 
Nos trechos acima, destacamos em itálico alguns elementos a partir da 
síntese feita dos princípios norteadores do currículo. Consideramos que esses 
elementos simplificam a construção ideológica ao qual o currículo está pautado, 
demonstrando alguns dos seus objetivos e concepções sobre o que é currículo e os 
sentidos de currículo que a SEE/SP procura homogeneizar. Tais elementos 
evidenciam um currículo permeado por noções administrativas, quantitativas 
(medidas por avaliações e índices), envolto de técnicas e teorias com a finalidade de 
preparar os estudantes para uma cultura escolar específica em que forma para o 
mercado de trabalho aliando uso de tecnologias.  
Nos princípios norteadores apresentados acima existem menções diretas 
a TDIC e elas aparecem na forma de enunciados caracterizados pelo, novamente, 
contexto atual de desenvolvimento da sociedade e por vezes, é colocado como 
justificativa para dar espaço à novidade/novos tempos/novas tecnologias. Vejamos 
alguns exemplos abaixo: 
A tecnologia imprime um ritmo sem precedentes ao acúmulo de 
conhecimentos e gera profunda transformação quanto às formas de 
estrutura, organização e distribuição do conhecimento acumulado. 
Nesse contexto, a capacidade de aprender terá de ser trabalhada 
não apenas nos alunos, mas na própria escola, como instituição 
educativa (SÃO PAULO, 2010a, p10). 
   
Nestes outros exemplos, a tecnologia aparece como uma ferramenta que 
possibilita novas formas de linguagem, de compreensão e interação com o mundo: 
 
O caráter linear dos textos verbais deverá conviver com o caráter 
reticular dos hiper textos eletrônicos, como, aliás, acontece em 
leituras de jornais impressos, em que os olhos “navegam” por uma 
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página, ou por várias delas, aos saltos e de acordo com nossas 
intenções, libertos da continuidade temporal. Saber ler um jornal é 
uma habilidade “histórica”, porque precisamos conhecer os modos 
como a manchete, a notícia, o lead, a reportagem etc. conectam-se e 
distribuem-se, estabelecendo ligações nada lineares, e também o 
caráter multimídia do jornal, que se estabelece entre os diferentes 
códigos utilizados (uma imagem pode se contrapor a uma manchete, 
por exemplo, criando, até mesmo, um efeito de ironia). (SÃO PAULO, 
2010a, p.15). 
 
As novas tecnologias da informação promoveram uma mudança na 
produção, na organização, no acesso e na disseminação do 
conhecimento. A escola, sobretudo hoje, já não é a única detentora 
de informação e conhecimento, mas cabe a ela preparar seu aluno 
para viver em uma sociedade em que a informação é disseminada 
em grande velocidade (SÃO PAULO, 2010a, p.18). 
 
Os trechos do currículo de Ciências Humanas e suas Tecnologias, 
apresentados acima, parecem dialogar com a perspectiva linguística sobre os tipos 
de leitores de Santaella (2004; 2013), pois a autora entende as TDIC como uma 
interação ubíqua (de estar em vários lugares por meio de interação com a internet) e 
não linear, em que hipertextos se conectam num “piscar de olhos”. Esta relação 
indica uma prática social que está se tornando a cada dia mais comum e 
naturalizada, e que é mediada pela linguagem, informação e comunicação nos 
tempos atuais em diversas esferas da vida, seja pessoal, profissional e educacional. 
Entretanto, ainda não vamos aprofundar essas discussões neste capítulo, mas 
adiantamos que esse processo deve ser lido com cautela. 
As referências à tecnologia não se limitam a esses parágrafos iniciais que 
expomos até o presente momento, pois com base na LDBEN, deve haver relação 
consolidada entre educação e tecnologia. No entanto, é preciso salientar o que é 
entendido por tecnologia nesses documentos. A tecnologia é entendida como 
extensão das capacidades humanas mediante a apropriação de conhecimentos 
como força produtiva. E que as TDIC ou “novas tecnologias” são o termo em que a 
era da informática se evidencia. Nesse sentido, o documento afirma: 
 A escola é, ainda, espaço em que se abrigam desencontros 
de expectativas, mas também acordos solidários, norteados 
por princípios e valores educativos pactuados por meio do 
projeto político-pedagógico concebido segundo as demandas 
sociais e aprovado pela comunidade educativa. Por outro 
lado, enquanto a escola se prende às características de 
metodologias tradicionais, com relação ao ensino e à 
aprendizagem como ações concebidas separadamente, as 
características de seus estudantes requerem outros 
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processos e procedimentos, em que aprender, ensinar, 
pesquisar, investigar, avaliar ocorrem de modo indissociável. 
Os estudantes, entre outras características, aprendem a 
receber informação com rapidez, gostam do processo 
paralelo, de realizar várias tarefas ao mesmo tempo, preferem 
fazer seus gráficos antes de ler o texto, enquanto os docentes 
creem que acompanham a era digital apenas porque digitam 
e imprimem textos, têm e-mail, não percebendo que os 
estudantes nasceram na era digital. As tecnologias da 
informação e comunicação constituem uma parte de um 
contínuo desenvolvimento de tecnologias, a começar pelo 
giz e os livros, todos podendo apoiar e enriquecer as 
aprendizagens. Como qualquer ferramenta, devem ser 
usadas e adaptadas para servir a fins educacionais e como 
tecnologia assistiva; desenvolvidas de forma a possibilitar 
que a interatividade virtual se desenvolva de modo mais 
intenso, inclusive na produção de linguagens. Assim, a 
infraestrutura tecnológica, como apoio pedagógico às 
atividades escolares, deve também garantir acesso dos 
estudantes à biblioteca, ao rádio, à televisão, à internet aberta 
às possibilidades da convergência digital (BRASIL, 2013, 
p.25, grifo nosso). 
 
Alguns dos enunciados tratados até o momento nos possibilitam refletir 
sobre as relações entre o currículo prescrito e sua produção de sentidos. De forma, 
que atribuímos alguns sentidos com base em leituras e pequenas interpretações de 
enunciados do currículo de Ciências Humanas e suas Tecnologias. Como nosso 
recorte centra-se na questão das TDIC nos atentaremos mais a esta dimensão do 
currículo. Entretanto, é preciso sempre enfatizar que os sentidos curriculares são 
múltiplos e não cabe a esta pesquisa identificar todos os sentidos, até porque, com 
base em nosso referencial teórico isto é uma impossibilidade e nem deve ser 
requerido, pois a contingencialidade e a impossibilidade da totalização fazem parte 
de todo o processo, e por isso, os sentidos variam.  
Entrementes, para o resgate da superfície textual do currículo nos 
apropriaremos do conceito de formação discursiva, conforme nos ensina Foucault 
(2008) que é compreendida como uma possibilidade dentro de uma constelação 
discursiva: de enunciações, de conceitos num jogo de relações discursivas, que 
demonstram uma forma de posicionamento sobre algo marcado em seu tempo e 
espaço podendo, também, gerar novas possibilidades de formação. As formações 
discursivas que encontramos na superfície textual do documento curricular em tela 
são construídas e refeitas ao longo do processo educativo, com vias a contextualizar 
em que momento o currículo de geografia paulista constrói equivalências e 
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diferenças com as políticas curriculares nacionais e estaduais, sendo esta também 
uma análise de escalas, mesmo que limitadas ao seu tempo e espaço, na 
construção de um ensino pautado no discurso da modernidade de era tecnológica.  
O sentido de geografia que está inserido no campo das Ciências 
Humanas e suas Tecnologias, fixa-se no estudo dos seres humanos e suas 
relações, sendo considerado, pelo currículo, um campo interdisciplinar. Na 
apresentação do currículo de Geografia (SÃO PAULO, 2010b), ele é definido como 
um conjunto de texto-base que deve servir de apoio para as escolas, direcionado, 
mais especificamente, para professores e gestores educacionais. Já os textos 
presentes nos Cadernos do Professor e do Aluno (Caderninhos) são referências 
para o estabelecimento das matrizes de avaliação do Sistema de Avaliação do 
Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (Saresp); dos programas de reforço e 
recuperação e dos cursos de formação continuada na Escola de Formação de 
Professores. 
O currículo de Geografia tem uma estrutura organizado conforme o 
quadro 1, abaixo: 
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Quadro 1 - Organização do currículo de Geografia do estado de São Paulo (2010). 
 
 
Elaboração Própria, 2016 (Fonte: Currículo de Geografia de São Paulo, 2010)
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 Nas primeiras páginas, o texto do currículo traz um “breve contexto do 
ensino de geografia”, em que os principais enunciados que podemos destacar são a 
ênfase no uso de palavras e frases que demonstram a perspectiva de mudança, 
rompimento com propostas anteriores e pioneirismo do Estado de São Paulo nas 
discussões curriculares no contexto brasileiro, como nos trechos selecionados a 
seguir: 
Nos últimos vinte anos, o ensino de Geografia sofreu transformações 
significativas. Em parte, esse processo de renovação partiu de 
críticas ao ensino tradicional, fundamentado na memorização de 
fatos e conceitos e na condução de um conhecimento enciclopedista, 
meramente descritivo (SÃO PAULO, 2010b). 
 
O documento afirma que a críticas ao ensino tradicional  e o movimento 
da renovação da Geografia foram promovidos por intelectuais engajados nos 
movimentos sociais após , com o início do período de redemocratização do Brasil, 
bem como na necessidade de usar a dimensão do tempo na análise do espaço 
geográfico, como um ponto que possibilitou o pioneirismo da Secretaria da 
Educação do Estado de São Paulo na participação ativa da reformulação curricular, 
“sinalizando novos rumos para o ensino, com a Proposta Curricular de 1996” (SÃO 
PAULO, 2010b, p.74 – grifo nosso). Percebam que os destaques apresentados 
evidenciam momentos anteriores de produções de currículo de geografia como parte 
de um contexto para desenvolvimento de propostas posteriores tal como é a de 
2008. 
Na sequência, outros elementos também aparecem como enunciados que 
remetem a produção de sentidos de geografia no currículo: 
Rompeu-se, dessa forma, o padrão de um saber supostamente 
neutro avançando-se para uma visão da Geografia como ciência 
social engajada e atuante num mundo cada vez mais dominado pela 
globalização dos mercados, pelas mudanças nas relações de 
trabalho e pela urgência das questões ambientais e culturais. Da 
mesma forma, essa nova proposta de ensino procurou ir além da 
dicotomia sociedade– natureza, responsável por perpetuar o espaço 
como uma entidade cartesiana e absoluta, na qual tudo acontece de 
forma linear ou casuística (SÃO PAULO, 2010b, p.74). 
 
Podemos observar, que a orientação teórico-metodológica apresentada 
no Currículo de Geografia se mostra baseada em conceitos utilizados na ciência 
geográfica de orientação crítica marxista. Por isso, destacamos a necessidade de 
nos atentar à escolha dos autores mencionados nas referências bibliográficas do 
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mesmo currículo. É interessante perceber que para falar de ensino de geografia, é 
utilizado referências em Milton Santos - que se insere no campo da geografia crítica 
brasileira. Ao citar este autor, o currículo evidencia termos como: “definição de um 
corpo teórico-metodológico adequado aos novos tempos”; “a ‘revolução’ provocada 
pelo advento das novas tecnologias de comunicação e informação transformou o 
espaço do ser humano” (SÃO PAULO, 2010b, p.75); evidenciando a opção 
metodológica de compreender o espaço pela técnica. Além disso, aparecem outros 
conceitos, do mesmo autor, como “território como abrigo” e “território como recurso” 
como fonte de apreensão espacial que a geografia deve ensinar. 
A seção seguinte do documento é intitulada “Fundamentos para o ensino 
de Geografia” e utiliza, entre outros elementos, algumas referências que dialogam 
com a questão da tecnologia, e que novamente se baseiam, no geógrafo Milton 
Santos. O trecho a seguir pode demonstrar isso:  
Essa nova concepção de geografia deve, com urgência, priorizar as 
discussões dos desafios impostos pelas transformações do meio 
técnico-cientifico-informacional – inserido em sala de aula e fora dela -, 
em especial a partir do advento da comunicação online, responsável 
por influir e modificar o local, o regional e o global simultaneamente 
(SÃO PAULO, 2010b, p.75). 
 
Nesta seção outros autores que abordam temas ligados a discussão de 
tecnologias da comunicação, informação e globalização também são utilizados, 
como Edgar Morin (filósofo), Anthony Giddens (sociólogo) e David Harvey 
(geógrafo). Será que podemos indagar que as questões das novas tecnologias neste 
currículo apresentam formações discursivas diferentes? E se estas formações 
discursivas buscam ir além da negação/superação das ideias de currículos 
anteriores? Seriam os pré-construídos24 dessas formações discursivas, o modo de 
vida atual e sua cultura da “comunicação global” da sociedade contemporânea?  
Questionamos essas relações por considerar a presença de discursos 
tecnológicos, no contexto da globalização, bem como a discussão ambiental como 
recortes temporais após os anos 2000 e que não apareciam em discussões 
curriculares anteriores, por não se tratar do contexto e da realidade vigente de 
então. Desta forma, apresentando o currículo com relação a organização de 
conteúdos presente nos Cadernos do Professor e do Aluno, a sua grade se 
apresenta da seguinte forma: 
                                                          
24
 Algo que já foi dito antes. Posição sob a qual os sujeitos falam a partir do já dito (POSSENTI, 
2003). 
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Quadro 2 - Grade curricular de conteúdos em Geografia (Ensino fundamental – anos finais), volume 1, Currículo de 2010. 
Elaboração Própria, 2016 (Fonte: Caderno do Aluno e do Professor do Estado de São Paulo) 
 
 
  6º ano 7º ano 8º ano 9º ano 
Volume 
1 
Paisagem O território brasileiro Representação cartográfica A produção do espaço geográfico 
O tempo da natureza A formação territorial do Brasil Visão de mundo e suas tecnologias mundial 
* Objetos naturais Limites e Fronteiras Globalização em três tempos Globalização e regionalização 
O tempo histórico A federação brasileira O meio técnico e o encurtamento As doutrinas do poderio dos Estados 
* Os objetos sociais * Organização política e das distâncias Unidos da América  
A leitura de paisagens Administrativa O meio técnico-científico-informacional Os blocos econômicos supranacionais 
Escalas da Geografia A regionalização do território e a globalização A nova "desordem" mundial 
As paisagens captadas pelos Brasileiro O processo de globalização e as  A organização das Nações Unidas (ONU) 
Satélites Critérios de divisão regional desigualdades internacionais A organização Mundial do Comércio 
* Extensão e desigualdades As regiões do Instituto Brasileiro Produção e consumo de energia (OMC) 
Memória e paisagens de Geografia (IBGE), os complexos As fontes e as formas de energia O Fórum Social Mundial  
As paisagens da Terra regionais e a Região Concentrada Matrizes energéticas * Um outro mundo é possível? 
O mundo e suas representações   * Da lenha ao átomo   
Exemplos de representações   Perspectivas energéticas   
* Arte e fotografia   A matriz energética mundial   
Introdução a história da cartografia   A matriz energética brasileira   
A linguagem dos mapas       
Orientação relativa       
* A rosa dos ventos       
Coordenadas geográficas       
Os atributos dos mapas       
Mapas de base e mapas temáticos       
Representação cartográfica       
* Qualitativa e quantitativa       
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Elaboração Própria, 2016 (Fonte: Caderno do Aluno e do Professor do Estado de São Paulo) 
Quadro 3 - Grade curricular de conteúdos em Geografia (ensino fundamental – anos finais), volume 2, Currículo de 2010. 
  6º ano 7º ano 8º ano 9º ano 
Volume 
2 
Os ciclos da natureza e a sociedade Domínios naturais do Brasil A crise ambiental Geografia das populações 
A história da Terra e os recursos Biomas e domínios morfoclimáticos A apropriação desigual dos recursos Demografia e fragmentação 
Minerais do Brasil Naturais Estrutura e padrões populacionais 
A água e os assentamentos humanos O patrimônio ambiental e a sua Poluição ambiental e efeito estufa As migrações internacionais 
Natureza e sociedade na modelagem Conservação Do clube de Roma ao desenvolvimento População e cultura 
do relevo Políticas ambientais no Brasil Sustentável * Mundo árabe e mundo islâmico 
O clima, o tempo e a vida humana O Sistema Nacional de Unidades 
Alterações climáticas e 
desenvolvimento Redes urbanas e sociais 
As atividades econômicas e o 
espaço de Conservação (SNUC) Consumo sustentável Cidades 
Geográfico Brasil: População e economia Geografia comparada da América * Espaços relacionais e espaços de 
Os setores da economia e as cadeias A população e os fluxos migratórios Peru e México conexão 
Produtivas A revolução da informação e a rede * A herança pré-colombiana As cidades e a irradiação do consumo 
A agropecuária e os circuitos do de cidades Brasil e Argentina Turismo e consumo do lugar  
Agronegócio O espaço industrial * As correntes de povoamento As redes da ilegalidade 
A sociedade de consumo * Concentração e descentralização Colômbia e Venezuela   
  O espaço agrário e a questão da * Entre os Andes e o Caribe   
  Terra Haiti e Cuba   
    * As revoluções   
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No terceiro capítulo, vamos retomar a análise dos Cadernos do Professor 
e do Aluno (Caderninhos), deixando para este primeiro momento apenas a 
apresentação estrutural e de organização dos conteúdos, mas em resumo, podemos 
tratar de algumas considerações sobre o currículo do Estado de São Paulo e as 
produções de sentidos, por meio dos enunciados discursivos apresentados na 
superfície textual.  
O currículo afirma não estar centrado no aluno, no conhecimento ou nos 
conteúdos, mas no que a SEE/SP25 denomina de “aprendizagem e resultado”, que é 
compreendido como o aluno é capaz de saber e fazer; isto é, um currículo baseado 
em competências e habilidades, o que corrobora com as apresentações feitas 
anteriormente.  Outro fator extremamente importante nesta concepção curricular é a 
de avaliação, podendo esta ser entendida como a atribuição de sentido de valor; 
diagnóstico; comparação por meio de padrão e critérios; e associação de todos 
esses elementos a prática de sala de aula. Dentre as avaliações realizadas pela 
SEE/SP estão a Avaliação de Aprendizagem em Processo (AAP) e o Sistema de 
Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (Saresp) que fazem parte 
do sistema de implementação do currículo de forma extremamente enfática. 
A avaliação é, portanto, no sistema escolar do estado de São Paulo parte 
indispensável do currículo tal como é o papel da avaliação no currículo tyleriano. 
Nesse sentido, a leitura dos documentos curriculares analisados gerou muitas 
questões – que não são objeto de investigação desta pesquisa -, mas que são 
elementos para refletirmos sobre questões curriculares e avaliativas. Então, 
indagamos: a avaliação é utilizada como mais uma forma de controle social? Os 
enunciados discursivos produzidos na textualidade do documento curricular 
demonstram quais ideologias constituem a base da educação paulista? As 
constatações de tais ideologias poderiam desvelar antagonismos e ambivalências? 
Essa ideologia é um projeto de demandas sociais, de governo ou ainda estão em 
disputas? A tecnologia da comunicação e informação é apenas discurso retórico ou 
uma possibilidade? Quais são os sentidos discursivos em disputa? 
É possível nos esforçarmos para traçar orientações ideológicas que 
direcionam este currículo e as políticas curriculares de Estado, e relacioná-lo com as 
                                                          
25
 Dados obtidos por meio de curso de formação de professores oferecidos pela SEE/SP na 
plataforma online “Foco Aprendizagem” sobre currículo e avaliação. Curso oferecido de agosto a 
outubro de 2016. 
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perspectivas tradicionais das teorias de currículo pela semelhança e aproximação, 
em alguns sentidos, com a noção de currículo eficientista e progressivista tratada no 
início deste capítulo. A preocupação exagerada com a geração de índices, números, 
comparações, a busca por métodos de homogeneizar diferenças, avaliações como 
propósito, são elementos que trazem para os dias atuais os fundamentos de tais 
teorias. Esta orientação ideológica não nos causaria espanto, por se tratar de uma 
política curricular de um Estado que centra as práticas de governo de forma 
neoliberal e como mercadoria. A busca por um currículo eficiente, neste cenário, 
torna-se uma demanda de mercado, baseada no consumo de produtos e do 
conhecimento, na busca de resultados mensuráveis (dados estes extremamente 
importantes na definição do IDH do Estado e, consequentemente no grau de 
investimento do Estado pela Standard & Poor’s), e na (re)produção do que se deseja 
formar no contexto do capital e do trabalhador flexível. 
A política, no sentido amplo, é uma necessidade para a vida humana, seja 
ela uma necessidade individual ou social. A política curricular é uma racionalização 
do processo de desenvolvimento do currículo como uma regulação do conhecimento 
e uma face da realidade escolar dada em uma estrutura de decisões que pretende a 
construção de um projeto formativo. Nesse sentido, a política curricular é uma ação 
simbólica que representa ideologias para a organização da autoridade, que 
abrangem os sistemas de decisões que variam entre o contexto de administração 
geral e no contexto escolar. As políticas curriculares são implementadas por 
intermédio de três instrumentos: normativos explícitos e objetivos (leis, decretos); 
normativos interpretativos e subjetivos (circulares e ofícios); e documentos de 
orientação e apoio (textos de apoio, documentos internos da escola) (PACHECO, 
2002). 
Com base na discussão sobre políticas curriculares realizada por 
Pacheco (2002), buscamos compreender o currículo de Ciências Humanas e suas 
Tecnologias do Estado de São Paulo e o currículo de Geografia do Estado de São 
Paulo, como uma política de Estado que tem grande poder de influência no papel 
regulador e disseminador de ideologias, porém: 
Como a política não se reduz a um simples texto e o Estado é 
apenas um dos teorizadores, os textos curriculares, oriundos da 
administração central, são documentos de trabalho que simbolizam o 
discurso oficial do Estado que agrega interesses diversos e 
compromissos elaborados a diversos níveis de ação. Porém, são 
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textos macropolíticos que se inserem numa linha de racionalidade 
técnica quando os contextos de microdecisão política são 
marginalizados. Reconhecer-se-á, assim, que as decisões políticas 
curriculares são fragmentadas e multicentradas (PACHECO, 2002, 
p.16). 
 
Apesar do papel do Estado ser centralizador e homogeneizador, no 
contexto da prática educativa existem resistências e ressignificações, que fazem 
parte da cadeia articulatória entre vários discursos que imprimem uma disputa por 
poder e legitimação que são contingenciais e provisórias. A depender da ação, 
pode-se mudar os sentidos e as práticas. 
Ainda assim, existe uma natureza mais política do que teórica nas 
políticas educacionais, pois as mesmas têm características acentuadas de descrição 
de conceitos e pelos processos subjetivos dos seus pressupostos, fixando sentidos 
hegemônicos de conhecimento geográfico e, numa perspectiva mais ampla, sentido 
de escola e de conhecimento. Daí que os processos de decisão distintos se 
interligam entre: elites, grupos de interesse e interações formais. 
Um dos mais eficazes filtros é o da gestão e administração das 
escolas que com seu “olho interno” determina, muitas vezes, o que 
conta como evento numa realidade socialmente construída. Assim, a 
política educativa não pode ser entendida exclusivamente nos fatos 
isolados da administração, como a produção e regulação dos textos 
normativos, mas sim como um sistema e uma cultura (PACHECO, 
2002, p.21). 
 
Compreender o currículo como produção de cultura é mais do que 
entender somente o seu papel hegemônico, é compreender a contingencialidade do 
processo de definição do que se deve ensinar e entender que tais práticas são 
também elementos que criam, são criados e re(criados) pela sociedade, pois ele 
funciona como um sistema de significações onde os sentidos são produzidos pelos 
sujeitos. A noção de cultura está relacionada a educação porque como é parte de 
um repertorio de significados socialmente construídos que permite que os sujeitos se 
identifiquem uns com os outros, sendo marcado pela diversidade (LOPES & 
MACEDO, 2011). 
Contudo, não pretendemos defender uma visão de currículo que possa 
ser lida apenas pelo viés das políticas estatais e nem somente pelas práticas 
cotidianas. Nenhum dos enfoques tem poder suficientemente para aniquilar 
completamente o outro, pois é na a relação dialética entre eles somado a produção 
cultural, econômica, de identidades, dos contextos dos lugares e do contexto 
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histórico que nos revela a práxis curricular e como os sentidos de conhecimento 
estão sempre em disputas. Todavia, concordamos com Goodson (2008, p.21), em 
que o currículo escrito tal como o que estamos analisando, tem um papel relevante 
na construção retórica – pensamos, que também pode ser entendida como discurso 
- da escolarização: 
O currículo não passa de um testemunho visível, público e sujeito a 
mudanças, uma lógica que se escolhe para, mediante sua retorica, 
legitimar uma escolarização. Como tal, o currículo escrito promulga e 
justifica determinadas intensões básicas da escolarização, à medida 
que vão sendo operacionalizadas em estruturas e instituições. 
Tomemos esta convenção comum, que é a matéria escolar, num 
currículo pré-ativo: enquanto o currículo escrito estabelece a lógica e 
a retórica da matéria, o que aparece é apenas o aspecto mais 
tangível, abrangendo a padronização de recursos, meios financeiros, 
exames, iniciativas correlatas e interesses de carreira.  
 
Nesse sentido, os discursos do currículo de Geografia do ensino 
fundamental (Ciclo II)26 se caracteriza por relacionar, de maneira estranha, e pouco 
discutida, elementos da geografia como ciência de referência (acadêmica e 
científica) e somente alguns elementos da geografia escolar que aparenta se manter 
na grade curricular por uma espécie de tradição e demandas. Há uma relação 
desigual entre um conhecimento e outro. Em outras palavras, o currículo de 
geografia tem inúmeras referências a autores acadêmicos na sua construção, a 
exemplo do geógrafo Milton Santos, que é citado ao longo de todo o currículo, 
inclusive na forma de conceitos transformados/transpostos em conteúdos escolares, 
como veremos nos quadros de conteúdos nos próximos capítulos.  
Por outro lado, os elementos voltados para a geografia escolar são 
percebidos na organização de conteúdos em que há predomínio da temática da 
natureza/planeta/questão ambiental, que são conteúdos da “tradição escolar” de 
Geografia Física em que há um binarismo entre natureza x sociedade (ROCHA, 
2012). Com relação a isso, Gabriel & Moraes (2014) afirmam a necessidade de 
problematizar e desnaturalizar os conhecimentos escolares, e que o conteúdo tem 
seu significado como conhecimento científico recontextualizado por processos de 
organização e seleção disciplinar ou interdisciplinar dos currículos. 
Desse modo, podemos observar que a produção de sentidos no currículo 
de Geografia paulista denota a criação de formações discursivas que enfatizam o 
                                                          
26
 Para a análise do discurso do currículo de Geografia, vide capítulo 3.  
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ponto de vista da ciência geográfica, privilegiando a construção de conceitos 
científicos com presença de análises marxistas (baseadas no materialismo histórico 
e estruturalista) em que a economia tem destaque, dando um caráter 
excessivamente técnico científico a geografia escolar. 
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CAPÍTULO 3. A construção teórico-metodológica: arcabouços e 
alternativas. 
 
O poder está em toda parte; não porque 




Este capítulo se refere a construção teórico-metodológica da pesquisa, e 
por isso, iniciamos com esta citação de Foucault (2009) para enfatizar o papel do 
poder como mediador de todas as relações sociais e como forma de entender o 
currículo enquanto criação histórica e social que confere status de poder na busca 
por hegemonia sobre a construção de conhecimento legitimado. O poder não é 
definido como uma coisa, e sim uma prática social constituída historicamente, 
portanto, o poder não é uno, mas é heterogêneo e sempre está em transformação 
(FOUCAULT, 2007). Por isso, quando falamos de produção de sentidos, de fato, 
essa produção está relacionada a própria produção de conhecimento que é uma das 
formas de poder, embora o poder deva ser entendido como heterogêneo e estando 
em todos os lugares. 
Nestas linhas constam, as principais orientações, concepções, esforços 
na criação de diálogos e definições, ainda que provisórias, sobre o encaminhar 
teórico dos discursos, das ambivalências e dos antagonismos presentes nos textos, 
documentos curriculares, nas práticas discursivas e extralinguísticas observadas em 
sites, imagens que a SEE/SP veicula; e na relação entre as escalas estatal e a 
vivida. Parece exagero predizer ou afirmar sobre a existência de discursos, 
formações discursivas e ambivalências em algo, mas entendemos o método da 
Teoria do Discurso como visão de mundo. Por isso, o método escolhido por nós, 
concebe o mundo e a mediação entre a criação do mundo permeado pelos atributos 
da linguagem que criam e recriam práticas discursivas dialeticamente com os 
sujeitos e com suas ações sociais. Nesse sentido, tudo, pode ser discurso, pois, 
todas as práticas discursivas têm poder de criar o mundo e modificar as relações 
sociais existentes.  
As práticas sociais se modificam ao longo do tempo e demonstram, em 
maior ou menor grau, também mudanças na linguagem, pois a mesma não é 
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estática, uma vez que existem certos graus de transformação e adaptação nas 
linguagens. Logo, um texto banal no facebook tem o poder de criar e transmitir uma 
informação e gerar uma ou várias formações discursivas a partir de quem lê a 
publicação. Um elemento simples como informações contidas em redes sociais, das 
quais muitas pessoas utilizam como fonte de informação e interação social, contém 
diversas formações discursivas sobre os mais variados assuntos. Imagine, então, o 
poder discursivo de um texto oficial que é implementado como uma política curricular 
para um estado (uma unidade da Federação) inteiro? E o quanto de ambivalências e 
antagonismos esses discursos poderiam criar por meio de diferentes interpretações, 
traduções, significações, apropriações e ressignificações? 
 
3.1. Pesquisa qualitativa em educação. 
 
Inicialmente optamos pelo referencial qualitativo porque Educação, 
escola, e ensino somente fazem sentido quando os sujeitos que dela fazem parte 
também façam parte, mesmo que de forma indireta, da investigação científica.  
A pesquisa qualitativa, segundo Bogdan & Biklen (1994), pode estar ou 
não associada a cinco características, pois uma pesquisa não é algo tão fechado em 
que deva (no modo imperativo) ter determinada característica como obrigação. No 
entanto, é importante levar em consideração alguns elementos na construção teórico 
metodológica em Educação como campo cientifico e é isto que faremos a seguir.  
A primeira característica sobre pesquisas qualitativas elencada pelos 
autores diz respeito “a fonte direta de dados e o ambiente natural do objeto”, ou seja, 
é necessário que o investigador se introduza e mergulhe no ambiente a ser 
investigado – no nosso caso, a escola - e dedique grande quantidade de tempo a 
esse processo: 
Os investigadores qualitativos frequentam os locais de estudo porque 
se preocupam com o contexto. Entendem que as acções podem ser 
melhor compreendidas quando são observadas no seu ambiente 
habitual de ocorrência. Os locais têm de ser entendidos no contexto 
da história das instituições a que pertencem. Quando os dados em 
causa são produzidos por sujeitos, como no caso de registos oficiais, 
os investigadores querem saber como e em que circunstâncias é que 
eles foram elaborados. Quais as circunstâncias históricas e 
movimentos de que fazem parte? Para o investigador qualitativo 
divorciar o acto, a palavra ou o gesto do seu contexto é perder de 
vista o significado (BOGDAN & BIKLEN, 1994, p.48). 
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As proposições acima trazidas pelos autores dialogam com a nossa 
proposição inicial de que a escola é um universo complexo e que para investigá-la 
devemos vivenciar seus espaçotempos do acontecer cotidiano. Em linhas mais 
gerais, é importante ressaltar que independente de qual for o objeto da pesquisa, é 
necessário uma aproximação a ele, mesmo que indireta. É necessário “lançar o 
olhar” para a interconexão escalar que existe entre as políticas mais amplas e as 
práticas que ocorrem na micro escala escolar. 
A segunda característica - “a investigação qualitativa é descritiva” - 
possibilita usar observação e descrição como recurso, isto é, grande parte dos 
dados de investigações qualitativas podem incluir: transcrições de entrevistas, notas 
de campo, documentos pessoais, fotos, registros oficiais, entre outros, que devem 
ser analisados em sua totalidade e não em redução. Por isso, a descrição é um 
processo tão importante, inclusive porque as palavras escolhidas são fundamentais 
para o registro de dados e para a disseminação dos resultados. A palavra escolhida 
neste caso se relaciona com a outra parte da metodologia voltada para a análise dos 
discursos dos currículos investigados: 
Ao recolher dados descritivos, os investigadores qualitativos 
abordam o mundo forma minuciosa. Muitos de nós funcionamos com 
base em "pressupostos", insensíveis aos detalhes do meio que nos 
rodeia e às presunções que nos guiam. Não é raro passarem 
despercebidas coisas como os gestos, as piadas, quem participa 
numa conversa, a decepção de uma sala e aquelas palavras 
especiais que utilizamos e às quais os que nos rodeiam respondem 
(BOGDAN & BIKLEN, 1994, p.49). 
 
Por isso, selecionamos trechos dos documentos e os descrevemos em 
alguns momentos para tratá-los de forma minuciosa como dados a ser investigados 
qualitativamente. A terceira característica - “os investigadores qualitativos se 
interessam mais pelo processo do que somente pelos resultados ou produtos” -  
enfatiza a importância dos processos da pesquisa e não apenas com seus 
resultados. Segundo os autores, saber entender rótulos, termos, noções de senso 
comum para compreender atitudes e as interações diárias são elementos do 
processo que enriquecem a pesquisa. Essas banalidades do dia-a-dia têm muito a 
dizer numa pesquisa qualitativa em educação porque demonstram que também 
estamos inseridos numa esfera subjetiva que muito tem a dizer sobre nós e na forma 
como nossas ações e interações são encaminhadas para a vida social. 
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A quarta característica - “os pesquisadores qualitativos tendem a analisar 
seus dados de forma indutiva” - segundo o autor os dados recolhidos não devem ter 
o único objetivo de confirmar hipóteses estabelecidas previamente, ao contrário 
disso, as abstrações devem ser construídas na medida em que os dados vão 
aparecendo: 
Para um investigador qualitativo que planeja elaborar uma teoria 
sobre o seu objecto de estudo, a direcção desta só se começa a 
estabelecer após a recolha dos dados e o passar de tempo com os 
sujeitos. Não se trata de montar um quebra-cabeças cuja forma final 
conhecemos de antemão. Está-se a construir um quadro que vai 
ganhando forma à medida que se recolhem e examinam as partes. O 
processo de análise dos dados é como um funil: as coisas estão 
abertas de início (ou no topo) e vão-se tornando mais fechadas e 
específicas no extremo (BOGDAN & BIKLEN, 1994, p.50). 
 
A quinta, e última característica, - denominada “o significado é de 
importância vital na abordagem qualitativa” – demonstra que os pesquisadores 
qualitativos devem se preocupar com perspectivas participantes onde é possível 
mostrar a dinâmica interna das situações que numa outra perspectiva não 
apareceria ao observador exterior. 
Contudo, entendemos que essas perspectivas anunciadas por Bogdan & 
Biklen (1994) estão perfeitamente adequadas para metodologias procedimentais de 
“Como pesquisar qualitativamente em Educação”, e acreditamos ter sido necessário 
pontuar esses princípios para clarear as ações de um pesquisador, pois sem ter isto 
em mente, o método e a metodologia da pesquisa parecem incompletas e pouco 
relacionadas. 
Entretanto, também podemos pensar que a pesquisa em Educação, 
segundo Ghedin & Franco (2008), nos dizem sobre o fazer científico e a existência 
persistente de contradições e ambiguidades, até porque a ciência moderna tem 
pretensão de encontrar a “verdade” única dos fenômenos que investiga. Então, 
muitas vezes, foi (e ainda é) necessário quantificar o mundo por meio da razão para 
que este seja considerado um conhecimento cientifico. Por outro lado, nas ciências 
humanas e sociais houve tentativas de compreender a dimensão reflexiva dos 
saberes que se atém mais aos processos da pesquisa e a qualidade dos dados, do 
que propriamente as quantidades e seus resultados. Por isso, é necessário 
entendermos os sentidos da prática cientifica que são construídos historicamente e 
que não consideram as especificidades das práticas sociais de investigação na 
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Educação. Nesse sentido, os autores enfatizam a especificidade da Educação como 
campo de pesquisa, e nós corroboramos com tais afirmações.  
Nesse sentido, acreditamos que as cinco características elaboradas para 
a pesquisa qualitativa por Bogdan & Biklen (1994) fazem parte do universo de nossa 
pesquisa de forma coexistente e relacional. E que, por mais que seja necessário 
fazer escolhas e optar por um recorte, mantemos como foco apenas a análise dos 
documentos curriculares como superfícies textuais, pois apesar do universo do 
cotidiano escolar ser muito rico e indissociável da escala das políticas curriculares, a 
pesquisa científica deve ser aprofundada a determinados aspetos da realidade a 
partir de uma problematização que se escolhe. Os documentos curriculares são 
importantes instrumentos de significações passíveis de traduções e múltiplas 
interpretações que geram sentidos que variam de leitor para leitor, sobretudo, para 
professores que seguem (ou não) o currículo como fonte de conteúdo a ser 
cumprida.  
É, portanto, na escala de políticas curriculares do estado de São Paulo, 
que buscamos compreender o currículo de Geografia e os “caderninhos” do Estado 
de São Paulo, pois a metodologia qualitativa permite que façamos a opção em 
relacionar as cinco características procedimentais de investigação. O mergulho no 
ambiente natural do objeto (a escala da escola) foi realizada pela autora na condição 
de professora da rede estadual de educação, Categoria O27, em que foi possível o 
contato com a fonte direta de dados – o documento curricular de geografia aqui já 
apresentado e os “caderninhos” - por meio da leitura e ministração de aulas. Num 
segundo momento, da realização da descrição dos dados, procuro evidenciar as 
marcas e as pistas das formações discursivas e ideológicas presentes na superfície 
textual do currículo, que me permitiu relacionar a análise indutiva e interpretativa em 
que diferentes significados são criados, apesar de não optarmos por realizar 
entrevistas nesta pesquisa, os enunciados aparecem subjetivamente no encaminhar 
de toda a pesquisa. 
 
                                                          
27
 Categoria O, é uma das categorias de contratação de professores do estado de São Paulo criada 
em 2009 pela Lei Complementar 1093/09. É uma categoria de contrato temporário, que não se 
enquadra no regime Consolidação das Leis de Trabalho (CLT) e nem no estatutário, fazendo com os 
professores que lecionam por meio deste contrato tenham poucos direitos. Os contratos têm duração 
de até dois anos (APEOESP, 2017. Disponível em: < 
http://www.apeoesp.org.br/noticias/noticias/precarizacao-professores-de-sp-querem-estabilidade-de-
temporarios-e-nova-forma-de-contratacao/>). Acessado em 27 de julho de 2017. 
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3.2. Teoria do Discurso e Análise do Discurso: discussão de método e metodologias. 
 
A Teoria do Discurso de Ernesto Laclau & Chantal Mouffe (1987, 2011) é 
vinculada a escola de Essex28 e compreendida à luz da Teoria Política 
fundamentada nas discussões pós-estruturalista e pós fundacionista, em que a luta 
por hegemonia e a constante disputa dos arranjos institucionais, pessoais, de 
interesses, e os conflitos estão em evidência (MENDONÇA & RODRIGUES, 2014).  
Optamos por este referencial teórico, como método desta pesquisa, que 
permeia toda a construção teórica e de visão de mundo, ao evocarmos e darmos 
destaque a questão discursiva, pois trata-se de uma concepção que amplia a noção 
de discurso no seu sentido comum, ou seja, compreendida apenas como recurso 
linguístico, a exemplo da fala ou um pronunciamento; mais precisamente, o uso 
social da linguagem pelas pessoas numa determinada posição que é socialmente 
relevante, como a fala de um político, de um presidente de uma associação 
acadêmica, uma liderança sindical, entre outros. Entretanto, o discurso para Laclau 
e Mouffe pode ser entendido de duas formas: a primeira, entende o discurso como 
uma forma de comunicação no contexto social; e na segunda o discurso opera como 
um sistema de regras de produção social de sentido que se aproxima da noção de 
política para que seja possível a existência da reflexão sobre a ação social (BURITY, 
2014). Metodologicamente, esse tipo de referencial parece obscuro, difícil de 
operacionalizar e empiricizar um dado objeto empírico. Entretanto, podemos 
ultrapassar a idéia de metodologia enquanto ferramenta e trazer a metodologia 
enquanto método na forma como se lê o mundo, e que esta forma de leitura não 
busca uma verdade absoluta. 
A teoria do discurso pode ser definida como uma “perspectiva 
construtivista” e relacional sobre as identidades sociais, combinada com uma ênfase 
na heterogeneidade do discurso (STRAFORINI, et al, 2016). Dessa forma: 
os fenômenos são investidos e atravessados por distintas formações 
discursivas. Quando digo "discursiva", não me refiro simplesmente a 
palavras, frases, retórica manipulatória. Na medida em que eu admito 
que o sentido desses fenômenos é dado por uma articulação 
                                                          
28
 A Teoria do Discurso da Escola de Essex tem como marco fundador o livro Hegemonia e Estratégia 
Socialista de Ernesto Laclau e Chantal Mouffe, lançado na Inglaterra em 1985. O livro traz uma série 
de críticas à tradição marxista, ao mesmo tempo em que, a partir dela, dialoga com autores e 
questões fora desta tradição. Esta teoria se inscreve dentro do espectro do Pós-Marxismo (SCIREA, 
2015). 
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inseparável entre sua dimensão física e uma dimensão significativa 
desse mesmo fenômeno, já não posso mais dizer que o discursivo é 
apenas fala. O discurso é uma unidade complexa de palavras e 
ações, de elementos explícitos e implícitos, de estratégias 
conscientes e inconscientes. É parte inseparável da ontologia social 
dos objetos (BURITY, 2014, p.66). 
 
O segundo conceito norteador, utilizado por nós, denominado de 
antagonismo social, é uma forma de compreender que as nossas relações são, 
invariavelmente, antagônicas e complementares, ou melhor, há diversas cadeias de 
equivalências e de diferenças atuando como práticas articulatórias, que se formam e 
se dissipam nos mais diversos níveis. Esta constelação de conceitos se relaciona ao 
conceito de hegemonia, que não pode ser compreendida como um poder total, pois 
sempre há demandas particulares e pautas que tensionam a própria hegemonia. É a 
partir desta cadeia articulatória de diferenças e equivalências que uma ou mais 
demandas particulares assume um sentido discursivo entre outras demandas 
particulares, produzindo provisoriamente, um discurso único que represente essas 
diferenças, tornando-se universal, embora este universal ou hegemônico seja 
sempre provisório e contingencial (STRAFORINI, et al, 2016).  
O antagonismo é uma oposição a algo; algo que se contradiz a outro. A 
princípio, essa palavra tem um sentido que parece ser simples e objetivo. Mas, o 
que será que queremos dizer com algo antagônico? Segundo o dicionário da língua 
portuguesa Michaelis (2016), antagônico diz respeito: a posição ou situação 
contrária, oposição, rivalidade. Embora os dicionários filosóficos29 não referenciem a 
palavra "antagonismo", Laclau & Mouffe (1987) e Laclau (2011) utilizam esse termo 
como um conceito-categoria essencial em sua teoria do discurso para compreender 
a hegemonia. Para os autores a ideia de antagonismo não é utilizada como algo 
uno, fechado, acabado e que coloca dois objetos (de reflexão) distintos em polos 
opostos. Os autores buscam aprofundar o conceito de antagonismo social como um 
elemento essencial das relações humanas e, sobretudo, da política. 
                                                          
29
 Dicionários filosóficos analisados: Japiassú, H.; Marcondes, D. Dicionário Básico de Fisolofia. 3 ed., 
Rio de Janeiro: Jorge zahar Editor, 2001.ABBAGNANO, N. Dicionário de Filosofia. 5 ed. São Paulo: 
Martins Fontes, 2007. MORA, J.F. Dicionário de Filosofia. 5 ed. (Tomo 1, A-k). Buenos Aires: Editorial 
Sudamericana, 1964. 
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A Teoria do Discurso está inserida nas leituras pós-estruturalistas do 
mundo, que é uma corrente teórico-metodológico que rompe com o essencialismo30, 
ao compreender a estrutura das “coisas” como contingencial (sempre em movimento 
e nunca fixada), fazendo com que a centralidade de um ou dois elementos não 
existam. O antagonismo social não é apenas um conceito-chave, mas sim uma 
categoria pela qual nos apoiamos para permitir a criação de uma visão de mundo 
(método) que compreenda que todas as relações sociais são relações de poder 
(Foucault, 2008) e antagônicas (Laclau, 2011), no sentido de que antagonismo 
social é inerente às relações sociais humanas.  
Desse modo, cabe pensar: É possível identificar os discursos antagônicos 
e ambivalentes por meio da linguagem? A construção linguística do que é veiculado 
no papel e do que é disseminado pela fala/oralidade das pessoas nos mostram os 
discursos que permeiam o imaginário social? Quais práticas sociais são possíveis 
haver com bases nesses discursos, enunciados e formações discursivas? 
É precípuo retomar o conceito de hegemonia presente na Teoria do 
Discurso, considerando a sua importância na compreensão das políticas 
curriculares, nas dimensões de produção e implementação de uma política que tem 
poder de produzir sentidos específicos de ensino-aprendizagem e seleção de 
conhecimentos considerados válidos, além de práticas discursivas que tendem a 
uma naturalização do que é educação e ensino. Para entender o que seria 
hegemonia para Laclau não basta simplesmente definir esse conceito em si mesmo 
sem relacionar aos outros conceitos resultantes de sua constelação – práticas 
articulatórias, cadeias de equivalências e cadeias de diferenças, e significante vazio. 
No entanto, poderíamos resumir a ordem hegemônica como a imposição de um 
princípio organizador preexistente, que seria a apresentação da particularidade de 
um grupo no lugar de um significante vazio, que é por sua vez, uma ausência, o não 
preenchido (LACLAU, 2011). Essa noção difere de outras concepções de 
hegemonia mais tradicionais em que o que é hegemônico é praticamente 
“totalizador”, e constrói uma noção de hegemonia que tende a totalização, mas que 
nunca se completa e está sempre em constantes disputas de significação. 
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 O essencialismo é uma doutrina filosófica que confere, contrariamente ao existencialismo, o 
primado à essência sobre a existência, chegando mesmo, em suas reflexões, a fazer total abstração 
dos existentes concretos. Trata-se de uma filosofia do ser ideal, que prescinde dos seres reais. A 
filosofia de Hegel pode ser considerada essencialista (JAPIASSÚ, H.; MARCONDES, 2001.) 
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Portanto, a hegemonia para Laclau, diferentemente de outras teorias 
estruturalistas, está sempre em disputa, um eterno porvir que tende a 
universalização por meio da imposição temporária de um discurso particularista. 
Esse movimento entre particular e universal, dialoga muito bem com as questões 
curriculares sobre seleção de conteúdos, do que é mais ou menos relevante para 
ser ensinado nas escolas, objetivos da educação como um todo, e a consequente 
produção de sentidos criada (e desejada) na sociedade. É nesta relação entre 
demandas particulares sobre o ensino de geografia (letramento cartográfico, 
operacionalização de conceitos científicos ou até o fortalecimento de uma geografia 
escolar mais pragmática) com as demandas universais que um currículo prescrito se 
torna hegemônico. 
Nosso pressuposto inicial é que Currículo de Geografia do Estado de São 
Paulo e os Cadernos de Geografia do segundo segmento do ensino fundamental 
(“caderninhos” do professor e do aluno) são práticas sociais discursivas e assim o 
sendo podemos identificar os discursos antagônicos e ambivalentes do em suas 
superfícies textuais,  tendo em vista que os discursos antagônicos são inerentes a 
sociedade, pois o antagonismo é a possibilidade discursiva e a impossibilidade da 
plena constituição do discurso hegemônico, pois sempre existe o corte antagônico, 
ou seja, aquilo que o “destrói” e que também o mantém a hegemonia, isto é, um 
discurso hegemônico é sempre “ameaçado” por outros discursos (LACLAU, 1987, 
2011). Neste caso, os discursos hegemônicos presentes nos documentos da 
SEE/SP são “ameaçados” por outros discursos que tensionam a hegemonia estatal, 
como por exemplo, o próprio questionamento dessas políticas unificadoras e da 
necessidade de mais autonomia aos professores e alunos, além de muitas outras 
demandas que são criadas em espaços-tempos específicos dentro de cada unidade 
escolar. 
O antagonismo presume a contingencialidade e a precariedade da 
hegemonia, das identidades e da objetividade social, porque não há uma única 
lógica na sociedade que totalize ou feche o sistema de compreensão dos seus 
processos e de sua existência, logo, também podemos afirmar que também não há 
um sentido único e totalizante numa dada política curricular. Em suma, o 
antagonismo ajuda a entender a produção de múltiplos sentidos, sendo este o ponto 
para compreender os “caderninhos”.  No entanto, a noção de antagonismo não deve 
atuar sozinha no exercício analítico de nosso objeto de pesquisa, pois, junto a ela, o 
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conceito de ambivalência presume a coexistência de valores antagônicos, e deve 
ser entendido como a materialização discursiva do antagonismo, pois enquanto o 
corte antagônico opera na separação entre o que tende a ser universal e o que é 
particular, a ambivalência está presente em todo o processo discursivo gerando 
novas produções de sentido, muitas vezes ambíguas.  
Desse modo, se a ambivalência é encontrada na materialização 
discursiva do corte antagônico, o que viria a ser este “corte antagônico”? Em 
primeiro lugar, é preciso entender que o Estado produz discursos ambivalentes, seja 
sobre a qualidade da educação ou sobre a forma como o currículo, as avaliações e 
as metodologias de ensino devem ocorrer nas escolas. Uma dessas formas, 
observadas nesta pesquisa, diz respeito a evidenciação de discursos de Tecnologias 
Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) na chamada era do conhecimento e 
da informação da qual atravessamos. Quais são as ambivalências no discurso de 
TDIC do currículo paulista?  
As ambivalências estão na enunciação das TDIC nos documentos 
curriculares e políticas educacionais como uma realidade escolar concreta nas 
escolas paulista, porém, reconhecendo que o sistema escolar está longe de 
espelhar concretamente o que anunciam os documento, e muito menos disposto a 
investir recursos para que as escolas se tornem em espaços TDIC, o Estado produz 
uma política educacional em que todo o debate didático pedagógico em torno das 
TDIC reduz-se à onipresença dos Cadernos do Aluno e do Professor enquanto 
manifestação da política curricular, que não responde ao contexto do leitor ubíquo 
proposto por Santaella. Por isso, defendemos que o corte antagônico é o próprio 
sistema educacional que inviabiliza quaisquer políticas que intentam a melhoria da 
educação. Nesse sentido, o sistema educacional enquanto uma estrutura complexa 
que possui elementos objetivos (organização setorial, recursos, objetivos) e 
subjetivos (pessoas, ações políticas, acordos) em sua construção, deve ser visto 
como um corte antagônico por separar a intensão curricular (documentos 
prescritivos) da prática curricular.  
Além da discussão teórica e filosófica sobre a operacionalização de 
conceitos é preciso evidenciar a forma com que a metodologia analítica desta 
pesquisa se efetivará. Tendo em vista, o contexto do meio técnico-cientifico-
informacional (SANTOS, 2012) e a complexificação aparente que o mundo 
contemporâneo demonstra por conta do advento da massificação das TDIC, de 
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acesso a informação, de trocas e contatos em redes sociais, torna-se indispensável 
pensar o mundo para além da linearidade do pensamento e do determinismo 
econômico.  
É preciso pensar o cotidiano escolar, as práticas dos professores e as 
disputas curriculares incluindo elementos da instantaneidade na comunicação e nas 
novas formas de apreensão e cognição de mundo. Por isso, as teorias que levam 
em consideração a contingencialidade da política e do mundo auxiliam forma mais 
eficiente a compreender as relações e interações sociais no tempo atual. Entretanto, 
toda teoria tem seus limites, e quando nos propomos a realizar uma análise 
procedimental tal como é a análise do discurso, precisamos ter em mente a 
necessidade de uma metodologia com instrumentos de análise especificas para que 
haja uma análise minuciosa do corpus selecionado.  Deste modo, propomos a 
utilização de outras teorias para a fase analítica e empírica desta pesquisa. Neste 
caso, optamos por utilizar a Análise do Discurso (AD) pautada em Foucault visando 
compreender as formações discursivas (FD) e os enunciados da superfície textual 
dos documentos oficiais. Portanto, se a Teoria do Discurso é nosso principal 
método, a nossa metodologia é dada pela AD. 
Diferenciamos Teoria do Discurso e Análise do Discurso, porque elas não 
são iguais. A Teoria do Discurso vai além da perspectiva tradicional de discurso em 
que a ênfase está apenas na textualidade e extralinguagem, ela procura construir 
uma noção mais ampla de discurso, sobretudo no que diz respeito a ação e seu 
papel da política. Na Teoria do Discurso de Ernesto Laclau o entendimento de 
discurso é entendido como um elemento intrínseco à sociedade, logo, pode estar em 
tudo em todas as ações e prática sociais (MENDONÇA & RODRIGUES, 2014). 
A análise do discurso, é geralmente associada aos estudos de linguagem 
do linguista e filosofo suíço F. Saussure. Para ele, elementos como signo, 
significado e significante são estruturas fundamentais em sua teoria, sendo um dos 
principais teóricos da linguagem e que se destacou por desenvolver o estruturalismo 
do século XX, entretanto, o campo da linguística é extremamente amplo e comporta 
inúmeras escolas e correntes cientificas para a análise do discurso, sejam as 
baseadas na escola francesa, as da escola crítica e/ou pós-crítica.  
No entanto, para esta pesquisa optamos por utilizar os estudos 
arqueológicos e genealógicos de Foucault (2007; 2008; 2009) por entender que o 
autor tem papel fundamental no entendimento do discurso e das relações de poder 
82 
na sociedade. E essas concepções merecem destaque ao problematizarmos a 
arena curricular e suas disputas em torno da hegemonia31. Segundo Foucault (2009, 
p.10) “o discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de 
dominação, mas aquilo porquê, pelo quê se luta; o poder do qual nós queremos 
apoderar”. Portanto, se torna necessário refletir sobre a relação existente entre o 
discurso proferido nos documentos oficiais do Estado de São Paulo sobre as TDIC 
no sistema educacional, bem como esses discursos se materializam nas práticas 
cotidianas curriculares. Por isso, acreditamos que a Teoria do Discurso aliada a 
análise do discurso nos auxilia a compreender o fenômeno que buscamos interpretar 
nos dias atuais a fim de realizar uma pesquisa de natureza reflexiva acerca dos 
currículos do Estado de São Paulo, e a disseminação de discursos tecnológicos e 
sua materialização no cotidiano escolar. 
Quando analisamos o currículo numa perspectiva pós-estruturalista, 
aquela centralidade de um ou mais elementos que quase sempre é posta em outras 
perspectivas deixa de existir – a centralidade do Estado e/ou do mercado -, pois a 
centralidade é deslocada propositalmente para perder o seu posto de fixidez. Desse 
modo, a contingencialidade e o deslocamento do domínio varia entre mercado, 
Estado, sujeitos, cultura, identidade fluída e inúmeros outros elementos da 
sociedade, tendo como lócus, também, as diferenças espaciais e temporais.  
A ciência moderna e sua objetividade científica tende a organizar nosso 
pensamento em “caixas” como se as coisas tivessem início e fim bem delimitados – 
o que não é necessariamente verdade. Um currículo traz inúmeros sentidos que são 
materializados na realização de sua escrita (textualidade). Esses sentidos são 
múltiplos e estão impregnados de conflitos, acordos, permissividade, contradições, 
ambivalências, além é claro, da sua existência prática no cotidiano escolar que 
(re)contextualiza e (re)interpreta os sentidos apoiados na cultura escolar, na prática 
pedagógica dos professores, das políticas educacionais locais e das subjetividades 
dos estudantes. 
Nesse sentido, quando fazemos uma leitura de um texto, 
automaticamente temos uma interpretação associada a este, que nada mais é do 
que entendemos por sua leitura. Um texto tem inúmeras leituras porque a cada leitor 
pode haver uma nova leitura interpretativa, daí a polifonia do texto. As possibilidades 
                                                          
31
 Discutiremos os sentidos de hegemonia no final deste capítulo. 
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que a análise do discurso trás para a compreensão da discursividade do texto 
curricular demonstra a pluralidade de vozes e de demandas para a construção do 
texto (ROCHA, 2008). Na leitura da superfície textual do currículo de Geografia de 
São Paulo (2010), esses elementos – de negociação - não estão nitidamente 
marcados e muitas vezes são compreendidos como um híbrido/ecletismo, por 
parecer agradar a todos, inclusive correntes teóricas totalmente distintas, mas que, 
muitas vezes, não agrada a quase ninguém.   
Por outro lado, o mundo real, complexo, multifacetado não opera por 
ambigüidades. Nada é tão direto, tão simplista, harmônico ou feito por uma única 
reação e um único efeito diretamente proporcional. O que percebemos é uma 
imensa gama de sujeitos atuando concomitantemente em busca de hegemonia na 
política, na ciência, nas relações de trabalho e até mesmo nas relações 
interpessoais. Os fenômenos sociais são complexos e contingenciais, estando 
também marcados no tempo e no espaço, em conflito e em eterno devir. 
Tal afirmação vai ao encontro com o que buscamos elucidar nesta 
pesquisa, pois não é o discurso pelo discurso, mas a compreensão dos jogos de 
poder e significação do sentido de currículo e das tecnologias educacionais que 
estão presentes nos documentos analisados que nos interessam. Se o antagonismo 
ou o corte antagônico é a ruptura entre aquilo que se propõe como universal e com 
as particularidades: nos documentos curriculares analisados o universal é o discurso 
das tecnologias digitais perpassando todos os conteúdos de geografia escolar e o 
particular é a própria condição de inaplicabilidade desse discurso, seja por 
condições de infra-estrutura e de formação dos professores, ou como um ato de 
resistência destes às políticas sempre verticalizadas.  
Reconhecendo a inviabilidade de instituir a hegemonia discursiva em 
práticas pedagógicas, o seu próprio criador – o Estado – produz um outro 
documento ou material pedagógico – os caderninhos – cujo objetivo é hegemonizar 
outros discursos, porém, fazendo uso de material técnico pedagógico e veículo de 
transmissão (material impresso em forma de apostilas com “Situações de 
Aprendizagem”) muito distante do que seria voltado para um tipo de leitor imersivo, 
quiçá ubíquo. É nesse sentido que o antagonismo se revela a nós empiricamente 
como documentos discursivos ambivalentes que produz múltiplos sentidos. 
Mas como iremos manipular esses discursos que se apresentam 
ambivalentes?  Pela linguagem e pela ação. Por isso, a Teoria do Discurso, é teoria 
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e método. O antagonismo social não é apenas um conceito-chave, mas sim uma 
categoria pela qual nos apoiamos na visão de mundo que compreende que todas as 
relações sociais como relações de poder (Foucault) e antagônicas (Laclau), no 
sentido de antagonismo social inerente as relações sociais humanas, pois nesses 
discursos há articulação entre o universal e o particular – que pode ser caracterizado 
pelo currículo prescrito e a sua implementação nas diferentes escolas do estado. 
Para fins da análise proposta, utilizamos o referencial de formação 
discursiva (FOUCAULT, 2008) para elencar alguns elementos expostos no currículo 
de geografia para fins de discussão. Optamos por utilizar alguns dos referenciais da 
linguística, por pensar que as leituras geográficas e da educação não seriam 
efetivamente suficientes para a análise que pretendemos. Quantificar por quantificar 
conteúdos, qualificar conteúdos como pertinentes ou não ao ensino de geografia, 
indagar sobre a tal “qualidade da educação” que para nós, é e deve ser entendida 
enquanto significante vazio (LACLAU, 2011) por possuir significados sempre 
mutáveis – a depender do tempo, espaço, objetivos definidos pelas políticas 
curriculares no momento histórico – demonstra que esses discursos são relacionais 
e contingenciais, inclusive na identificação se são conteúdos discursivos novos ou 
velhos (permanências e mudanças) (GOODSON, 1997). 
Estamos cientes das diferenças teóricos-metodológicas e conceituais 
entre Laclau e Foucault e, por isso, queremos delimitar (e limitar) os usos desses 
autores com relação a método e metodologia de análise por meio de categorias e 
conceitos escolhidos para o diálogo desta pesquisa. Laclau (2005) está vinculado a 
uma teoria pós-estruturalista dos signos que difere muito das propostas de Foucault 
– de arqueologia e genealogia do saber. No entanto, achamos factível usá-los nesta 
análise por entendermos que a corrente pós-estruturalista não compreende o 
conhecimento como fechado. O método pós-estruturalista possibilita essa “junção” 
de correntes para explicar um momento, além de que na área de ciências humanas 
os estudos sociais de Foucault têm grande importância e utilidade nas análises 
sociais. O referencial teórico e metodológico possibilitado pela área da linguística 
nos vem como uma solução para fazer uma leitura e análise do currículo e dos 
cadernos do Estado de São Paulo. Assim a leitura se tornou sistemática, com 
categorias e propósitos bem definidos e não somente com a visão de um 
pesquisador – embora não somos e nem pretendemos ser neutros.  
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A análise do currículo e dos “caderninhos” numa perspectiva de Análise 
do Discurso (AD) precisa aliar um sentido diacrônico para entender em qual 
movimento este currículo está. Não nos basta ver o currículo de São Paulo em 
relação a ele mesmo, pois o texto diz o que está dito, mas, compreender a relação 
entre o texto com outros documentos de maneira relacional e contextual, na 
perspectiva da intertextualidade. Nesta análise enfatizamos a relação entre o 
currículo do Estado de São Paulo e aos discursos outros em que as “novas 
tecnologias” são disseminadas também por outros veículos/mídias, principalmente 
no tocante aos projetos que a SEE/SP propõe a partir de algumas 
manchetes/chamadas para um público em seus sites oficiais. 
Nesse sentido, o esforço para compreender os processos que se dão na 
arena discursiva é algo muito complexo e controverso, pois como já afirmamos 
anteriormente os discursos tem sentidos diferentes a depender de qual referencial 
teórico é escolhido e a partir das mudanças de posicionamentos dos sujeitos, que é 
contingencial. Seja para os linguistas ou para os cientistas políticos, os sentidos 
podem ser muito diferentes. A noção de discurso se diferencia até mesmo 
internamente nas áreas a depender do autor utilizado, ou melhor, a depender da 
fase do autor marcado pelo tempo. Identidade e discurso são pares relacionais e 
sempre estão em movimento. Portanto, para analisar discursivamente um 
documento currícular na perspectiva pós-estruturalista a qual expomos, não basta 
apenas focalizar a análise do material em si, ao contrário disso, interessa nos 
compreender as relações com outros textos e as possibilidades de ações que esse 
material permite, além da intensão de compreender as práticas sociais de forma 
mais amplas. 
Os elementos que expomos tem por objetivo complementar a apreensão 
do objeto e não de esgotar a análise, completa ou referindo a totalidade, pois a 
análise está sempre em movimento, e desse modo, fechá-la criaria uma 
incompatibilidade teórica com a visão de mundo exposta nesta pesquisa. Dito de 
outra forma, não pretendemos esgotar a questão discursiva presente na discussão 
curricular do Currículo de Geografia do Estado de São Paulo, pois esta seria uma 
tarefa impossível. Mas, queremos problematizar sua existência e demonstrar isso 
por meio de um recorte – as novas tecnologias enunciadas nos documentos 
analisados. 
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Portanto, quem propõe que algo é uma formação discursiva é o 
pesquisador. Esse é o recorte e o sentido da ciência, que se proponha algo passível 
de críticas por outrem. Nesse sentido, retomamos uma de nossas questões já 
apresentadas: por que enunciar que o currículo do Estado de São Paulo e os 
“caderninhos” são documentos curriculares ambivalentes?  Porque a corrente teórica 
escolhida permite conceber as formações discursivas (uma espécie de 
posicionamento) e a questão discursiva além do texto, da prática, da extralinguagem 
e das ações. Faz nos pensar que estamos inseridos num sistema em que o discurso 
está em tudo. 
A formação discursiva para Foucault (2008) pode ser entendida como a 
investigação da regularidade dos enunciados e a descrição dos fatos. Os discursos 
e os saberes são permeados pela condição histórica, por isso, a formação discursiva 
não possui um sentido único ou verdadeiro. O enunciado, por sua vez, tão citado 
nesta pesquisa, não é algo tão simples de definir. Por isso, o autor vai dando pistas 
da complexidade do conceito criando uma argumentação para a compreensão do 
mesmo. A opção por utilizar Foucault, se dá em razão do referencial teórico permitir 
identificar as ambivalências a partir da superfície textual por meio dos enunciados; 
pois a Teoria do Discurso não visa identificar enunciados ou formações discursivas, 
para compreender os discursos, entretanto, para esta pesquisa utilizaremos desses 
recursos metodológicos advindos de Foucault para retirar dos documentos 
curriculares e dos discursos das políticas curriculares enunciados que criam FD e 
significações – mesmo que marcadas no tempo histórico - sobre o currículo paulista 
de geografia. A partir disso: 
É evidente que os enunciados não existem no sentido em que uma 
língua existe e, com ela, um conjunto de signos definidos por seus 
traços oposicionais e suas regras de utilização; a língua, na verdade, 
jamais se apresenta em si mesma e em sua totalidade; só poderia 
sê-lo de uma forma secundária e pelo expediente de uma descrição 
que a tomaria por objeto; os signos que constituem seus elementos 
são formas que se impõem aos enunciados e que os regem do 
interior. Se não houvesse enunciados, a língua não existiria; mas 
nenhum enunciado é indispensável à existência da língua (e 
podemos sempre supor, em lugar de qualquer enunciado, um outro 




 O enunciado não é a existência ou não de uma frase, proposição ou atos de 
linguagem. Ele é uma relação enunciativa sem uma estrutura definida a priori. O 
autor complementa: 
Não é preciso procurar no enunciado uma unidade longa ou breve, 
forte ou debilmente estruturada, mas tomada como as outras em um 
nexo lógico, gramatical ou locutório. Mais que um elemento entre 
outros, mais que um recorte demarcável em um certo nível de 
análise, trata-se, antes, de uma função que se exerce verticalmente, 
em relação às diversas unidades, e que permite dizer, a propósito de 
uma série de signos, se elas estão aí presentes ou não. O enunciado 
não é, pois, uma estrutura (isto é, um conjunto de relações entre 
elementos variáveis, autorizando assim um número talvez infinito de 
modelos concretos); é uma função de existência que pertence, 
exclusivamente, aos signos, e a partir da qual se pode decidir, em 
seguida, pela análise ou pela intuição, se eles "fazem sentido" ou 
não, segundo que regra se sucedem ou se justapõem, de que são 
signos, e que espécie de ato se encontra realizado por sua 
formulação (oral ou escrita). Não há razão para espanto por não se 
ter podido encontrar para o enunciado critérios estruturais de 
unidade; é que ele não é em si mesmo uma unidade, mas sim uma 
função que cruza um domínio de estruturas e de unidades possíveis 
e que faz com que apareçam, com conteúdos concretos, no tempo e 
no espaço (FOUCAULT, 2008, p.98) 
 
Avançando na concepção de enunciado, o autor afirma que é preciso 
saber a que se refere o enunciado. Qual seu espaço de correlações numa relação 
enunciativa? 
 
Sobre esse cenário da coexistência enunciativa se destacam, em um 
nível autônomo e descritível, as relações gramaticais entre frases, as 
relações lógicas entre proposições, as relações metalinguísticas 
entre uma linguagem-objeto e aquela que lhe define as regras, as 
relações retóricas entre grupos (ou elementos) de frases. É lícito, 
certamente, analisar todas essas relações sem que se tome por tema 
o próprio campo enunciativo, isto é, o domínio de coexistência em 
que se exerce a função enunciativa. 
Mas elas só podem existir e só são suscetíveis de análise na medida 
em que as frases tenham sido "enunciadas"; em outros termos, na 
medida em que se desenrolem em um campo enunciativo que 
permita que elas se sucedam, se ordenem, coexistam e 
desempenhem um papel umas em relação às outras. O enunciado, 
longe de ser o princípio de individualização dos conjuntos 
significantes (o "átomo" significativo, o mínimo a partir do qual existe 
sentido), é o que situa essas unidades significativas em um espaço 
em que elas se multiplicam e se acumulam (FOUCAULT, 2008, 
p.112). 
 
Desse modo, questionamos: Por que analisar o currículo, observando 
seus enunciados? Porque os enunciados pressupõem a existência de uma 
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materialidade e tal materialidade está expressa na superfície textual. Aliando, 
formação discursiva, enunciado e discurso, temos: 
 
Finalmente, em lugar de estreitar, pouco a pouco, a significação tão 
flutuante da palavra "discurso", creio ter-lhe multiplicado os sentidos: 
ora domínio geral de todos os enunciados, ora grupo individualizável 
de enunciados, ora prática regulamentada dando conta de um certo 
número de enunciados; e a própria palavra "discurso", que deveria 
servir de limite e de invólucro ao termo "enunciado", não a fiz variar à 
medida que deslocava minha análise ou seu ponto de aplicação, à 
medida que perdia de vista o próprio enunciado? (FOUCAULT, 2008, 
p.90) 
 
Para realizar a análise do discurso baseados em Foucault, é necessário 
dar indícios, também, do que entendemos por formações discursivas, já que 
optamos por utilizar esse conceito aliado a noção de enunciados, então: 
[aquilo que se pode] descrever, entre um certo número de 
enunciados, semelhante sistema de dispersão, e no caso em que 
entre os objetos, os tipos de enunciação, os conceitos, as escolhas 
temáticas, se puder definir uma regularidade (uma ordem, 
correlações, posições e funcionamentos, transformações), diremos, 
por convenção, que se trata de uma formação discursiva - evitando, 
assim, palavras demasiado carregadas de condições e 
consequências, inadequadas, aliás, para designar semelhante 
dispersão, tais como "ciência", ou "ideologia", ou "teoria", ou 
"domínio de objetividade" (FOUCAULT, 2008, p.43) 
 
As formações discursivas, não desempenham o papel de uma figura que 
pare e congele o tempo por décadas ou séculos. Ela determina uma regularidade 
própria de processos temporais, adiciona o princípio de articulação entre uma série 
de acontecimentos discursivos, transformações, mutações e processos. Não se trata 
de uma forma intemporal, mas de um esquema de correspondência entre diversas 
séries temporais (FOUCAULT, 2008). Por isso, dizemos que as FD aqui identificadas 
são temporais e estão em constante processo de modificação. Quando observamos 
a regularidade das palavras “apoio” e “novo(a)” no currículo de Ciências Humanas e 
suas Tecnologias e de Geografia de São Paulo, percebemos as intencionalidades 
que estas escolhas podem demonstrar no currículo paulista. De modo sucinto, 
entendemos essas FD como forma de centralizar as decisões ao mesmo tempo em 
que se busca mostrar uma política “democrática” – no sentido, de ser algo desejado 
pela comunidade escolar e não uma “imposição” de Estado. Sem entrar em 
julgamento dos processos democráticos que a política brasileira conduz, mas 
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considerando que a democracia é algo complexo, laboroso e delicado, buscamos 
questionar tais processos, principalmente porque eles produzem discursos e ações 
sociais quando considerados legítimos. 
Os estudos de Foucault exercem uma grande influência nas ciências 
humanas e sociais e a popularização do conceito de discurso e a compreensão da 
análise do discurso como método se deve em partes a ele. Segundo Fairclough 
(2016), o trabalho de Foucault tem uma forte contribuição para uma Teoria Social do 
Discurso por tratar de temas que relacionam discurso e poder, problematiza a 
construção discursiva dos sujeitos sociais e do conhecimento e sobre o 
funcionamento do discurso na mudança social enquanto prática discursiva. Por 
mais, que saibamos das diferenças teóricas entre Foucault e Laclau, acreditamos na 
possibilidade de realizar um diálogo entre esses autores para expandir a forma de 
análise do discurso, porque também existem algumas aproximações entre ambos, 
que de certa forma superam o estruturalismo althusseriano. 
É também, necessário compreender as condições de produção de um 
discurso, atentando-se para não fazer história com base em métodos de 
historiadores e nem análise puramente textual tal como os linguistas as fazem, 
porém é preciso ter em mente a necessidade de trazer o contexto e explorar as 
amarrações possíveis que a superfície textual, os discursos, as formações 
discursivas e ideológicas, a intertextualidade, as relações entre todos esses 
elementos permeados pelas discussões em TDIC e as intersecções entre os 
diversos elementos, são constituintes de uma totalidade provisória (ROCHA, 2008).  
Por esse motivo, as questões realizadas foram levantadas para expor as disputas 
entre interesses de grupos: professores, acadêmicos, Estado, comunidade 
disciplinar, etc. 
Essas definições dão pistas do que tentaremos extrair da superfície 
textual do currículo e dos enunciados da rede de notícias que são disseminadas por 
veículos oficiais do governo para compreensão dos discursos sobre TDIC e 
geografia. Para isso, selecionamos trechos que contém certos enunciados que 
denunciam formas de entendimento de mundo que o currículo cria em sentidos 
amplos e que se apresentam em nossa leitura como algo a se destacar, que pode 
ou não evidenciar alguns elementos ideológicos e discursivos. 
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Neste primeiro exercício, vamos observar a forma como o texto do 
currículo é direcionado aos professores presente no Caderno dos Professores de 
Geografia: 
“Caro(a) professor(a), (...) no presente volume, manteremos o nosso 
compromisso de fornecer ao colega um material de apoio para o 
desafio do grande desafio do processo de ensino e aprendizagem da 
5ª série/6ºano. Nessa fase da escolaridade, caberá a você 
implementar a mudança gradativa do desenvolvimento de noções, 
características das primeiras séries/anos do ensino fundamental, 
para um processo focado na compreensão de conceitos 
fundamentais da Geografia.” (SÃO PAULO, Caderno do Professor, 
volume 2, 5ª série/6º ano, 2014, p.7, grifo nosso) 
 
  Nessas apresentações é colocado as expectativas de cumprimento de 
conteúdos e habilidades em cada ano/série, além disso, o formato do Caderno do 
Professor traz textos de apoio que dialogam com os professores em “tom de 
formação continuada”, caso o professor não se lembre ou não conheça o conteúdo. 
O texto se enuncia como “material de apoio” e, na sequência valoriza o sentido de 
autonomia docente, ao afirmar que “caberá ao professor implementar” um período 
de escolarização em que os conceitos serão desenvolvidos de forma mais 
complexa. No entanto, na sua materialização enquanto “sistema apostilado”, os 
“caderninhos” não são nem material de apoio e muito menos atuam como 
dinamizador da autonomia docente, pois o sistema educacional paulista opera com 
inúmeras estratégias institucionais de macro e micro escala que os colocam como 
material obrigatório a ser seguido e, pior, como um passo-a-passo ou como uma 
receita a ser seguida por todos os professores daquele ano em todo o estado, uma 
vez que os Cadernos dos Professores se configuram como um amontoado de 
planos de aulas já prontos, chamados de Situações de Aprendizagem. Poderíamos 
exemplificar com a seguinte passagem: 
Situação de Aprendizagem 1 - Os sistemas naturais.  
Para compreender as transformações que ocorrem na superfície 
terrestre é preciso que os alunos estudem os fluxos de matéria e de 
energia numa abordagem sistêmica. Cada fluxo consiste em 
trajetórias de matéria e de energia conectadas em movimentos 
contínuos. Nesta Situação de Aprendizagem, os alunos terão a 
oportunidade de verificar que a maioria dos sistemas naturais é 
impulsionada pela energia solar (SÃO PAULO, 2014) [Caderno do 




Relacionando, currículo, os “caderninhos” e o contexto da prática, para 
fins de discussão, é preciso evidenciar a importância do professor e sua ação 
docente. No contexto da prática um dos sujeitos principais é o professor, pois 
espera-se que ele construa conhecimentos junto aos alunos, seja por meio da 
sistematização do conteúdo, da aula dialogada ou qualquer outra metodologia 
escolhida a partir de escolhas intelectuais próprias e compartilhadas com o seu 
coletivo escolar, valorizando sua autonomia docente.  
A preocupação com a formação docente por parte das políticas 
educacionais nos parece evidente uma vez que há sempre manuais, novos 
materiais, cursos online, discursos de formação continuada nas políticas 
educacionais visando a “qualidade da educação” (ROCHA, 2008) – inclusive a 
própria criação dos Cadernos dos Professores no Estado de São Paulo e dos 
enunciados demonstrados acima. No entanto, percebemos também, uma expressa 
falta de diálogo entre as escalas de ação política na arena curricular, a existência de 
hierarquias no conhecimento e da formação, em que a dimensão do conhecimento 
acadêmico numa perspectiva crítica é um contraponto ao conhecimento escolar, 
muitas vezes considerado como híbrido/eclético, por conta das demandas da prática 
docente, tal como diz Tardif apud Rocha (2008, p.68): 
Um professor raramente tem uma teoria ou uma concepção unitária 
de sua prática; ao contrário, os professores utilizam muitas teorias, 
concepções e técnicas, conforme a necessidade, mesmo que 
pareçam contraditórias para os pesquisadores universitários. Sua 
relação com os saberes não é de busca de coerência, mas de 
utilização integrada no trabalho, em função de vários objetivos que 
procuram atingir simultaneamente (TARDIF, 2000a, p.13). 
 
Portanto, na prática da sala de aula, se torna necessário criar 
mecanismos de hibridização ainda maiores que na academia. A demanda dos 
alunos não é algo que possa ser premeditado (é totalmente contingencial) a 
depender das características da escola, do ano, da turma e inclusive das diferentes 
identidades existentes dentro da sala de aula (microterritórios). A ação pedagógica é 
um desafio cotidiano e constante. 
O currículo e os Cadernos do Professor e Aluno tendem a ser práticas 
discursivas hegemônicas no estado de São Paulo. As suas “formações discursivas” 
fazem parte de um conjunto de regras de formação em um conjunto particular de 
enunciados que articulam elementos envoltos nessa discussão: textualidade 
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(documentos enquanto texto); as discussões tecnológicas que ora ou outra 
aparecem sempre nas mídias digitais, em programas governamentais e 
mercadológicos; e no cotidiano escolar, por meio da secretaria e diretorias de 
ensino. Essa hegemonia das políticas curriculares e da era da informação e 
comunicação são tidas como “salvadoras da educação” e recebe status de melhoria 
da qualidade, enquanto discurso. 
Considerando os múltiplos sentidos no currículo de geografia de São 
Paulo, e que esses sentidos ainda estão em disputas e negociações, permeado pela 
contingencialidade do tempo e do espaço, buscamos sistematizar algumas dessas 
relações na tentativa de apresentar e representar sob diversas formações 
discursivas, tal como no esquema abaixo, que sintetiza nossa concepção curricular e 
apresenta as cadeias articulatórias em torno da hegemonia curricular: 
Figura 2- Esquema sobre a disputa curricular em torno da hegemonia. 
 
Elaboração Própria, 2016. 
 
Numa dada ordem hegemônica há uma conjugação de diversas 
demandas provindas de diversos sujeitos envolvidos na cadeia articulatória de 
equivalência e diferença que o envolve, demandas de mercado, demandas políticas, 
demandas pessoais, demandas educacionais, demandas econômicas e culturais, 
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posta em uma complexa relação diferencial. Esses arranjos tornam mais evidente 
quando o vemos pela ótica do conflito e numa relação enunciativa em que diversos 
discursos são emanados gerando diversas formações discursivas sobre o que é 
geografia, ensino, currículo e educação. Além, dos elementos pontuados poderão 
haver muitos outros a depender do contexto e das práticas discursivas que se 
engendram. Hoje, percebemos o forte discurso sobre TDIC na educação e na cultura 
como um todo. Nos próximos anos pode ser que os discursos que tendem a 
hegemonia sejam baseados em outras demandas. Por conta, dessa provisoriedade 
das ações, das práticas e da política que não procuramos nos fixar em estruturas, 
porque elas são contingenciais. 
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CAPÍTULO 4. O currículo, os cadernos e os discursos de TIC: O que a 
análise curricular, as políticas e o cotidiano podem nos revelar? 
 
temos o direito a ser iguais quando a nossa 
diferença nos inferioriza; e temos o direito a 
ser diferentes quando a nossa igualdade nos 
descaracteriza. Daí a necessidade de uma 
igualdade que reconheça as diferenças e de 
uma diferença que não produza, alimente ou 
reproduza as desigualdades”. 
(Boaventura de Souza Santos) 
 
 
Este capítulo tem como principal objetivo evidenciar a análise dos 
documentos curriculares contemporâneos de Geografia de São Paulo (Currículo do 
Estado de São Paulo e dos Cadernos do Professor e do Aluno do Ensino 
Fundamental II), ao mesmo tempo em que buscamos demonstrar alguns discursos 
advindos de outros veículos – neste caso, documentos online, plataformas, 
ambientes virtuais, que são apresentados nos sites oficiais da Secretaria de 
Educação do Estado de São Paulo - que também auxiliam na construção de 
discursos sobre a educação pública paulista. 
O epílogo acima sintetiza o modo como buscamos enfatizar as diferenças 
na construção curricular, bem como negar os currículos homogeneizantes e 
centralizadores baseados na tecnocracia e em sistemas de administração e gestão 
do ensino, porque acreditamos que para haver uma educação realmente 
democrática é preciso ter em mente a equidade e não somente a igualdade, tal 
como é enfatizada no currículo paulista. A igualdade sugere que os estudantes 
recebam a mesma educação, porém se pensarmos em estudantes pobres e ricos – 
isto é apenas um recorte dentre tantos outros – essa igualdade é uma 
impossibilidade porque os estudantes pobres não compartilham o mesmo processo 
de formação que um estudante rico ou de classe média alta por não possuir as 
mesmas condições históricas e materiais, também reflexo das desigualdades 
territoriais as quais a sociedade brasileira é submetida. Buscar tratar como igual, os 
diferentes – assim como, a busca incansável pela homogeneização da sociedade - é 
uma forma de ocultação, anulação e silenciamento das diferenças para mascarar um 
elemento constituinte da realidade brasileira, que é a desigualdade.   
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Devemos e queremos superar a desigualdade, mas para isso ocorrer 
devemos ter em mente os múltiplos pontos de partida de cada estudante em sua 
trajetória escolar e compreender que num país desigual e contraditório como o 
nosso a opção pela homogeneização cria significados discursivos que geram 
práticas discursivas que tendem a reforçar a desigualdade. 
Após a exposição de alguns enunciados e conteúdos encontrados no 
currículo oficial, é preciso compreender que o currículo é considerado imprescindível 
para qualquer área da educação e de ensino, pois é ele quem “dita” o que devemos 
ensinar e de que forma ensinar, e por isso, o currículo é um dos instrumentos de 
controle social (LOPES, 2006b).  
É preciso observar os discursos enquanto prática social e as condições 
históricas do que está sendo expresso em sua textualidade em conjunto com os 
jogos de diferenças que os criaram. Os enunciados podem mostrar as diversas 
posições que o discurso pode ocupar na descontinuidade dos planos de onde fala, 
por isso, buscaremos no discurso um campo de regularidade para diversas posições 
de subjetividade (FOUCAULT, 2008). 
Desse modo, a AD que pretendemos realizar a partir do currículo se dá no 
contexto e estrutura mencionados anteriormente, isto é, o ponto de partida dos 
documentos são o conjunto de textos-base que deve servir de apoio para as escolas 
estaduais paulistas, com destaque para os textos presentes nos Cadernos do 
Professor e do Aluno, sendo eles referências para o estabelecimento das matrizes 
de avaliação do Saresp; dos programas de reforço e recuperação; e dos cursos de 
formação continuada na Escola de Formação de Professores. 
Além disso, é precípuo pontuar que as Situações de Aprendizagem 
presentes e formas estruturantes dos “Caderninhos” são as bases para a formulação 
de avalições externas (como Saresp) e que os resultados dessas avaliações geram 
um sistema de índices (Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São 
Paulo – IDESP) que, por sua vez, gera um sistema de “Bonificação por Resultados” 
às escolas e aos professores da rede estadual de educação. Caso o desempenho 
esperado não seja atingido, o professor não é bonificado e vice-versa, fazendo com 
que haja pressões de diferentes ordens e origens, inclusive interna à escola e por 
diferentes sujeitos escolares, para uso com o objetivo de se atingir bons resultados 
e, evidentemente, bonificação em dinheiro.  
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Segundo, Litron (2014) em sua pesquisa sobre os Cadernos do Professor 
de Língua Portuguesa, ela observou que o currículo paulista tem caráter centralista, 
que tende ao modelo racional técnico e que tem forte presença de consultores 
externos que delegam ao professor a tarefa da aplicação de um modelo pronto que 
apresenta alto grau de inserção do Estado na prescrição e padronização do trabalho 
docente, e que interfere diretamente, na diminuição da autonomia dos professores. 
Esses elementos fazem parte do contexto político e ideológico a qual o 
estado de São Paulo está imerso. A preocupação com o mercado, consumo, 
economia e eficiência técnica e racional dos setores estatais são características 
marcantes que dão indícios das pretensões das políticas oficiais. Além disso, busca-
se implementar o currículo, por meio de programas, projetos que visam modernizar e 
preparar os estudantes e professores para um mundo tecnológico e inclusivo. 
Ao observarmos esses elementos nas políticas curriculares, que num 
primeiro olhar, parece algo desejável e importante, contudo, no decorrer do tempo e 
na observação das práticas escolares é comum nos questionarmos sobre quais são 
as reais motivações, razões e interesses por tais ações, e por quê devemos aceitar 
e acreditar que este modelo é o melhor para a educação paulista? 
Desse modo, buscamos outras fontes documentais – além dos textos 
selecionados como recorte desta pesquisa - para compreender melhor a estrutura 
pela qual a SEE/SP é composta. Inicialmente a estrutura da secretaria é dada por 
um complexo sistema setorial muito comum em órgãos estatais. Ao observar alguns 
dados sobre o planejamento de ações do Estado de São Paulo no Plano Plurianual 
(PP) com vigência para o quadriênio 2016-2019, podemos perceber que os recursos 
orçamentários previstos destinados a Secretaria da Educação/SP é de 
aproximadamente 107.130.827.553 reais, sendo uma das secretarias que mais 
recebe verbas do Estado. A máquina pública é complexa e extremamente setorial, 
sua estrutura se subdivide em órgãos, programas, secretarias que se especializam 
em torno de áreas de interesse visando o desenvolvimento de ações práticas. No 
caso, desta pesquisa, nos interessa apenas observar como se dá, em nível 
organizacional, os principais destinos escolhidos como prioritários da gestão paulista 
para o desenvolvimento da educação. 
De acordo com o PP, elencamos a existência de cerca de cinco 
programas e órgãos executores vinculados a secretaria da educação e que tratam 
de questões educacionais. Eles são: Gestão Pedagógica da Educação Básica; 
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Formação e Qualidade da Vida dos Professores da Educação; Manutenção e 
Suporte da Educação Básica; Programa Estadual de Educação Profissional e 
Tecnológica; e Parceria Escola, Comunidade e Sociedade Civil. Podemos analisar 
discursivamente até as nomenclaturas destes programas, pois eles nos dão ideia 
sobre os objetivos das políticas curriculares mais amplas que o Estado vem 
implementando.  
Os termos, gestão; formação; educação profissional e tecnológica; e 
parceria, evidenciam os objetivos de uma educação voltada para o mercado de 
trabalho por meio de uma educação tecnológica que dialoga com as demandas 
contemporâneas. Os discursos de novas tecnologias são elementos marcantes do 
currículo do Estado de São Paulo como um todo, como aponta Litron (2014) ao 
sempre reforçar a ideia de “sociedade da informação” que exige o uso intensivo de 
conhecimento para trabalhar e exercer a cidadania.   
Esses discursos sobre globalização e o mundo ubíquo que se apresentam 
como enunciados nos documentos curriculares se vinculam ao discurso de melhoria 
na qualidade de ensino, porque não restringe-se apenas à educação paulista, pois 
faz parte de um contexto de influência em escala maior de políticas educacionais, 
sobretudo aos discursos disseminados por organismos e instituições supranacionais 
como Organização das Nações Unidas para Educação, a Ciência e a Cultura 
(Unesco), Fundo Monetário Internacional (FMI), Banco Mundial.  
Esse contexto complexo que une política nacional e internacional difunde 
princípios de uma educação neoliberal, mercadológica, racional e eficiente em 
termos quantitativos, que concebe números como qualidade. O documento do 
Banco Mundial sobre as Estratégias para Educação 202032, apresenta a defesa do 
aumento de competitividade a partir do uso e dos avanços tecnológicos, da 
aprendizagem acelerada, de implementação de indicadores de desempenho, 
avaliações por competências, evidenciando o caráter neoliberal de educação como a 
opção desejável.  
Em contradição a isso, o Currículo de Ciências Humanas e suas 
Tecnologias, e o Currículo de Geografia (que está inserido dentro daquele, como já 
foi descrito) apresenta mais uma ambivalência na produção de sentidos, pois, ainda 
                                                          
32
 Aprendizagem para todos: Investir nos conhecimento e competências das pessoas para promover 
o desenvolvimento. Estratégia 2020 para a Educação do grupo Banco Mundial.  
Disponível em: http://siteresources.worldbank.org/EDUCATION/Resources/ESSU/463292-
1306181142935/Portguese_Exec_Summary_ESS2020_FINAL.pdf Acessado em outubro de 2016. 
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que enfatize a centralização, a padronização e a unificação do ensino e do currículo, 
contraditoriamente, na superfície textual do currículo de geografia encontra-se um 
discurso de educação autônoma e crítica com muita referência ao geógrafo Milton 
Santos permeando toda a construção do texto. 
Desse modo, o discurso científico é levado para a escola e tido como uma 
“produção de verdades, sobre os sentidos de geografia” e da noção do que deve ser 
ensinado. No trecho abaixo, o currículo propõe a forma com que o professor de 
geografia deve ensinar em sala de aula, e para isso demonstra sinais do discurso 
das novas tecnologias em consonância com o uso de diferentes veículos didáticos, 
que mesclam entre o imersivo, contemplativo, movente e o ubíquo: 
Essa concepção de ensino de geografia pressupõe que o professor 
trabalhe com informações e dados variados, que permitam ao aluno 
compreender o espaço geográfico como resultado da trama entre 
objetos técnicos e informacionais, fluxos de matéria e informação, 
que se manifestam e atuam sobre uma base física. Para tanto, no 
processo de construção do conhecimento, é fundamental adotar 
tecnologias que unem – além dos recursos didáticos tradicionais, 
como os livros didáticos e paradidáticos – os diferentes meios de 
comunicação e expressão, assim como os recursos da informática e 
da internet, instrumentos indispensáveis para a circulação de 
informações e difusão da ciência e da tecnologia no mundo 
contemporâneo. (SÃO PAULO, 2010b, p.79). 
 
O currículo de geografia também conjuga permanências e mudanças de 
documentos passados, ou melhor, permanências de conteúdos denominados de 
tradição escolar (ROCHA, 2012) como, por exemplo, os da geografia física e da 
natureza, quanto os conteúdos “novos” referentes ao contexto contemporâneo em 
que emerge o mundo moderno das tecnologias informacionais, da discussão de 
sustentabilidade e preservação do meio ambiente. Esses conteúdos, criam em 
alguns momentos, uma sensação de “ecletismo de correntes teóricas no documento” 
porque utiliza vários referenciais teóricos sem expor o conflito epistemológico 
existente entre eles. E essa sensação de ecletismo do currículo já foi, também, 
problematizada por Rocha (2012), em seus estudos sobre o Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM) de Geografia.  
No currículo de Geografia de São Paulo podemos ver alguns exemplos, 
que mesclam elementos de uma geografia crítica e uma geografia física de tradição 
escolar, algo, que na ciência geográfica não estão comumente associados: 
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A geografia, como ciência da sociedade e da natureza, deve também 
priorizar o estudo dos processos naturais e suas interações com a 
evolução da vida e com a produção do espaço geográfico. O estudo 
das relações espaço-temporais pretéritas e atuais do planeta deve 
levar o aluno a identificar, reconhecer, caracterizar, interpretar e fazer 
prognósticos sobre fatos e eventos relativos ao sistema terrestre e 
suas interações com as sociedades na produção do espaço 
geográfico em diferentes escalas (SÃO PAULO, 2010b, p.80). 
 
Percebemos esse ecletismo desde a primeira leitura do documento, e 
após a leitura atenta das referências bibliográficas, principalmente Rocha (2008 e 
2012), percebemos que essa característica não é mera coincidência, pois muitos 
documentos curriculares tendem a ser híbridos. Consequentemente a produção de 
sentidos do currículo de geografia engloba múltiplos sentidos e ambivalências. 
Com relação aos Cadernos do Professor e do Aluno, estes foram 
formulados em 2008 (Cadernos do Professor) e em 2009 (Cadernos dos Alunos) na 
sua primeira versão. A edição que estamos analisando nesta pesquisa tem validade 
de 2014-2017. As primeiras impressões na leitura dos textos foram que há uma 
certa preocupação das Situações de Aprendizagem do Caderno do Aluno em criar 
um diálogo com o cotidiano das escolas e dos alunos. Apesar do foco desta 
pesquisa não ser a análise de conteúdo é importante observar os arranjos em que 
esses conteúdos estão organizados para identificar o que está sendo ensinado e os 
discursos pelo qual este currículo está buscando inserir nas escolas.  
Buscando dialogar com o recorte desta pesquisa, o uso das novas 
tecnologias no ensino de geografia, cabe atentar-se a presença (ou não) da inserção 
tecnológica na construção curricular, tendo como pressuposto que os caderninhos 
são veículos apostilados, com aspecto de material didático e que guiam as ações 
dos professores por ser algo muito próximo da ideia de manual didático, orientando 
os professores em suas ações sobre o quê, como, e quando ensinar e avaliar. E 
caso, os professores não utilizem (neguem) a proposta curricular, os mesmos 
conteúdos centralizadores serão cobrados nas avaliações externas aplicadas pela 
SEE/SP, que são parte fundamental da política educacional. 
Por isso, procuramos problematizar os Cadernos do Aluno e do Professor 
enquanto veículo, como aponta Moreira (2006), ou seja, nos referimos a forma como 
se manifesta o “livro didático” que pode ser variada e ir além do formato tradicional – 
do livro didático como conhecemos -, e que as escolhas dos formatos repercutem na 
forma como se compreende o ensino-aprendizagem.  
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É possível observar mudanças tal como, em alguns casos, a opção pela 
substituição dos livros didáticos por apostilas tanto no sistema privado como no 
público. A questão de como o veículo se apresenta está impregnada de sentidos, de 
valores e de ideologias, normalmente hegemônicas e de Estado. De certa forma, os 
sentidos criados dão a sensação de um ensino mecanizado e extremamente 
fechado, preso as instruções programadas, que limitam a criatividades e as opções 
de escolha de quem os utiliza, seja professores ou alunos.  
Essa discussão de veículo se baseia na possibilidade de compreender os 
“caderninhos” como livro didático tendo em vista que ele tem o poder de substituir o 
livro didático tradicional enquanto uma apostila consumível e voltada para a 
realização de exercícios, pois Fernandes (2004, p.535), defende a concepção de 
livro didático numa perspectiva ampla como “publicações diversas utilizadas em 
situações escolares, professores e/ou alunos para orientação, estudo, leitura e 
exercícios”, tal como os Cadernos do Professor e do Aluno se apresentam.  
Num primeiro momento, fizemos um exercício simples, uma espécie de 
levantamento quantitativo nos materiais para verificar qual era a regularidade da 
presença de certas palavras relacionadas à tecnologia (TDIC), a fim de observar e 
corroborar se há (ou não) uma relação discursiva entre o tema das novas 
tecnologias e ensino de geografia nos Cadernos de Geografia do Ensino 
Fundamental II. Todavia, esse pequeno levantamento é um esforço que busca traçar 
um panorama sobre nosso recorte, e não mostrar “a verdade”, a análise última, ou 
objetiva da pesquisa porque não concebemos o fazer cientifico deste modo 
extremamente racional, pois a subjetividade e a hermenêutica permeiam toda a 
construção de conhecimento.  
Após esse processo, buscamos fazer algumas afeições sobre o modo 
como esses dados são encaminhados no currículo de geografia. Nos atentamos a 
certas regularidades porque existem sentidos nas escolhas de certas palavras, 
frases que tendem a expressar formações discursivas por meio de ordens de 
discurso, correlação entre conteúdos e posicionamentos que nos revelam modos de 
funcionamento do discurso e da relação enunciativa. Esses arranjos que parecem 
ser estruturais são apenas formas de observar e analisar um documento. 
Deste modo, elencamos sete palavras que tratassem de tecnologia, mas 
que também tratassem de possíveis mídias existentes nas escolas e que 
dialogassem com a perspectiva dos diferentes leitores “contemplativo, imersivo, 
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movente e ubíquo” de Santaella (2004, 2013), para ver se as Situações de 
Aprendizagem que estruturam os “caderninhos” propõem atividades além do texto e 
do mapa, que são formas tradicionais de ensinar geografia. As sete palavras 
escolhidas foram: 1) Celular; 2) Internet; 3) Computador; 4) Televisão; 5) Filme; 6) 
Site; 7) Digital. Além disso, contabilizamos os volumes e 1 e 2 dos Cadernos do 
Aluno conjuntamente, sem fazer a distinção qualitativa em relação ao conteúdo 
abordados por cada material.  
Veja abaixo o resultado deste primeiro levantamento33: 
Tabela 1 - Análise do Caderno do Aluno de Geografia do E.F. II e a quantidade de palavras de cunho 
tecnológico. 
Caderno do Aluno Anos 
Conjunto de Palavras 6º 7º 8º 9º 
Celular 0 1 7 0 
Internet 1 6 38 13 
Computador 0 0 5 1 
Televisão 1 1 0 2 
Filme 0 0 3 6 
Site 4 11 23 15 
Digital 0 0 9 0 
Elaboração Própria, 2016 - Fonte: Caderno do Aluno (volume 1 e 2), 2014. 
 Além da questão quantitativa de regularidade, presença ou não das 
palavras, há uma questão de conteúdo, ou seja, onde e como essas palavras 
aparecem no material e qual é seu contexto? Inicialmente, fez-se necessário 
apresentar a estrutura dos Caderninhos, isto é, como estão organizados os quatro 
anos do ciclo II do Ensino Fundamental em cada um de seus volumes. Percebemos 
que a mesma estrutura é encontrada em cada um dos 16 materiais analisados, 
sendo: os 4 anos/séries do ciclo com 2 volumes cada ano/série, tanto para os 
Cadernos do Aluno e também para os Cadernos do Professor.  
A estrutura do material traz ao final de cada série/ano/volume uma lista 
denominada “Para saber mais” que contém indicação de sites para pesquisa e 
complementação do conteúdo abordado no currículo. Além disso, há em todos eles, 
na última página notas de rodapé como uma “nota de esclarecimento” dos sites 
indicados e sobre a flutuação na disponibilidade dos links indicados a respeito da 
dinâmica do ambiente virtual que sempre está sujeito a mudanças. Optamos por 
                                                          
33
 O levantamento contabilizou os dois volumes dos cadernos de cada ano/série. Não separamos os 
volumes para se ter uma ideia geral das regularidades. 
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colocar essas notas na contagem das tabelas quantitativas para fins estatísticos, ou 
seja, as palavras “site” e “internet” vão ter inevitavelmente, neste recorte, uma 
proeminência maior que outras palavras, por conta da forma como realizamos. 
Na sequência, trouxemos algumas análises dos dados quantitativos 
encontrados a partir da regularidade de menção as TDIC nos quadros e tentamos 
realizar uma análise qualitativa e interpretativa do que encontramos no material. Os 
dados observados em cada ano/série do ensino fundamental, são subjetivos e estão 
sintetizados nos seguintes quadros: 
 









- Observações: A palavra site aparece apenas como fonte 
de consultas ou fonte de mapas e dados. E em uma 
atividade complementar e sugerida, que geralmente, se 
localiza ao final das Situações de Aprendizagem num box 
denominado “Para Saber Mais”. 
Exemplo: Fonte do mapa da “Situação de Aprendizagem 9 








- Observações:  Idem ao vol 1. 
Exemplo: Na seção “Para Saber Mais” da página 54, há 
uma sugestão para acessar o site INMETRO para 
compreender a história da publicidade no Brasil e os 














- Observações:  Idem ao livro do 6 ano, Volume 1 
Exemplo: No “Para Saber Mais” situado logo após a 
“Situação de Aprendizagem 8 – Visão Regional”, página 
68, discute a Formação Territorial do Brasil e pede para 
que os alunos acessem os arquivos digitais 
disponibilizados por sites oficiais como o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Arquivo 
Nacional, Ministério da Integração Nacional e outros, para 
ter acesso a cartas, textos, livros, documentos oficiais que 
são dados que compõe o Caderno do Aluno. Não é uma 









- Observações: Idem ao livro do 6 ano, Volume. 
Exemplo: No “Para Saber Mais”, página 83, indica-se que 
se acesse sites para consulta, como o IBGE na seção 
dedicada as crianças e jovens denominados pelo currículo 
como, curiosos, a fim de que eles observem mapas e 














- Observações: O contexto de seu uso no material está 
associado a uma Situação de Aprendizagem, que explora 
o tema das TDIC de diversas formas. Existem textos 
sobre ciberespaço seguido por questões interpretativas; 
gráficos do percentual de pessoas que utilizam a internet 
no Brasil; questões que discutem a inclusão e a exclusão 
digital, entre outros. A forma escolhida para apresentá-los 
foi através de textos, dados, tabelas, gráficos e mapas. Os 
dados foram explorados de modo a criar discussões 
contemporâneas e evidenciar a tecnologia como conteúdo 
referente ao conceito de Meio Técnico-cientifico-
informacional (do Geógrafo Milton Santos). 
Exemplo: A “Situação de Aprendizagem 3 – O Meio 
Técnico-Científico e a Inclusão no Mundo Digital”, na 
página 21, apresenta a seção “Pesquisa de Campo” que 
busca avaliar a importância das tecnologias digitais na 
vida dos adultos que os alunos conhecem (pessoas com 
mais de 25 anos). Essa é uma atividade obrigatória e 
possui um roteiro de questões para realização da 
entrevista e ao final, existem 3 questões baseadas nas 
respostas obtidas pela entrevista que visa observar a 








- Observações: O contexto de seu uso no material está 
associado a uma Situação de Aprendizagem, que 
apresenta a internet como fonte de pesquisa, e também 
como fonte dados utilizados na elaboração do currículo - 
grande parte das referências de textos, imagens, gráficos, 
mapas e tabelas são retiradas de sites e colocadas como 
fontes no material, e estas palavras também entraram no 
quantitativo apresentado.  
Exemplo: A “Situação de Aprendizagem 2 – 
Desmatamento, Poluição dos rios e da atmosfera”, página 
19, propõe a realização de uma pesquisa em grupo para 
apreensão de determinados conteúdos e habilidades, e 
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para isso, salienta a necessidade de acesso à internet na 
escola (especificamente na escola). É pedido: “Caso a 
escola tenha acesso a internet” acesse: no site do IBGE, 
consultar o link Cidades@, apresentado na guia “Canais”. 
Essa página oferece informações sobre todos os 
municípios do Brasil: total da população, principais 
















- Observações: O contexto de seu uso no material está 
associado a duas Situações de Aprendizagem enquanto 
conteúdo, e a três Situações de Aprendizagem como fonte 
de dados e pesquisa, além disso, consta referência a 
TDIC na seção “Para Saber Mais”. Em geral, as Situações 
de Aprendizagem apresentam a internet como fonte de 
pesquisa, e também como fonte dados utilizados na 
elaboração do currículo - grande parte das referências de 
textos, imagens, gráficos, mapas e tabelas são retiradas 
de sites e colocadas como fontes no material. Um detalhe, 
que diferencia este ano/volume dos anteriores, é a 
presença de indicação de sites e, também, de filmes na 
sessão de “Para saber mais” (nas outras haviam apenas 
sites). Isso é interessante porque dialoga com o tipo de 
leitor movente e possibilita a aprendizagem por meio de 
outro veículo, algo pouco explorado pelo material. Outro 
ponto relevante a se destacar é que a palavra site apenas 
é tida como referência e fontes no material, enquanto a 
palavra internet é tida também como parte do conteúdo e 
de uma práxis de ensino-aprendizagem para além do 
simples ato de consultar. 
Exemplos:  A “Situação de Aprendizagem 1 – Relações 
entre espaço geográfico e globalização”, que apresenta 
na seção “Você aprendeu?”, na página 12, uma questão 
que apresenta uma tabela de dados que discute as 
causas e efeitos da globalização em relação a 









- Observações: A palavra Site e Internet aparecem como 
referências a sites de consultas ou fonte de mapas e 
dados, e na seção “Para Saber Mais”. 
Exemplo: Essas palavras estão associadas a “Situação 
de Aprendizagem 5 – Cidades: espaços relacionais, 
espaços de conexão” em que o conteúdo dialoga com a 
discussão de TDIC nas seções “Pesquisa em grupo” 
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(páginas 39 e 43) como sugestão de fonte de consulta, 
como no caso em que um exercício explora o conteúdo de 
globalização problematiza as Tecnologias Digitais da 
Informação e Comunicação  em conjunto com o conteúdo 
de redes geográficas e redes sociais nas grandes cidades 
brasileiras. 
Elaboração Própria, 2016 (Fonte: Caderno do Aluno). 
De modo geral observamos que os discursos de TDIC presentes nos 
Cadernos dos Alunos aparecem ora vinculado ao conteúdo de globalização da 
geografia, ora como mera fonte de dados de imagens, mapas e gráficos ou como 
fonte de pesquisa complementar vinculada ao processo de ensino-aprendizagem. 
Nos 6º e 7º anos a presença do discurso de TDIC é menos expressiva – é pouco ou 
quase nada explorada nas Situações de Aprendizagem – sendo atribuída 
majoritariamente apenas a fonte de dados e pesquisa complementar. Já no 8º e 9º 
anos, apesar de haver referência a TDIC como fonte de dados do currículo, é 
também, explorado de outra forma vinculada a alguns conteúdos da geografia. No 
caso, especifico destes anos, o conteúdo de globalização discute as TDIC de forma 
a destacar a importância da internet, da velocidade da comunicação e da obtenção 
de informação como parte do contexto global, por isso, alguns elementos que 
envolvem as TDIC fazem parte de exercícios, textos, mapas, dados, tabelas, 
gráficos indicando a importância do tema aos estudantes.  
Podemos inferir que os Cadernos do Aluno de Geografia do 6º e 7º anos 
são feitos numa perspectiva mais contemplativa e movente porque pouco dialoga 
com outras formas de ensinar e ler o mundo. As formas de aprender se fixam no 
texto impresso e em imagens estáticas que clamam por atenção contínua para 
compreensão. No sentido oposto disto, a sala de aula e os alunos das gerações 
mais novas, fazem parte de um contexto em que as formas de ler o mundo são 
híbridas entre os leitores moventes, imersivos e ubíquos, pois eles sempre estão em 
movimento e com concentração descontínua. Pensamos, que até a perspectiva 
movente, é pouco explorada por esses materiais, e poderia ser mais explorada nos 
dois primeiros anos do ensino fundamental II. Trata-se, assim, de um aspecto 
ambivalente do currículo que apresenta as TDIC como discurso de melhora da 
qualidade de ensino colocando os alunos do sistema educacional paulista no tempo 
da “educação ubíqua”, mas que nas atividades proposta em seu material didático há 
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permanência do modo tradicional de ensinar numa perspectiva quase que 
essencialmente contemplativa. 
Todavia, a grade curricular dos 8º e 9º anos, em nossa leitura, tratam de 
temas da geografia que a comunidade disciplinar responsável pelo currículo 
considerou importante relacionar com as discussões de novas tecnologias como 
possibilidade de ensino-aprendizagem voltada para o conteúdo de globalização. 
Nesses volumes do Caderno do Aluno, além de dar indícios e considerar certa 
ubiquidade, também operacionaliza melhor os outros tipos de leitores elencados por 
Santaella (2013), pois o currículo traz textos fixos que exigem atenção, silêncio e 
concentração, tal como na perspectiva contemplativa, ao mesmo tempo em que 
busca relacionar noções do tipo movente ao indicar filmes como uma outra forma de 
linguagem mais fragmentada e que seduz o leitor. Também sugere formas imersivas 
de aprender, em que é considerada a velocidade na recepção de informações nas 
relações sociais mundiais e pela presença da leitura multilinear de conteúdos que 
deixam de ter uma ordem fixa para fazer sentido demonstrando as inter-relações 
entre os fenômenos espaciais e geográficos por meio dos conteúdos de redes e 
cidades globais.  
Ainda que essa forma de trabalhar a ubiquidade seja limitada, porque 
trata apenas os conceitos e os conteúdos de globalização como não lineares, mas 
não vincula a mesma lógica ao processo de ensino- aprendizagem e nem a outros 
conceitos como o de território, paisagem, região e etc, por isso, o ensino ubíquo não 
se efetiva neste currículo, como podemos observar no exemplo citado no quadro 
acima, sobre a análise do volume 1 do Caderno do Aluno do 8º ano, que pode ser 
visto nesta imagem: 
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Figura 3 - Exemplo de Situação de Aprendizagem 
 
Fonte: Caderno do Aluno 8º ano (volume 1), 2014. 
 
Os Cadernos do Aluno se mostram aquém dos discursos de TDIC que o 
precedem, pois, a forma como ele é materializado se mostra antagônica e 
ambivalente, porque faz com que as práticas escolares possam ser diferentes do 
idealizado permeado pelas ressignificações dos professores no cotidiano escolar. 
Além disso, como o material é centralizador existem chances de haver ações 
mecanizadas de cunho pouco reflexivo e, portanto, tratar a TDIC como mera fonte 
de dados, pesquisa ou relacionada apenas a um tipo de conteúdo, não torna o 
ensino tecnológico ou melhor do que outras formas de ensino-aprendizagem. Por 
isso, esses discursos, sobre a melhoria da qualidade da educação pela mera 
inserção de TDIC são perigosos e contraditórios.  
Com relação a análise do Caderno do Professor, este material segue uma 
estrutura muito semelhante ao Caderno do Aluno, embora a principal diferença entre 
eles seja no fato de que o Caderno do Professor é um manual de aula (plano de 
aulas) com textos de apoio e “sugestão” de como introduzir, desenvolver os temas a 
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serem trabalhados nas Situações de Aprendizagem do currículo. Nós mantivemos a 
mesma base metodológica para buscar as regularidades e contagem de palavras 
para poder comparar os materiais.  
Os dados encontrados no Caderno do Professor por meio da regularidade 
de palavras foram: 
 
Tabela 2 - Análise do Caderno do Professor de Geografia do E.F. II e a quantidade de palavras de cunho 
tecnológico. 
Caderno do Professor Anos 
Conjunto de Palavras 6º 7º 8º 9º 
Celular 1 4 8 1 
Internet 4 12 51 26 
Computador 0 2 7 3 
Televisão 1 3 2 3 
Filme 6 5 17 14 
Site 10 15 29 26 
Digital 0 3 23 0 
Elaboração Própria, 2016 - Fonte: Caderno do Aluno (volume 1 e 2), 2014. 
 
No Caderno do Professor, a primeira observação é que os quantitativos 
são maiores, pois como afirmamos anteriormente, existem textos de apoio aos 
professores no início de cada Situação de Aprendizagem, como forma de 
contextualizar o conteúdo que ele precisa desenvolver na sala de aula com seus 
alunos. Embora, o material do professor seja maior – quantitativamente em relação 
ao número de páginas – que do aluno, ainda verificamos que a incidência de 
menção as TDIC é voltada para os conteúdos do 8º e 9º ano, como é mostrado na 
tabela acima. O mesmo padrão prevalece, enquanto as diferenças se dão no modo 
como o material “conversa” com os professores.  
Dessa forma, a organização do Caderno do Professor também é 
diferenciada em comparação com o Caderno do Aluno, que tem apenas uma 
apresentação breve e as Situações de Aprendizagem. A organização dos volumes 
no Caderno do Professor segue a seguinte ordem: 1) Sumário; 2) Orientação sobre 
os conteúdos do volume; e 3) Situações de Aprendizagem.  No segundo item, sobre 
as orientações este se subdivide em outras seções que indicam: Conhecimentos 
Priorizados; Competências e Habilidades; Metodologia e Estratégias; e Avaliação. 
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Na página inicial e de apresentação do Caderno do Professor, temos a 
presença de todos os discursos aqui já descritos: 
Figura 4 - Página Inicial do Caderno do Professor (apresentação) 
 
Fonte: Caderno do Professor de Geografia (todos os anos do volume 1). 
 
Quase que correlato ao texto de apresentação aos “caderninhos”, o 
Currículo de Geografia de São Paulo também apresenta enunciados muito parecidos 
quanto aos sentidos de qualidade da educação, do material e da autonomia do papel 
do professor, vejamos: 
Caro(a) professor(a), (...) no presente volume, manteremos o nosso 
compromisso de fornecer ao colega um material de apoio para o 
desafio do grande desafio do processo de ensino e aprendizagem da 
5ª série/6ºano. Nessa fase da escolaridade, caberá a você 
implementar a mudança gradativa do desenvolvimento de noções, 
características das primeiras séries/anos do ensino fundamental, 
para um processo focado na compreensão de conceitos 
fundamentais da Geografia. (SÃO PAULO, Caderno do Professor, 
volume 2, 5ª série/6º ano, 2014, p.7, grifo nosso)). [Caderno do 
Professor, volume 2, 5ª série/6º ano]. 
 
Nessas apresentações, tanto dos “caderninhos” quanto do currículo são 
colocadas as expectativas de cumprimento de conteúdos e habilidades em cada 
ano/série, além disso, o formato do Caderno do Professor traz textos de apoio que 
dialogam com os professores em “tom de formação continuada”, caso o professor 
não se lembre ou não conheça o conteúdo a ser ensinado. Ambos os textos se 
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enunciam como “material de apoio” e, na sequência valorizam o sentido de 
autonomia docente, ao afirmarem que “caberá ao professor implementar” um 
período de escolarização em que os conceitos serão desenvolvidos de forma mais 
complexa. No entanto, na sua materialização enquanto “sistema apostilado”, os 
“caderninhos” não são nem material de apoio e tão pouco atuam como dinamizador 
da autonomia docente, pois o sistema educacional paulista opera com inúmeras 
estratégias institucionais de macro e micro escala que os colocam como currículo e 
material didático obrigatórios a serem seguidos e, pior, como um passo-a-passo ou 
como uma receita a ser seguida por todos os professores daquele ano em todo o 
estado. 
As palavras apoio, implementação, qualidade aparecem em todo o 
Caderno do Professor e produzem significados e sentidos curriculares com 
formações discursivas que conotam ideias de centralização, homogeneização e 
limitação da autonomia. Como exemplificação do material, selecionamos a primeira 
Situação de Aprendizagem dos cadernos do 6º e 7º ano, para evidenciar alguns 




Figura 5 - Situação de Aprendizagem 1 
 
Fonte: Caderno do Professor de Geografia – 5ªsérie/6ºano (volume 1), 2014. 
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Figura 6 - Situação de Aprendizagem 1 
 





Os exemplos utilizados acima são referentes aos cadernos dos 6º e 7o 
anos, mas é importante ressaltar que durante todo o ciclo do Ensino Fundamental II 
a estrutura, organização dos conteúdos e forma de comunicação com o 
professor/leitor são muito parecidas. As diferenças se dão apenas em relação aos 
conteúdos abordados em cada série/ano. As situações de aprendizagem 
compreendidas como enunciados discursivos expressam a centralidade da política 
educacional que é reduzi-la ao modo como os professores devem ensinar geografia, 
de forma que os cadernos sirvam de “apoio” ao processo de ensino-aprendizagem 
do professor, oferencendo sugestões de como a aula deve ser encaminhada do seu 
começo ao fim, tal como num plano de aula. 
Nesse ponto, nos perguntamos: qual é a motivação de inserir textos de 
apoio no currículo direcionados a um profissional formado? Será que houve uma 
demanda dos professores da rede estadual paulista por um material “fechado”, para 
facilitar o encaminhamento das suas aulas? E a autonomia do professor, onde fica? 
É perceptível o uso de palavras em tom sugestivo para como o professor 
deve proceder em sua sala de aula. E por mais que o documento em sua superfície 
textual exprima tratar-se exclusivamente de “uma sugestão”, quando retiramos esse 
termo do seu lugar textual e o colocamos no contexto educacional, em que tal 
material se configura aos professores de toda uma rede educacional como sendo a 
única  forma de ensinar e aprender geografia, compreendemos que, 
discursivamente, o que se intenta é produzir um sentido de escola, de conhecimento 
e de conhecimento geográfico escolar hegemônico a partir do sentido exclusivo que 
o Estado lhe quer conferir. A importância de estudar a linguagem, está na 
compreensão da sua contingencialidade e mutabilidade. É possível criar novas 
palavras e reinventar seus significados para que eles possam se traduzir em antigas 
práticas. Muda-se a nomenclaturas se nomeia de “novo”, mas mantém significados e 
práticas semelhantes as anteriores. Cartilhas, manuais, compêndios, cadernos, 
apostilas, livros didáticos, todos carregam sentidos de conhecimento verdadeiro, 
embora todos sejam parte de uma seleção implícita (oculta) de conteúdo. Através 
desses materiais temos acesso ao produto final para consumo, mas pouco ou nada 
sabemos sobre os processos de criação e produção em que estão envolvidos, 
principalmente, sobre as ideologias – a visão de mundo – dos seus idealizadores. As 
informações nos sãos passadas sem haver espaço para questionamento ou 
reflexão. 
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Outros elementos utilizados, para a evidenciação dos discursos de TDIC 
no currículo, foi analisar as publicações eletrônicas da Secretaria de Educação do 
Estado de São Paulo, pois, os sites oficias também são fontes discursivas que 
contém conteúdo de Estado, como por exemplo as publicações do site do Programa 
São Paulo faz Escola – projeto que criou e desenvolveu os Cadernos e da 
Coordenadoria de Gestão da Educação Básica (CGBEB). 
Buscamos disponibilizar algumas imagens34 para demonstrar como esse 
material é trazido para o público e quais são os enunciados e discursos por eles 
veiculados. 





                                                          
34
 Essas imagens são fruto de “Print Screen” das páginas eletrônicas. Vide em: 
http://www.educacao.sp.gov.br/sao-paulo-faz-escola. Acessado em 13/04/2016. 
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Nas figuras acima há a presença das palavras “unificação”, “unificar” o 
sistema curricular e “apoiar o professor”. Para nós, essas palavras não aparecem 
desprovida de sentido, pois carregam as formações discursivas e ideológicas que 
moldam o currículo. Essas simples colocações mostram um tipo de discurso da 
política curricular centralizadora. O que está em jogo na arena discursiva por meio 
do Programa São Paulo Faz Escola? 
O Programa São Paulo faz Escola é um projeto que unifica o sistema de 
ensino público estadual paulista. O site do projeto foi criado para apoiar os 
processos que consolidam o currículo35. Nele está disponível o currículo; material da 
escola: os cadernos do professor, aluno, gestor; orientações de estudos; materiais 
de referências; cursos e etc.  
O contexto político da criação do currículo não pode ser dissociado de 
uma análise discursiva, e por isso, enfatizamos a que a estrutura política do Estado 
de São Paulo possui um sistema ideológico de um governo que está a mais de 20 
anos sob o poder de um mesmo partido - o PSDB -, que é um governo de base 
neoliberal. Isso reflete diretamente nas políticas e na criação de sentidos 
curriculares, como a extensa presença do mercado na concepção de educação; a 
busca por padrões baseados em contextos externos ao próprio sistema educacional 
regional e local; aumento de produtividade e competividade nas escolas (aprovação, 
rendimento escolar e criação de rankings). Logo, discursos de eficiência e medidas 
quantitativas são elementos centrais e hegemônicos adotados nas políticas 
educacionais paulista.  
Em outro sentido, quem elabora esses documentos, além do Programa 
São Paulo Faz Escola? A maior parte dos elaboradores da área de geografia são 
professores envolvidos na produção de livros didáticos formados em sua maioria na 
Universidade do Estado de São Paulo (USP)36. Esse é um traço interessante para 
pensarmos a temática da autonomia do professor, afinal de contas, se a apostila tira 
a autonomia, o livro didático também o faz. 
Considerando o sistema apostilado implementado no estado de São 
Paulo como estratégia de hegemonização de seu currículo oficial, podemos afirmar 
                                                          
35
 Informação retirada do site: http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Default.aspx?tabid=1208 
Acessado em julho de 2015. 
36
 Autores da área de Ciências Humanas e suas Tecnologias. Coordenador de área: Paulo Miceli; 
Área de Geografia: Geografia: Ângela Corrêa da Silva, Jaime Tadeu Oliva, Raul Borges Guimarães, 
Regina Araújo e 
Sérgio Adas (SÃO PAULO, 2010a). 
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que tais políticas educacionais paulistas visam atacar um exterior constitutivo ao seu 
projeto de hegemonização, que é a autonomia docente. A padronização e a 
centralização de um currículo integrador não é um ato simples somente de busca 
pelo aumento da qualidade da educação, tal como é enunciado. Trata-se, sobretudo, 
de uma pratica discursiva com o objetivo de equalizar as ações dos professores, 
retirando-lhes parte ou a integralidade de sua autonomia. Autonomia de decisão, de 
ação, de formação, de veiculação de ideologias múltiplas que dialogam com as 
diferenças e a pluralidade da sociedade (LITRON, 2014). 
Em pesquisas recentes do Apegeo, Jordão (2016)37 ao pesquisar o 
processo de ressignificação dos professores frente às situações de aprendizagem 
presentes nos “caderninhos”, afirma que a questão da autonomia docente só pode 
ser pode compreendida à luz do entendimento da impossibilidade de emancipação 
plena do sujeito, conforme nos ensina Laclau (2013), o corte antagônico do processo 
de ressignificação ou do exercício de sua plena autonomia é o próprio sistema 
educacional que o explora, o precariza e gera o desmonte do trabalho docente. Por 
isso, muitos professores “negam” os “caderninhos ou o ressignificam” (como ação 
subversiva) em suas práticas cotidianas, todavia, não subvertem o processo de 
ensino-aprendizagem, limitando-se a cópia de textos de livros didáticos, resolução 
de exercícios sem sentidos à vida dos alunos, resolução dos exercícios dos 
“caderninhos dos alunos”, passando-lhes respostas prontas, ou seja, negam uma 
política mantendo outras práticas de reprodução social. Nestes processos ficam 
evidentes a contingencialidade de uma política que tende a ser hegemônica, mas 
que sempre é tensionada por discursos e práticas particulares (particularismo). 
Ademais, também acessamos e analisamos alguns sites oficias para 
complementar as ações discursivas das políticas curriculares paulista, entre eles 
destacamos: o site da Secretaria Escolar Digital (SED) e o site da CGEB. A SED38 é 
um site muito utilizado pelos professores da rede, pois é nele que se lançam as 
notas bimestrais, faltas e demais rotinas de trabalho. Nele também é possível, que o 
aluno, os pais ou responsáveis, tenham acesso ao boletim escolar, porém o acesso 
                                                          
37
 A autora discutiu o currículo de Geografia e os Cadernos do Aluno e do Professor de Geografia no 
ensino médio com relação a autonomia docente e ressignificação das práticas docentes e cotidianas. 
Os dados são referentes a observações e entrevistas com professores da rede pública estadual. 
38
 Quando fui professora da rede estadual de ensino como professora de Geografia (contratada, 
categoria O), esse era o site que mais acessávamos, pois fazia parte da rotina de fechamento de 
bimestre, conselho de classe e acesso a materiais do currículo. 
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a esses serviços é restrito apenas aos usuários da rede estadual de ensino – 
somente, aos professores, servidores, pais e alunos.  
No site da CGEB, existe uma aba denominada serviços, em que é listado 
vários projetos que a coordenadoria busca desenvolver dentro da secretaria de 
educação. São cerca de 14 programas, dentre os quais, apenas dois estão 
diretamente relacionados com as TDIC: Currículo + e Escola Virtual de Programas 
Educacionais (EVESP). Portanto, buscamos apresentar brevemente estes dois 
programas para identificar discursos e enunciados que podem complementar nossa 
discussão. 
O Currículo + é um programa lançado em fevereiro de 2014 e é 
desenvolvido por meio de uma plataforma online de conteúdos digitais (vídeos, 
vídeo-aulas, jogos, animações, simuladores e infográficos) articulados com o 
Currículo do Estado de São Paulo. Esse programa visa incentivar a utilização da 
tecnologia como recurso pedagógico em caráter complementar ao currículo, para 
inspirar práticas inovadoras em sala de aula a fim de promover motivação, 
engajamento e participação dos alunos no processo educativo, visando o 
desenvolvimento da aprendizagem. Ele é realizado via sugestões de conteúdos por 
uma equipe de “assistentes de seleção de conteúdo digital”. Esta equipe é formada 
por Professores Coordenadores do Núcleo Pedagógico (PCNP) e pelos demais 
educadores da rede estadual, alunos, ou outros usuários da plataforma, que podem 
recomendar conteúdos para análise da equipe responsável pelas sugestões de 
conteúdo.39 
Esse programa dialoga muito bem com o discurso de novas tecnologias, 
porque ele trás como forma de ensino-aprendizagem perspectivas moventes, 
imersivas e ubíquas. Há sugestões de acordo com temas, série/ano para cada 
disciplina que congregam diversas formas de linguagem, incluindo diversos tipos de 
aplicativos, áudios, aula digital, infográficos, jogos, livros digitais, mapas, simulador, 
softwares, vídeo e vídeo aulas. Por mais que esse conteúdo seja complementar, 
trata-se de uma base de dados que possibilita o uso de novas tecnologias na 
educação e está em consonância com as iniciativas propostas pelo currículo.  
Já o programa da EVESP foi criado por meio de um decreto (legislação) 
de 2011, com a finalidade de oferecer programas educacionais regulares, especiais 
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 Dados retirados do site oficial do programa. Disponível em: 
http://curriculomais.educacao.sp.gov.br/. Acessado em: abril de 2017. 
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e de capacitação em situações que requeiram atendimentos a necessidades de 
grupos específicos da população, podendo ter como público-alvo pessoas com 
deficiência auditiva, visual, ensino de jovens e adultos, entre outros. Nessa 
plataforma existem cursos online de línguas (inglês e espanhol), curso de libras, 
cursos pré-universitário, acesso ao YouTube Edu, Educação de Jovens e Adultos 
(EJA) Mundo do Trabalho e uma grande base de exercícios e materiais de estudos, 
além de outros materiais. Veja abaixo alguns desses programas oferecidos pelo 
EVESP: 
Figura 10 - Logotipos dos programas oferecidos pelo EVESP. 
 
 Fonte: http://www.educacao.sp.gov.br/evesp/cursos/NovaExibicao/Cursos.aspx (2017) 
 
Esse programa tem caráter complementar e opcional, tem seu uso 
voltado mais para estudos em casa ou como Ensino a Distância (EaD) do que para o 
ensino em sala de aula, como é o caso da plataforma Currículo +. Quase todos os 
serviços disponibilizados são gratuitos, formados por parcerias com outras 
instituições e possuem uma gama mais variada de faixas etárias como público alvo. 
Esse tipo de plataforma é mais uma forma de relacionar ensino-aprendizagem com a 
presença das novas tecnologias. Nesse sentido, o governo paulista não poupou 
esforços para criar uma rede digital complementar disponibilizada online como fonte 
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de pesquisa40. Todavia nos perguntamos se tais investimentos têm resultado em 
uma melhoria direta da qualidade de ensino ou produzido um processo de ensino-
aprendizagem ubíquo que dialoga com múltiplas linguagens em sala de aula como 
forma de apreensão não linear do mundo. 
Finalizamos esse tópico afirmando que esse cenário hegemônico que se 
intenta estabelecer com o currículo de Geografia do Estado de São Paulo e, 
sobretudo, com os “caderninhos” do professor e do aluno tem como objetivo a partir 
da sua articulação discursiva eliminar ou esvaziar os sentidos de resistências que o 
chão da escola sempre impuseram a quaisquer políticas educacionais e/ou 
curriculares que chegam a partir de um movimento verticalizado. Nesse sentido, os 
“caderninhos”, tem como objetivo último eliminar quaisquer sombra de autonomia 
docente, pois este é exterior constitutivo e o que ele representa nessa cadeia 
articulatória contra o sentido discursivo hegemônico das políticas educacionais de 
Estado. Esse conceito de exterior constitutivo, compreende a própria hegemonia 
como constituída na sua externalidade por elementos que tensionam a hegemonia 
centralizadora (sempre provisória). Os elementos que tensionam as políticas 
curriculares paulista são os movimentos sociais, as ocupações das escolas, as 
greves, a contestação do currículo (negação e/ou ressignificação) e o próprio 
desinteresse dos alunos pelos materiais didáticos e pela escola em geral, que 
poderiam ser compreendidos numa radicalidade democrática como sendo o exterior 
constitutivo da hegemonia engendrada. 
 
4.1 “Por uma outra forma de ensinar geografia”: O que podemos inferir sobre os usos 
de tecnologias e o ensino de geografia no mundo contemporâneo? 
 
Neste subtópico buscaremos relacionar as proposições de alguns 
linguistas, geógrafos, filósofos, curriculistas e pesquisadores da temática de novas 
tecnologias para (re)pensar o ensino de geografia a fim de indagar algumas 
possibilidades e alternativas curriculares no contexto de um “mundo conectado”, do 
“bombardeamento” de informações e comunicação na era planetária e desigual do 
                                                          
40
 Existem poucos dados sobre o número de acessos a essas plataformas, mas alguns deles nos 
auxiliam a pensar a difusão e alcance desse tipo de ação curricular. Os valores de acesso obtidos, no 
Plano Plurianual 2016-2019, mostram que houve 1 milhão de acessos a plataforma Currículo+ para o 
ano de 2014. Considerando que a rede estadual de ensino conta com cerca de 4 milhões de 
estudantes, e que 2014 foi o ano de implementação da plataforma, espera-se que esses números 
aumentem mais a cada ano. 
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acesso as redes sociais, hipertexto e interatividade virtual, sobretudo, no período da 
vivência ubíqua. Acreditamos que estas tecnologias de ensino-aprendizagem podem 
nos possibilitar a vivência ubíqua, logo, um novo tipo de cognição; esta entendida 
como a apreensão de habilidades motoras, perceptivas e mentais que a humanidade 
realiza em sua mediação com o mundo e na construção do conhecimento 
(SANTAELLA, 2004). Esse novo tipo de cognição nos possibilita novas formas de 
pensar espacialmente? Que efeitos as novas tecnologias acarretam a educação 
geográfica? 
Retomaremos alguns dos discursos e das ideias que estes autores 
pesquisaram, a fim de compreender o que seria a ubiquidade para o ensino de 
geografia do ensino fundamental II no contexto curricular. Afinal de contas, 
queremos o ensino ubíquo ou ele é mais um instrumento de alienação e controle por 
parte de uma política curricular centralizadora e homogeneizante? 
Inicialmente, é preciso discutir o sentido da “era planetária” que, segundo 
(MORIN, 2003), começou há muito tempo desde as grandes navegações, da 
circunavegação, da colonização, nas rotas da escravidão, na disseminação da 
ocidentalização no mundo e da multiplicação e interação das relações entre as 
diferentes partes do globo terrestre com advento das TIC e mais recentemente das 
TDIC. A partir de 1990, com a globalização contemporânea, foi estabelecido um 
mercado uma mais valia verdadeiramente universal, a partir de uma rede de 
comunicações que se expandiu para todo o planeta. Os progressos técnicos, 
científicos, informacionais e econômicos proporcionam uma espécie de devir comum 
a toda humanidade. 
É possível perceber que essa era planetária permeada de redes de 
comunicação e informação, está repleta de discursos. Discursos ambientais e de 
sustentabilidade para “salvar o planeta para as futuras gerações”; discursos de 
guerra e terrorismo; de culturas que são a mais valorizadas ou a menos valorizadas; 
discursos de liberdade; de direitos humanos; de democracia, discursos de gênero, 
discursos em que todos nós estamos inteiramente imergidos e também 
disseminando ou contrariado-os (ressignificamos/hibridizamos).  
Edgar Morin (2003), também nos chama atenção, no prefácio de sua 
obra, para compreendermos o que seria a complexidade e a forma como os 
sistemas de ensino continuam a dividir e fragmentar os conhecimentos, ao formar 
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mentes unidimensionais e redutoras que privilegiam apenas uma dimensão dos 
problemas enquanto as outras dimensões são ocultadas. Segundo o autor: 
Nossa formação escolar, universitária, profissional, nos transforma a 
todos em cegos políticos, assim como nos impede de assumir, de 
uma vez por todas, nossa necessária condição de cidadãos da Terra. 
A urgência vital de “educar para a era planetária” é decorrência 
disso, e requer três reformas inteiramente interdependentes: uma 
reforma do modo de conhecimento, uma reforma do pensamento e 
uma reforma do ensino (MORIN, 2003, p. 12). 
 
Por isso, o autor nos chama atenção para a problematização e discussão 
das questões de método (e não metodologia); na compreensão da noção de 
complexidade e da noção de era planetária, que são termos importantes para a 
construção da sua pesquisa, e que de certa forma, nos inspira aqui.  
A Era Planetária traz como possibilidade novas formas de ler o mundo, 
por conta da apropriação que fazemos dos dispositivos móveis, por meio da 
ubiquidade de estar conectado e em conexão com diversos espaços-tempos na 
palma da mão, não como meros usuários, mas também como produtores de práticas 
discursas. Numa era em que os dispositivos móveis mediam quase todas as nossas 
relações sociais, e em que “estamos sempre online”, “sempre disponíveis”, “estamos 
em todos os lugares” sem nos mover, é quase impossível não considerarmos esse 
instrumento técnico como um fenômeno potente para modificar a forma de cognição 
das pessoas. É a primeira vez na história da humanidade que um conjunto de 
técnicas envolve o planeta inteiro e se faz sentir instantaneamente sua presença; as 
técnicas são característica do nosso tempo e fazem parte do território.  
A história das técnicas mostra que cada tipo de sistema técnico 
representa uma época, então o que representaria a nossa época, após década de 
2000, são as técnicas da informação e comunicação que são baseadas em 
conhecimentos de cibernética, informática e eletrônica que são hegemônica e, logo, 
expressam as forças de poder econômicas e políticas. Esse período permite duas 
coisas: as diversas técnicas se comunicam entre si; e uma mudança no uso do 
tempo, que permite a convergência dos momentos, a simultaneidade das ações e a 
aceleração dos processos históricos (SANTOS, 2012).  
Esse modo de pensar considerado complexo, em que tudo se torna 
relacional, diferencial e incompleto dialoga com a Teoria do Discurso, pois de modo 
geral, ambas as teorias compreendem a contingencialidade como parte dos 
processos históricos e sociais, assim como a provisoriedade das identidades dos 
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discursos e das ações. A busca pela verdade tornou-se inconsistente diante de um 
mundo fluido, em constante mudança e tão marcado pela diversidade, que hoje 
ganha visibilidade por conta do aceleramento da informação e comunicação. 
A complexidade pode ser entendida como uma relação paradoxal entre o 
uno e o múltiplo, uma rede de eventos, interações, ações e acasos que constituem 
nosso mundo. Para Morin (2003, p.44), “a complexidade apresenta-se, assim, sob o 
aspecto perturbador da perplexidade, da desordem, da ambiguidade, da incerteza 
(...)”; e esta incerteza num mundo científico em que sempre tem respostas precisas 
e exatas, nos é apresentado como sendo um erro ou equívoco. Entretanto, a 
contradição não deveria ser vista como erro, mas sim como descoberta de 
realidades em que nossa lógica não é capaz de racionar (MORIN, 2003).  
Este campo epistemológico da teoria da complexidade teve como um dos 
pioneiros o físico dinamarquês Niels Bohr, que pensou o princípio da 
complementariedade no campo da microfísica. Ele percebeu que o lugar de 
observação entre o objeto e o sujeito era relativizado, e que ambos não eram 
separáveis. Apesar do terreno da complexidade ter surgido nas ciências naturais e 
exatas, as ciências humanas, se apropriaram dessa forma de pensar que dialoga 
com os tempos atuais incertos e contingenciais (MORIN, 2003). 
Nesse sentido, torna-se importante questionarmos sobre o desafio que é 
educar na era planetária, considerando todo esse contexto informacional cheio de                                                                                           
incertezas, tensões e discursos que tomam conta do nosso ser. Diz-se que para 
educar nesta era é preciso compreender a sociedade-mundo, isto é, a sociedade 
planetária (MORIN, 2003), desde seu período pré-histórico perpassando por grandes 
eventos como, o desenvolvimento industrial, as guerras, adventos culturais, para o 
período em que há uma junção entre, a ideologia do progresso impulsionada pelas 
TDIC e a mundialização da economia; que cada vez mais gera interdependência 
tecnológica, econômica, cultural que funcionam num sentido ambivalente que 
unifica, divide e provoca desigualdades. 
  Segundo Castells (2003), em seus estudos sobre a internet, ele afirma 
que a internet é uma criação cultural porque os sistemas tecnológicos são 
socialmente construídos, tendo como influencia a cultura dos seus produtores, sejam 
eles produtores/usuários (aqueles cuja prática da internet é reintroduzida no seu 
sistema tecnológico) ou consumidores/usuário (aqueles que se beneficiam de 
aplicações e sistemas, mas que não interagem diretamente com o desenvolvimento 
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da internet), em outras palavras, a cultura da internet é feita pelos criadores de 
conteúdos e interface e os usuários consumidores que a utilizam e ressignificam 
esses conteúdos.  
A cultura da internet é composta por relações de poder, tal como as 
demais relações humanas. A cultura tecnomeritocrática – cultura da excelência 
cientifica e tecnológica advinda das universidades - na internet, coloca o mundo 
acadêmico hierarquicamente num nível de dominação superior ao definir e ter poder 
sobre as noções de conhecimento (e do próprio conhecimento produzido). Essas 
relações de poder nem sempre estão claras num ambiente que se apresenta 
discursivamente como sendo “democrático”. Desse modo, a própria noção sobre a 
democratização da internet, cria diferentes formações discursivas (posicionamentos) 
e reflexões sobre seus padrões de interação social, em ambiente virtual: 
A emergência da Internet como um novo meio de comunicação 
esteve associada a afirmações conflitantes sobre a ascensão de 
novos padrões de interação social. Por um lado, a formação de 
comunidades virtuais, baseadas sobretudo em comunicações online, 
foi interpretada como a culminação de um processo histórico de 
desvinculação entre localidade e sociabilidade na formação da 
comunidade: novos padrões, seletivos, de relações sociais 
substituem as formas de interação humana territorialmente limitadas. 
Por outro lado, críticos da internet, e reportagens da mídia, por vezes 
baseando-se em estudos de pesquisadores acadêmicos, sustentam 
que a difusão da internet está conduzindo ao isolamento social, a um 
colapso da comunicação social e da vida familiar, na medida em que 
indivíduos sem face praticam uma sociabilidade aleatória, 
abandonando ao mesmo tempo interações face a face em ambientes 
reais. Além disso, dedicou-se grande atenção a intercâmbios sociais 
baseados em identidades falsas e representação de papeis. Assim, a 
interne foi acusada de induzir gradualmente as pessoas a viver suas 
fantasias on-line, fugindo do mundo real, numa cultura cada vez mais 
dominada pela realidade virtual (CASTELLS, 2003, p.98). 
 
O autor acredita no potencial de socialização da internet e procura 
problematizar os seus usuários com base em seus perfis individuais (composto em 
sua maioria por adolescentes) e nas redes de sociabilidade.  Então, é chamada 
atenção para o papel da internet na estruturação das relações sociais como um 
padrão de sociabilidade baseado no individualismo (do “eu”, do “ego”). Se Castells 
(2003) já observava mudanças nos padrões de sociabilidade a partir do advento da 
internet no início dos anos 2000, nos dias atuais tais padrões estão cada vez mais 
empoderados. Com relação ao contexto histórico dos últimos anos que 
127 
presenciamos com a virada do século XX para o século XXI, podemos afirmar que 
vivemos a “era digital” em que: 
O aspecto sem dúvida mais espetacular naquilo que vem sendo 
chamado de “era digital”, na entrada do século XXI, está no poder 
dos dígitos [0 a 1] para tratar toda e qualquer informação – som, 
imagem, texto, programas informáticos – com a mesma linguagem 
universal, bites de 0 a 1, uma espécie de esperanto das máquinas. 
Graças à digitalização e à compressão dos dados, todo e qualquer 
tipo de signo pode ser recebido, estocado, tratado e difundido, via 
computador. Aliada a telecomunicação, a informática permite que 
esses dados cruzem oceanos, continentes, hemisférios, conectando 
numa mesma rede gigantesca de transmissão e acesso, 
potencialmente qualquer ser humano no globo. Tendo na multimídia 
seu suporte e na hipermídia sua linguagem, esses signos de todos 
os signos estão disponíveis ao mais leve dos toques, no clique de um 
mouse. Nasce aí um terceiro tipo de leitor, um leitor imersivo, distinto 
dos anteriores (SANTAELLA, 2004, p.32). 
 
Nesse sentido, as mudanças nos padrões de linguagem em hipermídia, 
de interação e sociabilidade, de manuseio de dispositivos (multimídia, computador, 
celular com touch screen) demonstram um novo paradigma na forma como estamos 
mediando nossas relações sociais e culturais, sobretudo no tocante aos meios de 
obtenção de informação, comunicação e do modo como nos apresentamos e 
interagirmos com o mundo. A presenças dos tipos de leitores que Santaella (2003; 
2013) aponta no mundo contemporâneo são uma mescla dos modos de interação 
que criamos com o mundo. O leitor imersivo e o ubíquo são os leitores que melhor 
correspondem aos estímulos da era da informação e comunicação, e que dialoga 
com os nossos estudantes das gerações mais novas em período de escolarização. 
Ao entendermos currículo como produção de cultura que é (re)produzido 
dialeticamente com a sociedade nos mais variados níveis, torna-se cada vez mais 
necessário pensar as relações entre tecnologias, conhecimento e seus discursos.  
Até o momento, foi apresentado inúmeros discursos sobre as TDIC desde 
os documentos curriculares do estado de São Paulo até os autores que aqui 
utilizamos para criar uma espécie do contexto sobre os diversos posicionamentos 
ambivalentes e antagônicos sobre o papel da internet na sociedade. Porém, 
queremos destacar a relação complexa que estamos criando com a tecnologia. Os 
modos de vida que criamos hoje na era virtual é mais do que um simples 
instrumento. Nós praticamente adentramos numa realidade imaterial, ou como 
prefere Santaella (2004; 2007), numa relação homem-máquina simbiótica. (Em torno 
desta relação há um fascínio sobre a revolução informacional dando um papel quase 
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messiânico as TDIC, e isto deve ser problematizado e compreendido enquanto 
prática sociodiscursiva que constitui e é constituída por esses múltiplos discursos 
(BARRETO, 2009). 
Macedo (2006) discute o papel da tecnologia na educação afirmando que 
sobre esta temática, geralmente, há duas posições antagônicas. A primeira mostra 
de um lado a resistência dos profissionais da educação em lidar com a utilização das 
tecnologias na escola (e na sala de aula), e a segunda, mostra projetos oficiais que 
apresentam a tecnologia como a “redentora” dos problemas educacionais e suas 
defasagens. Em termos mais gerais, a tecnologia pode ser considerada como algo 
que impulsiona o progresso social, mas também pode ser aquilo que aliena e que 
transforma as relações tornando-as impessoais. Ambos os lados estão presentes 
nas práticas sociais e discursivas, sendo a própria noção de tecnologia ambivalente. 
Outros elementos que surgem em torno das tecnologias são o grande 
número de políticas públicas destinadas a implementação de tecnologias 
educacionais e a existência de transferência de verbas públicas para a inciativa 
privada para que tal política seja, de fato, implementada. Muitos se questionam 
sobre a validade de tais investimentos tendo em vista que a qualidade da educação 
não se deve, necessariamente, aos usos de informática e informação nas escolas, 
pois esses elementos não têm relação casuística direta, isto é, uma correção direta 
entre a presença tecnológica e a melhora da qualidade da educação. Portanto, nos 
parece haver uma “fetichização da tecnologia”, por parte do Estado tal como aponta 
Macedo (2006). Por isso, a autora salienta o papel da resistência dos professores a 
essas políticas que pouco ou nada dialogam com a realidade escolar.  
Nesse sentido, os dados que encontramos nas nossas analises mostram 
que o Estado de São Paulo investe financeira e materialmente na criação de 
programas voltados à formação – de professores, estudantes, gestores - por meio 
de cursos online voltados para o uso de tecnologias educacionais, e que, 
discursivamente, justificam esse investimento a melhoria da “qualidade da 
educação”. Então, novamente, chamamos a atenção para o problema da 
fetichização e alienação que o discurso das novas tecnologias podem causar nas 
discussões educacionais e curriculares, sem nos atermos ao papel que elas 
configuram nas escolas e na aprendizagem dos estudantes. Por isso, nos 
preocupamos: 
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A associação entre o currículo escolar e o mundo produtivo não é 
nova na história das ideias educacionais. No entanto, a partir da 
década de 1970, a presença cada vez maior da informática na vida 
social tem dado novo alento à teoria do capital humano: por um lado, 
a escola precisa preparar seus alunos para um mundo cada vez mais 
informatizado; por outro, o conceito de formação profissional tem 
sofrido profundas alterações. A tônica do discurso, tanto em um 
quanto em outro caso, é a prescrição curricular vinda de fora, 
funcionando a escola como instrumento de formação para o mundo 
produtivo. Trata-se da migração da racionalidade cientifico-
tecnológica para o espaço escolar, reduzindo-o à sua dimensão 
mercantil (MACEDO, 2006, p.41). 
 
Não é um problema a educação se preocupar com o mercado de 
trabalho, mas como Macedo (2006) afirmou, o problema está na redução da escola 
apenas a esta dimensão como objetivo único de formação e que vem de demandas 
exteriores, inclusive, de políticas internacionais que buscam uma formação 
profissional que privilegie a flexibilização e elasticidade da força produtiva para dar 
conta na nova dinâmica do capital. A tecnologia é um artefato técnico importante na 
construção social e por isso deve ser problematizada. Mas, a compreensão de como 
deve ser seus usos deve ultrapassar a noção de artefato técnico para não reforçar a 
tecnocracia em que as mesmas estão atreladas.  
O discurso tecnológico faz com que a escola tenha que se modernizar 
fazendo com que os currículos introduzam a informática para que os alunos se 
familiarizem com essa lógica para entrar num mercado de trabalho cada vez mais 
competitivo, mas também existem discursos de resistência a essa lógica de inserção 
de TDIC e sua relação com fins para o mercado de trabalho. O cerne do currículo 
voltado para o mercado de trabalho atual, é que as próprias demandas do mercado 
são contingenciais e está em mutação, pois o modo como se dá as relações de 
trabalho são distintas ao longo da história. Do mesmo modo, o currículo também é 
contingencial porque as escolhas do que ensinar se modificam historicamente tal 
como já tratamos no primeiro capítulo. Atualmente percebe-se noções que 
privilegiam uma formação mais geral e generalista que garanta a flexibilidade do 
trabalhador (MACEDO, 2006). 
A autora também discute os aspectos em que os discursos educacionais 
baseados numa racionalidade técnica fortalecido por argumentos das novas 
tecnologias, buscam nos setores privados formas de investimento educacionais que 
tendam a diminuição de custos sociais do Estado e a consolidação de ideologias 
neoliberais por meio de parcerias entre poder público e iniciativa privada (MACEDO, 
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2006). Nesse sentido, o governo paulista é um bom exemplo que direciona a 
educação nesse sentido, pois como apresentado nos capítulos anteriores a SEE/SP 
tem uma série de programas e projetos que objetivam fortalecer e desenvolver a 
educação profissional e tecnológica por meio de parcerias nos mais diversos níveis. 
Discute-se um currículo nacional, valoriza-se o livro didático como 
instrumento de apoio ao professor, propõem-se programas de 
educação a distância para o treinamento de professores em todo o 
país, sonha-se com o dia em que toda a sala de aula terá 
computadores. Tudo isso para melhorar a qualidade da educação. 
Vivemos o recrudescer de uma proposta de otimização da educação 
via tecnologia, a promessa iluminista que nunca chegou a ser 
realizada. Essa ideia fetichizada e instrumental do progresso 
esconde as limitações do projeto político iluminista, que sufoca as 
contradições, eliminando o incomensurável como forma de garantir a 
unidade de uma coletividade manipulada (MACEDO, 2006, p.43 e 
44). 
 
As novas tecnologias desempenham um papel importante no processo de 
homogeneização do pensamento e de padrões comportamentais que hibridizam 
seres humanos e máquinas numa relação complexa. Esse processo, quando 
associados à discussão curricular dificulta a apreensão da cultura como diversa e 
enfatiza a tecnocracia, pois as técnicas surgem como a solução para todos os 
problemas sociais. Barreto (2009) também argumenta a força desses discursos 
dominantes, a respeito do fetiche tecnológico nas políticas educacionais, e no 
quanto a incorporação de TDIC surge como a solução para todos os problemas 
educacionais.  
Nesse sentido, é possível pensar como um dos problemas nem sempre 
expostos, a forma desigual que as novas tecnologias se distribuem no território 
nacional seja para uso pessoal, profissional e até mesmo educacional. Há diferenças 
consideráveis com relação a padrões de acessos e usos a tecnologia com base em 
classes sociais distintas e localidades geográficas. Um exemplo do avanço das 
tecnologias no Brasil se dá pelo crescente aumento do total de linhas celulares a 
cada ano. Há cerca de 137 milhões de linhas ativas de telefonia móvel, em 201441.  
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 Dados estatísticos do IBGE demonstram o crescimento no número de acessos a internet e na 
posse de aparelhos celulares: Pessoas de 10 anos ou mais de idade que tinham telefone móvel 
celular para uso pessoal em 2005: Total no Brasil: 56 104 605, sendo que deste total a região 
Sudeste tem: 27 268 599 aparelhos celulares. Em 2014, o total de aparelhos celulares aumentou 
para: 136 576 000 total no Brasil e 61 099 000 total na região Sudeste. Pessoas com acesso a 
internet por grandes regiões em 2005 era de 152 740 402 total de acessos no Brasil e total na região 
Sudeste de 66 575 129. Em 2014, os totais de acesso a internet eram: Brasil: 175 234 000 e região 
Sudeste: 74 607 000. Fonte: IBGE, disponível em:  
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No entanto, esses dados mostram que há uma concentração espacial de 
densidades técnicas, localizadas nas grandes regiões urbanas do país, como é por 
exemplo, o Estado de São Paulo.  
Embora, haja essa expansão das técnicas e acesso aos meios de 
comunicação e informação, é preciso atentar-se para a realidade dos alunos da 
escola pública que pode até possuir telefone móvel, mas nem sempre tem acesso à 
internet, pois mesmo em grandes áreas urbanas onde as densidades técnicas são 
elevadas, a desigualdade econômica também o é. Portanto, a realidade vista nas 
notícias de jornais que, somente, enaltecem as facilidades da tecnologia, mascaram 
a vida cotidiana que nem sempre o acesso é equitativo ou uma realidade para todos.    
 Além disso, quando comparamos os números de acesso e uso a novas 
tecnologias em instituições privadas e instituições públicas de ensino, verificamos 
que as instituições privadas possuem mais acessos do que as públicas por razões 
de diferenciações econômicas. Os custos investidos em obtenção de hardware e 
software também são diferenciados entre essas instituições, porque enquanto as 
instituições privadas possuem softwares mais interativos – que normalmente são 
mais caros -, as instituições públicas recebem investimentos per capita muito menor, 
fazendo com que nem sempre os softwares e plataformas de ensino-aprendizagem 
online sejam os mais atrativos para os estudantes (MACEDO, 2006). 
Neste cenário, existem formações discursivas que defendem as 
tecnologias como imprescindíveis a modernização da escola, ao compará-la com 
outros setores da sociedade em que as tecnologias são parte fundamental das 
vivências sociais; outros, por sua vez, entendem as TDIC na educação como uma 
forma de democratização do acesso a informação possibilitando uma inserção no 
mundo globalizado. Independente das formas escolhidas para se pensar o papel das 
TDIC no ensino, é perceptível a configuração das novas tecnologias como discurso 
hegemônico e que atribui valor positivo a educação (BARRETO, 2009). 
A tecnologia permite maior domínio do homem com a natureza, mas 
tende a transformar a vida cotidiana em prática irrefletida sobre o vivido, a prática 
histórica e política (MACEDO, 2006), pois estes discursos de TDIC podem contribuir 
para a transformação da escola em um mercado lucrativo e o professor em um 
                                                                                                                                                                                     
http://downloads.ibge.gov.br/downloads_estatisticas.htm . Acessado em novembro de 2016. 
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executor de programas criados por especialistas para a implementação de uma 
política curricular. 
Por fim, há uma questão prática para investigarmos: “Como ensinar 
geografia para alunos que tem atenção sempre parcial. Num contexto paulista, em 
que mesmo os celulares sendo proibidos por lei nas salas de aulas, ainda 
permanecem nos bolsos, em baixo das carteiras, sempre buscando conexão via wifi, 
3G, 4G para interagir e atualizar nas redes sociais e estar conectado com o mundo?” 
Como visto durante o desenvolvimento da pesquisa os documentos 
curriculares do estado de São Paulo, principalmente o currículo de Ciências 
Humanas e suas Tecnologias, estão repletos de discursos sobre tecnologias como 
justificativa para a sonhada melhoria na qualidade da educação, justaposto de ações 
centralizadoras e homogeneizantes. No entanto, o currículo de geografia e os 
Cadernos do Professor e do Aluno apresentam as tecnologias relacionadas a 
conteúdo específicos e conceituais de uma geografia crítica ou como fonte de dados 
e pesquisa complementar. Em nenhum momento, podemos aferir que os sentidos 
produzidos pelos documentos curriculares relacionados ao ensino de geografia 
concebem ou utilizam as TDIC para além do seu uso instrumental, restrito ao 
conceito geográfico presente no conteúdo escolar proposto, ou como buscamos 
problematizar, um ensino que compreenda a ubiquidade como ação social e de 
ensino-aprendizagem no uso e na mediação de novas linguagens e arranjos 
cognitivos que superam a linearidade do pensamento. 
Apresentamos também, diversas posicionamentos ou formações 
discursivas como bem diz Foucault (2008) a respeito do modo discursivo – enquanto 
prática social – que o uso de TDIC na educação pode ser apresentado e realizado. 
Essas diferenças se dão em sua negação por parte de professores; usos materiais 
ou como instrumento de aprendizagem; e como fetiche que conduz a creditarmos o 
sucesso da escola ao seu uso. Além disso, existem dezenas de discursos outros 
como muitos apresentados sobre: o contexto mundial, globalização, sociedade do 
conhecimento, rápidas mudanças tecnológicas, são os mais evidentes nesta 
discussão. 
Optamos por compreender os discursos de TDIC nos documentos 
analisados como ambivalentes e antagônicos ao sistema escolar público paulista. 
Discursos que apresentam diferentes sentidos e que por isso, não possui um sentido 
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verdadeiro quando aplicado na prática porque haverá recontextualizações feitas 
pelos sujeitos praticantes a depender do lugar, do contexto e no deslocar do tempo 
presente. Entretanto, os discursos existentes na superfície textual dos documentos 
produzem sentidos e significados a partir da definição do que é educação e por meio 
de políticas (educacionais e curriculares) que se convertem em práticas avaliativas e 
formativas pré-fixadas baseadas em desempenho.  
Esses sentidos pretendem ser hegemônicos aniquilando diferenças e 
resistências, na tentativa de padronizar, porém tal padronização mostram que esses 
discursos não estão sozinhos ou localizados apenas no recorte escalar do estado de 
São Paulo pois o vínculo entre o currículo e a prescrição foi forjado desde muito 
cedo – desde as teorias eficientistas, progressivistas, tylerianas -  e com o passar do 
tempo esse vínculo se fortaleceu. Tal fortalecimento se deve ao surgimento de 
padrões sequenciais de aprendizado para definir o currículo com base em um modo 
fixado e fechado (GOODON, 2008). 
Como já afirmamos anteriormente, e aqui reiteramos, os discursos que 
destacam a importância das TDIC no ensino é instituído como um “novo” paradigma 
no ensino que apresentam discursos que estão vinculados ao Ministério da 
Educação (MEC), e também, das recomendações de organismos internacionais 
como o Banco Mundial, que é um grande produtor de sentidos para as políticas 
destinadas a países em desenvolvimento. Desse modo, os currículos do estado de 
São Paulo, estão de acordo com as definições de educação que esses organismos 
determinam. As noções de conhecimento vinculado a competitividade na economia 
mundial consideram o uso de TDIC como um fator importante no preparo de uma 
força de trabalho mais ágil e hábil (BARRETO, 2009). 
A autora completa: 
Esse sentido hegemônico é indissociável do paradigma 
informacional, passando pelos diferentes elementos que compõem o 
novo enredo de fetichização das TIC, a partir do pressuposto de que 
as informações estão cada vez mais disponíveis, bastando para isso 
que as pessoas tenham acesso a objetos técnicos “adequados” e a 
“bons provedores”. É suposta uma relação direta entre acesso às 
TIC, posse das informações e poder, reforçada pelo fundo musical, 
como se informações equivalessem a conhecimento e como se não 
houvesse patentes e leis de propriedade intelectual restringindo, 
quando não impedindo, o acesso a ele (BARRETO, 2009, p.35). 
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Então, o papel das TDIC para o campo educacional deve ser entendido 
apenas como um discurso instrumental ou como um fetiche? Respondemos que 
nenhuma das opções acima isoladas possibilita uma leitura mais crítica sobre o 
papel das TDIC no processo de escolarização, pois, não existe uma formula mágica 
quando se trata de educação e ensino, e muito menos caberia a nós criá-la. Mas, 
devemos considerar as TDIC enquanto possibilidade de experimentações por isso o 
seu sentido ambivalente, embora devemos ter atenção com relação a possíveis 
problemas em nossas práticas para não reproduzir a mecanização do ensino ou um 
ensino alienado, além de todos os pontos anteriormente discutidos.  
Sobre a alienação, pouco discutimos, mas é preciso indagar a respeito da 
sua possível existência em nossas práticas, pois se o usuário não possuir 
pretensões exploratórias basta a simples memorização de caracteres e indicações 
sumárias para que ele possa entrar em rede, isso explica porque crianças são 
capazes de se conectar por meio da simples memorização de uma pequena 
sequência de ícones (SANTAELLA, 2004). Pensamos que muitos usuários da 
internet reproduzem métodos mnemônicos que conduzem e reduzem as ações ao 
acesso, o compartilhamento e o consumo passivo de dados e informações podendo 
não produzir reflexão da ação, e a consequente alienação de modo semelhante a 
alienação do trabalho, que compreende o conhecimento sempre em partes 
(fragmentado). 
O mundo mudou e a estrutura do pensamento também, e com isso, 
existem preocupações quanto a perda da capacidade de leitura dos jovens 
habituados desde a infância a utilizar o espaço virtual. Santaella (2004) afirma que 
esta visão é preconceituosa porque pressupõe apenas um modo de ler. Pensamos, 
essas afirmações no cenário atual em que os jovens constróem conversas 
fragmentadas, no uso cotidiano de trocas de informações e comunicação em redes 
sociais como whatsapp e messenger (chat do facebook) em que optam em poupar a 
escrita textual enviando hipermídias em formas de imagens (fotos) e sons (áudios) 
na comunicação. Esta é forma como interagimos no ciberespaço, que nossos alunos 
interagem e provavelmente essa forma de interação transforma nossas habilidades 
motoras, perceptivas e mentais. Santaella (2004) apresenta os tipos de leitores 
como modos de ler o mundo de acordo com reações e habilidades que desenvolvem 
ao receber estímulos semióticos. A autora afirma que a leitura não precisa ser, 
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necessariamente, letras alfabéticas, ordenadas de um livro que designa uma leitura 
linear, fixa.  
O sentido ubíquo que buscamos dialogar entende os tipos de leitores – 
formas de mediação entre sujeito e o mundo – e as suas linguagens, como formas 
coexistentes de interação no ciberespaço que envolvem transformações perceptivo 
e cognitivas que influenciam as formas de aprendizagem nos processos de 
conhecimento e pensamento (SANTAELLA, 2004). Desse modo, o leitor imersivo, 
aquele que navega entre nós e nexos não lineares – o leitor típico da era da 
informação -, e a principal forma de comunicação se dá por intermédio da linguagem 
hipermidiática42. 
No que diz respeito ao ensino de geografia há uma tradição pedagógica 
em fazer uso de mais de uma linguagem (textual, imagética, falada) para 
compreensão do espaço geográfico. O uso de imagens, tais como mapas, tabelas, 
gráficos, fotografias, textos e até mesmo estudos do meio (circunscrito no campo da 
experiência e experimentação) são frutos de linguagens que são utilizadas, 
inclusive, no ensino tradicional. Ao enfatizarmos a necessidade de utilização de  
múltiplas linguagens no processo de ensino-aprendizagem de geografia, também 
estamos defendendo que não se trata de um usuário passivo, que recebe o material 
pronto, com objetivos, desenvolvimento e processos avaliativos prontos, mas sim, de 
um usuário ativo, seja ele o professor ou o aluno, que possa estabelecer uma 
relação de dialogicidade com a tecnologia, se apropriando do seu potencial e 
criando as suas próprias situações de aprendizagem, em que se realize um ensino 
plural e que compreenda e comporte as diferenças (e desigualdades) do sistema 
educacional. Não acreditamos que se não incorporarmos no ensino de geografia 
sentido de ubiquidade como um processo cognitivo, não conseguiremos fazer com 
que essa disciplinas escolar atinja seu seu papel social, conforme defende Straforini 
(2008, p.57) que é  
trazer à tona as condições necessárias para a evidenciação das 
contradições da sociedade a partir do espaço geográfico, para que 
no seu entendimento e esclarecimento possa surgir um 
inconformismo e, a partir daí, uma outra possibilidade para a 
condição humana. 
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 Entendida como uma hibridização de linguagens, processos sígnicos, códigos e mídias. Uma 
mistura de sentidos receptores, sensorialidade global, sinestesia. Em suma, seria uma integração de 
dados, textos, imagens, sons dentro de um único ambiente de informação digital. Enorme 
concentração de informação. (SANTAELLA, 2004). 
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Contudo, pensamos que poderíamos criar práticas hibridas que variassem 
entre estilos e linguagens (textuais e hipermidiáticas) de forma a explorar o contexto 
das “novas tecnologias” educacionais como cognição, compreensão de mundo, 
problematizada e direcionada a produção ativa do conhecimento objetivando a 
reflexão e a produção do conhecimento. Destacamos novamente, a pretensão e o 
desafio de criar uma forma de compreensão de TDIC que proporcione reflexões 
(para professores e alunos) e não mecanizações das ações de forma tecnocrática 
(papel de implementação). Entendemos que isso pediria uma mudança estrutural no 
sistema de ensino e principalmente na atuação das políticas curriculares, que ao 
nosso ver deveria considerar a heterogeneidade dos sujeitos na busca da equidade 
do ensino, pois a homogeneização limita os indivíduos em exercer suas diferenças, 
em praticar a tolerância e a aprendizagem mutua. 
Compreendemos também, o desafio que é formular uma teoria da 
linguagem e pensamento para investigar a aprendizagem geográfica por meio da 
ubiquidade no momento presente, até porque o ramo que estuda a cognição está no 
campo das ciências cognitivas que é um campo vastíssimo na ciência – 
neurociência cognitiva, neuropsicologia, semiótica, teorias da aprendizagem e 
outros. A nós, coube apenas pensar que os currículos devem deixar de ser 
meramente técnicos e homogeneizantes, e considerar as diferenças de culturas, 
classes sociais, lugares e tempos para indicar outras formas de organização do 
pensamento baseadas nas necessidades de cada contexto escolar. 
Portanto, no ensino dos conteúdos geográficos no ensino fundamental II 
deveria considerar a pluralidade de linguagens, fontes, visando o diálogo com a 
realidade de nossos alunos. Pressupomos que o currículo não seja fixado e que 
seus objetivos não sejam delimitados por rendimentos e avaliações, esperamos que 
seus objetivos sejam a aprendizagem significativa e que as avaliações tenham 
sentido de aprimoramento ao longo do processo de escolarização dos estudantes. 
Que os conteúdos de natureza, regionalização, população e economia, 
globalização, urbanização, e geopolítica não utilizem as TDIC apenas como 
instrumentos, mas como forma de compreensão e mediação dos seres humanos 
com o espaço geográfico aferindo multirelações entre escola; bairro; notícias 
midiáticas; vida nas cidades/urbana; interatividade com os celulares e a internet; 
filmes; relações entre diferentes escalas e o que isso pode influenciar nos países; a 
presença das redes sociais, o que ela significa em nossas vidas e na construção de 
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identidades sociais; rádio; música; textos; falas; danças; vídeos; imagens; debates; 
habilidades; criação e uma infinidade de possibilidades, pois da forma como é feito 
pouco se explora as potencialidades enunciadas nos discursos curriculares porque 
mantem a forma de ensinar muito estática e centrada no professor.  
Se hoje, temos teorias que já indicam as mudanças na aprendizagem dos 
mais jovens (“geração y e z”) na forma como interagimos com o mundo por que 
insistir na mesma estrutura educacional que vem sendo mantida desde o período 
fordista? Os estudos de Santaella (2004; 2013) ajudam a entender os perfis 
cognitivos dos indivíduos por meio de grandes períodos da história, e salienta o 
surgimento dos novos tipos de leitores (os ubíquos) por conta do avanço das 
técnicas, da ciência, da informação e da comunicação na era global. 
Então, se entendemos as mudanças nos modos de aprendizagem dos 
mais jovens, a cognição pode ser um campo importante para relacionar com a 
produção curricular e mais, ainda nos ajudar a aprender e ensinar de modo reflexivo 
e autônomo considerando a produção de sentidos e significados distintos a 





Iniciamos essa última parte, com algumas considerações possíveis a 
partir de todos os escritos e análises feitos até o presente momento. Não 
pretendemos finalizar a discussão sobre os discursos de novas tecnologias porque 
elas estão sempre em devir e em hegemonia contingencial. O mesmo ocorre com as 
políticas curriculares, os posicionamentos dos estudantes, professores e indivíduos, 
em suas mais variadas formações discursivas, só pelo fato de vivermos em 
sociedade e pelo continuar da história e do tempo. Defendemos que tal postura de 
pensamento, que compreende as diferenças como centrais e parte constitutiva dos 
processos de construção social deveria ser um dos modos de produzir, ler e praticar 
o currículo, pois a fixidez ou discursos que almejam uma totalização respondem de 
maneira limitada as emergências e problemas contemporâneos. 
Não somos contra a proposição de currículos, pois o currículo é uma 
necessidade imprescindível ao ensino e a educação como um todo, entretanto, com 
base em nossos estudos, observações e inserção no espaço escolar, acreditamos 
que a opção por um currículo integrador, centralizado ou uma base nacional, que 
incidem de maneira hegemônica numa relação de poder desigual são formas de 
tentar controlar o incontrolável. Por mais que as políticas educacionais concebam o 
ensino como “algo desejável a todos e com acesso de forma igualitária”, pensamos 
que isto dificilmente se efetivará enquanto uma totalidade porque os pressupostos 
utilizados para tal afirmação, concebe uma homogeneização das identidades, 
realidades, desejos e necessidades dos estudantes, porém, tal homogeneização não 
consegue apagar as particularidades dos seres humanos em busca de uma 
universalização forjada, realizada por violência simbólica e imposição.  
Então, não seria melhor a existência de políticas educacionais abertas 
para a produção de currículos que se pretendem ser mais plurais? Para nós 
currículos plurais se realizariam a partir a indissociabilidade da prescrição de grande 
escala (no sentido cartográfico) e prática curriculares cotidianas que do “chão” da 
escola hibridizam elementos de uma cultura dominante e uma cultura popular. Um 
currículo que conceba a relação escalar do conhecimento e que ensine diferentes 
linguagens, inclusive a hipermidiática como forma de ler e produzir leituras de 
mundo. Como algo inconcluso, sempre contestado e reformulado, que busque a 
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equidade e entenda as diferenças.  Somos capazes de entender as diferenças 
econômicas, no modo de falar, no conhecimento de mundo, de gostos e do quanto é 
difícil os processos de descobertas da adolescência para a transição de uma vida 
adulta em sociedade. Por que não abrirmos espaço para criações de currículos cuja 
essência possa reproduza, ainda que indisciplinadamente, a célebre frase do filósofo 
espanhol Ortega y Gasset que parafraseamos para dar sentido ao conhecimento 
como mediação entre o sujeito e o mundo: “El mundo soy yo, mi vida e mis 
circustáncias”.  
Vale ressaltar o papel da internet como um aglomerado de dados e 
informações, que em sentido ensaístico, podemos concebê-la como um espaço 
plural, com tendências democráticas, ordenado e caótico, repleta de significações e 
transformações, trocas, criações e compartilhamentos que, às vezes, é também um 
fim para aqueles que enviam/recebem informações de forma ativa e passiva. É um 
espaço virtual que compreende uma gama de dados que se traduz erroneamente 
como um conjunto de conhecimento. A infinitude da internet se dá pelos diversos 
tipos de “canais”, fontes, códigos, web pages disponíveis. Ela é um universo à parte. 
No entanto, com a democratização do acesso a essa ferramenta cada vez mais 
disseminada, observamos pessoas de quase todas as classes sociais acessando e 
se inserindo num novo mundo de possibilidades. Embora, haja coexistência de 
contradições e desigualdades porque ela ainda não é plenamente democrática, 
principalmente com relação a produção de conteúdo e na monopolização da 
construção do conhecimento, mas também sobre o acesso.  
Por isso destacamos ao longo desta dissertação a importância de 
entender as TDIC não somente como instrumento educativo, mas como uma nova 
forma de mediação entre sujeito e conhecimento; visando compreender seu sentido 
cognitivo e, principalmente, na forma de apropriação cultural que as sociedades 
atuais fazem dessas técnicas da comunicação e informação nos mais diversos 
âmbitos da escala vivida. As TDIC enquanto produtora de cultura e de discursos 
ambivalentes, ou seja, discursos ambíguos que demonstram dois ou mais valores a 
depender do contexto, do tempo e do lugar. 
Afirmamos isso porque o uso de tecnologias enquanto instrumento tem 
suas vantagens que são inegáveis ao processo de ensino-aprendizagem, como nas 
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palavras de Lopes & Macedo & Alves (2006), com a defesa da diferença e da cultura 
como produtora de temporalidades  
Os aspectos positivos dos softwares em sua utilização curricular são 
muito bem ressaltados por seus folhetos de propagandas. Os 
negativos são esquecidos por aqueles que buscam vender, mas 
parecem ser percebidos pelos professores que tendem a resistir à 
pura e simples utilização do computador como magnifica ferramenta 
para solução de todas as mazelas da educação (MACEDO, 2006, 
p.57). 
 
Os benefícios da tecnologia já estão bem colocados pelo mercado, pelo 
estado e pelos educadores de modo geral, o que não é dito, é o que está ocultado, 
assim como, suas desvantagens pouco ou nada se fala por isso, também 
enfatizamos os discursos fetichistas sobre as tecnologias. 
Por fim, mesmo não sendo o fim, mas sendo um fechamento do ciclo de 
produção deste texto, nos questionamos: Onde estão as ambivalências sobre os 
discursos de TDIC no currículo de Geografia do ensino fundamental II do estado de 
São Paulo? Estão em toda a produção de múltiplos sentidos em que coexistem na 
forma de enunciados e formações discursivas, que compreendem as TDIC como 
uma nova linguagem permeada pelas práticas sociais e culturais da era da 
informação e comunicação, e que portanto, “precisa” ser inserida na escola e 
utilizada na construção de conhecimento; e também, em seus processos 
contraditórios e antagônicos que transformam as TDIC como fetiche na busca pela 
melhoria da qualidade de educação sem antes compreender a multiplicidades de 
diferenças nos modos de ler e compreender o mundo e que a concebe apenas como 
instrumento e não como cognição. 
Contudo, devemos pensar o papel dos discursos de “novas tecnologias” 
no currículo paulista como uma forma de criticar e, também, de repensar nossas 
práticas como forma de mudança de pensamento e em sentido da cognição. Esta 
cognição poderia compreender as múltiplas linguagens no ensino na busca pela 
mediação entre a leitura silenciosa, os movimentos e sons de um filme, na 
instantaneidade da comunicação entre sujeitos, e na pesquisa de informações e 
dados na sala de aula (ao pesquisar uma imagem, um mapa, um vídeo que facilite a 
compreensão dos movimentos das placas tectônicas, por exemplo). A ubiquidade 
está na busca por dados e na relação escalar não linear em que ensinamos o bairro 
e o mundo de forma conectada e relacional. Por isso, não há uma única forma de 
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ensinar e aprender ou de observar o mundo cientificamente e empiricamente, é 
necessário mesclar ideias e formas em prol de um ensino que seja significativo para 
aqueles que ensinam (os professores) e aqueles que aprendem (alunos). Ademais, 
definitivamente, o currículo unificador e centralizador não cumpre esse papel de 
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